
ANO XXIII - N.0 167 SÁBADO, 28 DE SETEMBRO DE 1968 BRASíLIA _; DF 

CONGRESSO NACJ()NAL 
\ 

SESSõES CONJUNTAS 

Em 1.0 de outubro de 1968, às 21 horas 
(TERÇA-FEIRA) 

Em 2 de outubro de 1968, às 21 horas 
(QUARTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA ORDEM DO DIA 
Veto Presidencial: Veto Presidencial: 

Ao Projeto de Lei n.0 33, de 1965, no Senado, e número 
3.364/65, na Câmara, que dispõe 8ôbre a mudança do 
nome ou do prenome do brasileiro naturalizado, posterior 
à naturalização, e dá outras providências. 

Ao Projeto de Lei n.0 33, de 1965, no Senado, e número 
856/67, na Câmara, que d~õe sôbre a ocupação de pró­
prios da União por servidores públicos federais, e dá ou­
tras providências. 

ORIENTAÇAO PARA A YOTAÇAO ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

Cédula 
1 

Veto 
único 

Matéria. a que se refere 
Totalidade do projeto. 

Cédula 
1 

Veto 
único 

Matéria a que se refere 
. Totalidade do projeto. 

PARECER 
N.0 41, DE 1968 (CN) 

da Comissão Mista, sôbre ·O 

Projeto de Lei n.0 23, de 1968 
(CN), que "dá nova redaçáo ao 
inciso IV do parágrafo único d() 
art. 174 do Decreto-Lei n,0 37, de 
18 de novembro de 1966". 

Rela,tor: Deputado Raymundo de 
Andrade. 

RELATóRIO 

o. Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República, com a Mensagem nú-­
mero 26, acompanhada de exposição 
de motivos firmada pelos Senhores 
Ministros das Pastas da Fazenda, Mi-­
nas e Energia e do Planejamento e 
Coordenação Geral, submete à deli·­
beração do Congresso Nacional o pre·­
sente projeto de lei que visa a alte·­
rar o Decreto-Lei n.0 37, de 18 de no·­
vembro de 1966, no que tange ao dis·­
posto no inciso IV do parágrafo úni·­
co do seu artigo 174. 

Pretende a proposição, ora em exa-­
me, evitar seja a Companhia Vale do 
Rio Doce, a partir de · 21 de novem .. 
bro próximo, excluída da isenção do 

impõsto de importação e demais ta­
xas sõbre os materiais e equipamen­
tos importados, de que se vale desde 
sua fundação - junho de 1942 -
concessão essa que se mantém para 
outras emprêsas de economia mista, 
tais como a ELETROBRAS (Lei nú­
mero 3.890-A) e a PETROBRAS (Leis 
números 2.004 e 4.287). 

PARECER 

Da análise atenta dos fundamentos 
ou razões que levaram à exclusão da 
Compa{lhia Vale do Rio Doce - nos 
térmos do Decreto-Lei n.0 37, de 18 
de novembro de 1966 - evidencia-se 
uma única conclusão: equívoco na 
redação dêsse diploma legal. De boa 
fé, nenhuma outra se delineia. Senão 
vejamos: 

Dentre os motivos que persuadiram 
o Govêrno a conceder e manter a 
isenção para a ELETROBRAS e a 
PETROBRAS parecem-nos sobrelevar­
se os seguintes: 

a) dispondo a União do contrôle 
acionário, uma vez que detém 
a quase totalidade das ações 
dessas emprêsas, seria apenas 
criar onerosas complicações 

burocráticas e cobrar-lhes di~ 
reitos alfandegários ou outros 
tributos como recursos rentá.­
rios que Irão, do mesmo modo, 
apenas por vias diferentes, di­
retamente para os cofres pú­
blicos; 

b) reduzir o custo de serviços ou 
insumos infra-estruturais, em 
beneficio da produção indus­
trial op. agrícola; 

c) não criar maiores entraves à 
expansão daquelas emprêsas, 
justamente quandà mais se 
avoluma a necessidade de re­
cursos financeiros, na oportu­
nidade da aquisição de equi­
pamentos do exterior e sua 
implantação, contingência im­
posta aos países cuja produção 
de bens de capital áinda não 
atingiu o necessário grau de 
desenvolvimento tecnológico. 

Se tais fundamentos, com maior ou 
menor incidência, prevalecem para a 
Companhia Vale do Rio Doce, a êles 
se juntam outros de preeminência 
Indiscutível. Queremos nos referir à 
posição dessa Eruprêsa - que é a do 
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Brasil - no mercado mundial - do 
minério de ferro e ao seu relevante 
papel na sufocante luta econômica 

1 que, como País em desenvolvimento. 
permanentemente enfrentamos: ma· 
nutenção da_ capacidade de importar. 

Quanto ao primeiro aspecto, basta 
atentar para a nossa posição geográ­
fica em relação aos maiores centros 
consumidores de minério de ferro, 
flagrantemente desfavorável em con­
fronto com outros países produtores. 
E Isto numa conjuntura que caracte­
riza o atual panorama comercial da­
quele pro~u~ e que,. tudo Indica, se 
mânterá por muitos anos ainda: mer­
cado comprador, ou, em outras pala­
vras, não tem vez o vendedor sem ca­
pacidade de competição. O exemplo 
do Japão, nosso maior consumidor, no 
momento, é terminante: competimos 
com a Austrália, que tem suas minas 
mais próximas do litoral e fica a um 
têrço da distância marítima que nos 
separa daquele nosso antípoda geo­
gráfico - o Jap~o. 

Sem ser tão desfavorâvel em · rela­
ção a outros centros consumidores, a 
realidade é que só nos restam cOmo 
únicas armas de competição, a quali-

\ 

dade do nosso minériO - não muito 
::uperior à do nosso principal compe­
·;idor, a Austrália - e uma organi­
:lação empresarial capaz de extrair, 
beneficiar e comercializar o minério 
~~m condições valorizativas e preços . 
c:ompet!tivos do produto. E isso não 
He consegue sem os incentivos que 
lhe possa prestar o sistema econômi-
c:o da Nação. ' 

A Companhia Vale do Rio Doce, 
responsável por 80% da nossa expor­
tação de minério, mantém-se bem 
sucedida nesse esfôrço competitivo, 
pois, continuamente vem ampliando 
suas exportações mas com o pesado 
t-~mpenho dos seus recursos na cons­
tante adaptação doS: seus equipamen­
tos aos avanços da tecnologia nos se-
1ores da extração, beneficiamento e 
transporte do minério, visando sem­
pre à maior produtividade e melhoria 
do produto. 

Quanto ao segundo aspecto - papel 
da Companhia Vale do Rio Doce na 
manutenção da nossa capacidade de 
importar é relevante: 75 a 80 milhões 
de dólares é a soma de divisas que 
proporciona o minério produzido ' e 
transportado. Se considerarmos que 

Tiragem: 2o. 000 exemplares 

na produção de divisas o minério de 
ferro é superado apenas pelo café e 
produtos fabricados e, às vêzes, pelo 
açúcar e algodão; se considerarmos, 
também, a forte predominância da 
cota que cabe à Companhia Vale do 
Rio Doce na exportação 1do minério 
de ferro (80%); e se considerarmos, 
ainda, que o café e os produtos fabri­
cados resultam das atividades de/inú­
meras emprêSas, chegaremos à con­
clusão de que a Companhia Vale do 
Rio Doce é individualmente a nossa 
maior produtora de divisas, devolven­
do à economia nacional todos os be­
nefícios fiscais ou tributários que se 
lhe possa conceder dentro das dis­
posições legais em vigor. 

Sentiu a Companhia Vale do R!o 
Doce, no decorrer de sua longa expe­
riência de exportadora de minério, 
que não bastava mecanizar a lavra de 
seu produto, introduzir melhoramen­
tos na sua estrada de ferro e cons­
truir um terminal mode.rno caPaz de 
rece!ber navios de alto pqrte, se não 
resolvesse o elo mais importante na 
comercialização do minério. Já por, 
si, a situação geográfica do Brasil, 
distante dos principais mercados con-
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s~!lli_<:\9~-e~~-~t_Ç)rn_~- _de_ f_und~Illenp~l i~L,.. 
portância o custo do transporte ma­
rítimo. 

. _ (ELETROBRAS); 4.287, de 3 de .dec 
zembro de 1963 (PETROBRAS, e 5.173, 
de 27 de outubro de 1966 ISUDAML 

Além da redução dos custos, visava 
a CVRD, ao fundar a sua subsidiária 
de navegação, exercer um contrôle ·­
parcial que fôsse - na colocaÇão do 
sen produto, ev'itando que as flutua­
ções dos fretes decorrentes da espe .. 
culaç&,o e da própria meCânica dês·te 
ramo de negócto, sujeito à lei da ofe:r­
ta e da procura, prejudicasse sua po­
lítica de vendas em proveito de seus 
competidores. 

Se se limitasse a CVRD a vender 
seu produto em base FOB, desintere:;­
sando-se do elo principal da cade:la 
de comercialização do mesmo, que se 
inicia nas minas e termina nas usi­
nas consumidoras, ficaria à mercê de 
seus competidores, que normalmente 
dispõem de frota própria, por ter inte­
rêsse com grupo de armadores, ma­
nipulando com êste contrôle o mer­
cado de minério de ferro. 

Queremos, por oportuno, ressaltar 
aqui a situação da Companhia Side­
rúrgica Nacional que, na espécie, é 
mais ou menos idêntica à Companhia 
Vale do Rio Doce. 

O Decreto-Lei n.0 4.363, de 6 de ju­
nho de' 1942, assegurou, em seu arti~to 
1.0, à Companhia Siderúrgica Nacio­
nal, a isenção do impôsto de impor­
tação e demais taxas aduaneiras só­
bre os materiais e equipamentos im­
portados destinados à construção, ins­
talação, ampliação, melhoramentos, 
funcionamento, exploração, conserva­
ção e custeio da Usina Siderúrgica de 
Volta Redonda, no Estado dd Rio de 
Janeiro. 

Com o advento do Decreto~Lei n.0 37, 
de 18 de novembro de 1966, que dis­
pôs sôbre o impôsto de importação e 
revogou a maioria das isenções con­
cedidas por leis anteriores, dois anos 
após a data da publicação do referido 
diploma legal (art. 174), está a Com­
panhia Siderúrgica N acionai em vias 
de perder aquela imunidade fiscal. 

Entretanto, o Decreto-Lei n.0 37, em 
seu art. 174, parágrafo único, inci8o 
IV, manteve as isenções previstas nas 
Leis n.0 " 1.815, de 13 de fevereiro de 
1953 ( emprêsas nacionais concessio­
nárias Q.a navegação aérea); 2.004, de 
3 de outubro de 1953 IPETROBRAS l; 
3.890-A, de 25 de· a b r 11 de 191ll 

Embora tZDmpreensível que se man~ 
tenha a isênção do impôsto de impor­
tação para entidades ·.incumbidas da 
execução do monopólio estatal, como 
a PETROBRÁS, não se justifica, to­
davia, que dessa isenção seja excluída 
emprêsa sob o contrôle acionário da 
União, como a Companhia Siderúrgica 
Nacional e outras, que exercitam ati­
vidade de maior interêsse públictl, 
tanto maiS tiuanto, da mesma isenção 
se beneficiam #oéiedades privadas, co­
·mo as emprêsas de navegação aérea e 
outras dedicadas à indústria gráfica 
ou à fabricação de fertilizantes e in­
seticidas. 

Por outro-lado, em face dos progra­
mas do desenvolvimento nacional, a 
Companhia Siderúrgica Nacional po­
de ser considerada, em muitos aspec­
tos, em situação semelhante àquelas 
sociedades de economia mista que, por 
fôrça do já citado artigo 174, do De­
creto-Lei n.0 37, mantiveram as isen­
ções concedidas por leis anteriores. 

Assim, examinando o assunto à luz 
do Decreto-Lei n.0 37, não hâ razão 
para a revogação da isenção tributá­
ria concedida à Companhia Side:çúr­
gica Nacional pelo Decreto-Lei núme­
ro 4.363, considerando,, ainda, estar a 
Companhia em vias de proceder à ex­
pansão de sua Usina, o que a obrigará 
a importar inúmeros equipamentos 
dos Estados Unidos da América do 
Norte. 

Daí a conveniência, de se corrigir 
nesta oportunidade, as anomalias 
existentes, que se traduzem no fato 
de não serem extensivas às subsidiá­
rias da Companhia Vale do Rio Doce 

' os benefícios de que gozam as subsi-
diárias da ELETROBRAS e de não ser 
mantida para a Companhia Siderúr­
gica Nacional, a mesma imunidade 
fiscal de que se beneficiam as demais 
'emprêsas governamentais já mencio­
nadas. 

Assim, à semelhança do que foi, 
pelo artigo 18 da Lei n.o 3.890-A, con­
cedido à ELETROBRAS ("A Sociedade 
e suas subsidiárias gozarão de isen­
ção ... ") e considerando, como diz a 
mensagem presidencial que encami­
nha o Projeto de Lei, que "em"face 
dos . programas de desenvolvimento 

nacional a CVRD __ e CSN podem. ser 
consideradas, sob certos aspectos, em 
situação semelhante à da ELETRO­
BRAS, por isso que, se a esta cabe a 
execução da política de energia elé­
trica, àquela incumbe importante 
nihção na política do minério de fer­
ro e sua comercialização", afigura-se­
nos oportuno estender, por eqüidade, 
às subsidiárias da Companhia Vale 
do Rio Doce o benefício da isenção. 

Com relação às emendas assim nos 
pronunciamos: 

PARECER AS EMENDAS 

A de n.0 1, 

do Senador Desiré Guarani. 

Entendemos ser da maior procedên­
cia a emenda proposta pelo nobre. Se­
nador Desiré Guarant. Entretanto, 
data venia, não guarda ela, relação 
com o projeto do Executivo. Se a ado­
tássemos, teríamos de incluí-la no 
substitutivo e a lei conseqüente esta­
ria cuidando de matérias diversas, 
contra as exigências da técnica legis­
lativa. 

Com es~as considerações, lamenta­
mos ter de concluir pela rejeição da 
referida emenda. 

A DE N.0 2, 

Do Deputado Argilano Dario. 

Infur dadas as razões expendidas 
para justi~lcar a emenda sob exame. 

O impôsto a que alude a iniciativa 
governamental quando recebido é re­
colhido aos cofres da União, não afe­
tando, em hipótese alguma, a econo­
mia do Estado do Espírito Santo. 

Nesta conformidade, pronunciamo­
nos contràriamente à aprovação des­
ta emenda. 

Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do Projeto, nos têrmos da 
seguinte emenda substitutiva: 

SUBSTITUTIVO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - O inciso IV do parágra­
fo único do art. 174 do Decreto.Lei­
n.0 37, de 18 de novembro de 1966, 
passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"IV - previstas no Decreto-Lei 
n.0 4.352, de 1.0 de junho de 1942; 
Decreto-Lei n.0 4,. 363, de 6 de ju­
nho de 194" Leis n.os l.b15, de 

\ 
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13 de fevereiro de 1963; 2. 004, de 
3 üe outubro de 1953; 3.890-A, de 
25 de abril de 1961; 4.287, de 3 de 
dezembro de 1963; e 5.173, de 27 
de outubro de 1966." 

Art. 2.0 -rO art. 9.0 do Decreto­
Lei n.0 4.352, de 1.0 de junho de 1942, 

passa a vigorar com a seguinte reda­

ção: 

"Art. 9.0 
- Fica assegurada a 

isenção do impôsto de importa­
ção e demais taxas sôbre mate­
riais e equipamentos importados . 
com destino aos serviços prev:is­
tos neste D~creto-Lei, bem como 
os que couberem às suas subsi­
diárias existentes e às que se or­
ganizarem para extração, bene­
ficiamento e transporte de miné­
rio de ferro até os centros consu­

midores." 

Art. 3.0 - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário.-

Sala das Comissões, em 26 de se­
tembro de 1968. --:- Senador José Er· 
mírio, Presidente - Deputado Ray­
mundo Andrade, Relator - Deputado 
Celso Passos - Senador Desirt.: Gua· 
rani - Senador Paulo Torres - Se­
nador Carlos Lindenberg - Senador 
José I Leite - Senador Raul Giuberti 
- Deputado Alberto Hoffmann -
Senador Duarte Filho - Senador Flá­
vio Brito - Senador Bezerra Neto -
Deputado Argilano Dario - Senador 
Argeniiro de Figueiredo - Senador 
Antônio Cai-los. 

EMENDAS APRESENTADAS 
PERANTE A COMISSAO MISTA 

EMENDA N.0 1 

Ao Projeto de Lei n.0 23, de 1968 (C.N.) 
Acrescente-se, onde couber: 

"Art. Ficam revogadas as limita~ 
ções de pêso e valor para auto- . 
móvel _de que trata o artigo 59 
da Lei n.0 3.244, de 14 de agôs­
to de 1957, e suas alterações". 

. I 
Justificativa 

A Lei n.0 3.244/57, em seu' artigo 
59, proibiu a importação de automó­
veis de pêso superior a 1:600 qutlos 

/ 
ou de preço superior a 2. 300 dóla-
res. Alterações posteriores reduZi­
ram o- pêso limite para 1.100 quilos 
e elevaram o preço limite para 3. 500 
dólares. 

Esta lei foi posta em vigor quando 
o Brasil ainda não possuia uma in­
dústriâ automobilística e procurava 
reduzir as despesas cambiais com 
veículos, estabelecendo restrições 
quanto aos automóveis de luxo. 

Hoje, porém, dispomos de uma in­
dústria automoÇ,ilística que· se desen­
volve em bases firmes, produzindo 
quase tôda ela veícUlos de passeio de 
pêso inferior a 1.100 quilos e que se 
destin;m ao grande público consU­
midor. Os automóveis estrangeiros 
importados, para consumo de uma 
minoria altamente abastada (milio­
nários excêntricos e artistas famo­
sOs, em especial) não prejudica a in­
dús~ria nacional e iá nem afeta o 
balanço cambial, pelo seu número 
proporcionalmente pequeno. 

Acontece, ainda, que para melhor 
proteger a indústria naciorial, o Exe­
cutivo dispõe do instrumento das ta­
rifas -específicas, pelas quais grava de 
forma elevada a importação de qual­
quer objeto ou mercadoria de luxo 
call.az de ameaçar a indústria de si­
mith.res nacionais. Assim é que pela 
Portaria n.0 499, de outubro de 1967, 
o Conselho de Política Aduaneira es­
tabeleceu para os automóveis de 1.100 
quilos de pêso ou 3. 500' dólares de va­
lo.r a tarif~ específica de 5. 360 dó~ 
lares, sôbre a qual são calculados os 
direitos de importação dêsses veí­
cuulos. 

Assim sendo, e já !dispondo o Exe-
cutivo do instrumento da tarifa es­
pecífica, pela qual poderá gravar de 
forma onerosa quanto lhe pareça ne- \ 
cessário a , importação de qualquer 
bem para proteger a indústria na­
cional, não vemos por que necessá­
ria a proibição de importar ~utomó­
vel de mais de 1.100 quilos de pêso 
ou de valor superior a 3. 500 dólares, 
mesmo porque a entrada no País de 
tais veículos não afet.ará a indústria 
nacional nem a balança cambial, pois 
se trata de automóveis não produzi­
dos por nossas 'fábricas e destinados 
a uma minoria abastada que, se fizer 
questãd de usá-los, irá destinar ao 
Erário vultosas somas com base na 

tarifa específica, fixada pelo Conse­
lho de Política Aduaneira. 

Sala das Comissões, em 10 de se~ 
tembro de 1968. - Desiré Guarani. 

· EMENDA N.0 2 

AO PROJETO DE LEI 
N.0 23, DE 1968 (C.N.) 

Inclua-se, onde couber, a· seguinte q • 

artigo: 

"Art. A exceção das isenções 
ou reduções previstas no Decre­
to-Lei n.0 4.352, de 1.0 de junho 
de 1942, incluída na nova redação 
do inciso IV do parágrafo único 
do artigo 174 do Decreto-Lei n.0 

37, de 18 de novembro de 1966, 
não terá aplicação ao Estado do 
Espírito Santo." 

Justificação 
O .Estado do Espírito Santo, com a 

recente erradicação do café, determi­
nada pelo IBC,, sofreu grande abalo 
em sua receita. 

O Estado, apesar de pequeno, muito 
tem cóntribuído para o engrandeci­
mento econômico do Brasil, não ten­
do, em contrapartida, recebido o am­
paro que, como todos bs demais, me­
rece. , 

'Ericontra-se, como é de todos sabido, 
fora das zoilas que se beneficiam com 
os "incentivos fiscais". 

Não é justo, agora, que se suprima 
mais uma fonte de renda do Estado, 
incluindo-se nas' exceções previstas 
no item IV ~o parágrafo único do ar­
tigo 174 do Decreto-Lei n.0 37, de 1966, 
as isenções ou. reduções previstas no 
Decreto-Lei n.0 4.352, de 1942, já re­
vogadas pelo citado artigo 174. 

O prejUízo para o Estado será in~ 
disCutivelmente imenso, pois, a medi­
da proposta reduziria grandemente a 
receita obtida pela movimentação 
feita, no Estado, pela Companhia Vale 
do Rio Doce, que ocupa grandes áreas 
nos Municípios de Cariacica, Vila Ve­
lha, Vitória e Serra, onde se encon­

. tram situados parques, estações, de­
Pósitos e cais de embarque de mi­
nérios. 

Estas as razões que nos levaram a 
apresentar a presente emenda, que 
visa, tão-sàmente, a resguardar os in­
terêsses do Estado que representamos, 
sem dúvida alguma, merecedor da 
atenção de 'todos. 

Sala das Comissões, 17 de setembro 
de 1968. - Deputado Ar~:ilano Dario. 

' \ 
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SENAD't) 1<-.EDERAL 

ATA DA 208.a SESSÃO 

EM 27 DE SETEMBRO DE 1968 

2. a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a L~gislatura 

PRESIDI':NCIA DOS SRS. GILBRRTO 

MARINHO E GUIDO MONDJN 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Oscar Pas­

sos - Desiré Guarani - Lobão 
da Silveira - Menezes Pimen­
tel - Duarte Filho - Argemiro 
de Figueiredo Pessoa de 

Queiroz - José Ermírio - Ar­

naldo Paiva - Carlos Linden­
berg - Raul Giuberti - Gilberto 
Marinho - José Feliciano - Be­
zerra Neto - Guido Móndin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 16 Srs. Se­
nadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. Vai ser 
lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 

Do 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados. 

N,0 3709, de 26 do corrente mês 
- comunicando que a Emenda 
n.0 1 do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 109/68 foi apro­
vada por aquela Casa, tendo a 
Emenda n.0 2 sido considerada 
aprovada nos têrmos do art. 54, § 

2.0 , da Constituição Federal. Pro­
jeto enviado à sanção em 26-íi-li9.-

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados, remetendb à revisão do 
Senado autógrafos -~seguintes 
proJetos: 

PROJETO. DE LEI DA CAMARA 
N.o' 135, DE 1968 -

(N.o 1.067, de 1968, na origem) 

Retifica, sem ônus, a Lei núme­
ro 5. 373, de 6 de dezembro de 1967, 
que estima a Receita e Fixa a 
Despesa da União para o exercício 
de 1968. 

O Congresso· Nacional decreta: 

Art. 1.0 - F i c a retificada, sem 
ônus, a Lei n°. 5. 373, de 6 de dezem­
bro de 1967, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1968,~ na forma se­
guinte: 

5.10. 00 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 

Adendo ''A" 

PARA 

Onde se lê: 

Fundação Educacional Infanto Ju­
venil- Belém- NCr$ 25.000,00. 

Leia-se: 

Federação Educacional Infanto-Ju­
venil - Belém - NCr$ 25.000,00. 

Onde se lê: 

Creche do Hospital da Ordem Ter­
ceira - Belém - NCr$ 5. 000,00. 

Leia-se: 

Venerável Ordem Terceira de São 
Francisco da Penitência -
NCr$ 5. 000,00. 

Onde se lê: 

Berço de Belém - NCr$ 7. 000,00. 

Leia-se: 

Associação Berço de Belém - ..... · 
NCr$ 7.000,00. 

ESPíRITO SANTO 

Onde se lê: 

Diocese de São Mateus, para obras 
sociais São José-Água Branca -

- NCr$ 4. 000,00. 

Leia-se: 

Diocese de São Mateus, para obras 
sociais São José-Agula Branca -
NCr$ 4.000,00. 

Onde· se lê: 

Casa da Criança - Guaçui -
NCr$ 3.000,00. 

Leia-se: 

Casa da Criança de veneranda 
Guaçui - NCr$ 3 .000,00. 

BAHIA 

Onde se lê: 

Orfanato Nossa Senhora dos Humil-
des - Santo Amaro - ........ . 
NCr$ 5.000,00. 

Leia-se: 

Recolhimento No~sa Senhora dos 
Humildes - Santo Amaro - .... 
NCr$ 5.000.00. 

Onde se lê: 

Aprendizado Manoel Clemente Cal­
das - Nazaré - NCr$ 5. 000. 

Leia-se:-

Ginásio Clemente Caldas - Naza­
ré - NCr$ 5.000,00. 

Onde se lê: 

Asllo de Menores Abandonados de 
Nazaré- NCr$ 3.000,00. 

Leia-se: 

Asilo de Meninos Desvalido• da Ci­
dade de Nazaré - Nazaré - • 
NCr$ 3.000,00. 

Onde se lê: 

Asilo dos Menores da Cidade de Na­
zaré - NCr$ 4. 000,00. 

Leia-se: 

Asilo de Meninos Desvalidos da Ci­
dade de Nazaré- NCr$ 4.000,00. 

Onde se lê: 

Associação Protetora da Velhice e 
Infância Desamparada - Irará 
- NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Sociedade Protetora da Infância e · 
da VelhiCe Desamparada - Irará 

· NCt$ 2. 000,00. . -
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Onde se lê: 

orfanato do Recolhimento do Con-
' . ' vento dos Humildes Santo Arr. aro 

- NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Recolhimento Nossa Senhora dos 

Humildes - Santo Amaro - .... 
NCr$ 2.000,00. 

·GUANABARA 

Onde se lê: 

União dos Operários de Jesus, p>~ra 
assistência ao Menor - ....... . 
NCr$ 9.000,00. 

Leia-se: 

União das Operárias de Jesus -
NCr$ 9. 000,00. 

Onde se lê: 

Educandário Santa Cruz, mantido 
;Pelos Irmãos Oblatas de S. S. Re­
dentor - NCr$ 10.000,00. 

Leia-se: 

Educandário da Santa Cruz, man­
tido pelas Religiosas Oblatas do 
Santí$simo Redentor - ....... . 

NCl$ 10.000,00. 

~nclua-se: 

Escola Gratuita da Paróquia de 
Nossa Senhora Consoladora j_e 
Mangueira, mantida pela Socie­
dade Missionária de' Nossa Senho­
ra Consoladora - NCr$ 2 . 000,00. 

Onde se lê: 

'fotal- NCr$ 525.000,00. 

Lela-se: 

Total- ·527.000,00. 

MINAS GERAIS 

Onde se lê: ' 

ASsociação de Proteção à Materni­
dade e à Infância - Leopoldllla 
- NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Associação de Assistência e Prote­
çifo il. Infância - Leopoldina 
NCr$ 2. 000,00. 

Onde se lê: 

Asilo de órfãos Sagrados Corações 
de Jesus e Maria - Barbacena -
NCr$ 13. 000,00. 

Leia-se: 

Asilo dos Sagrados Corações de Je­
sus e de Maria - Barbacena 
NCr$ 13.000,00. 

Onde se li!·;_ 

ASilo S. S. Coração de Jesus 
Barbacena- NCr$ 5.000,00. 

Leia-se: 

Asilo dos Sagrados Corações de J e­
. sus e de Maria - Barbacena -

NCr$ 5.000,00. 

Onde se lê: 

Associação Ponte-novense de Assis­
tência à Criança - Ponte Nova 
- NCr$ 2. 000,00. 

Leia-se: 

ASsociação Ponte-novense de Prote­
ção à Criança - Ponte Nova -

/ 
NCr$ 2.000,00. 

Onde se lê: 

Granja Menino Jesus. da Associa­
ção de Proteção à Criança de Pon­
te Nova - NCr$ 4. 000,00. 

Leia-se: 

Associação Ponte-novense de Prote­
ção à Criança de P~nte Nova -
NCr$ 4.000,00. 

MATO GROSSO 

Onde se lê: 

Abrigo dos Menores Necessitados de 
Dourados - Lar Santa Rita de 
Cássia- NCr$ 6.000,00. 

Leia-se: 

Abrigo dos M~nores Necessitados de 
Dourados - NCr$ 6 . 000,00. 

'PERNAMBUCO 

Onde se lê: 

Orfanato 
1 

Bom Conselho ~ Bom 
Conselho - NCr$ 8. 000,00. 

Leia-se: 

Orfanato Nossa Senhora do Bom 
Conselho - Bom Conselho - ... 
NCr$ 8.000,00. 

RIO DE JANEIRO 

Onde se lê: 

Asilo do Carmo - Campos - ..... 
NCr$ 2. 000,00. . 

Leia-se: 

Associação Mantenedora do Asilo 
Nossa Serihora do Carmo - Cam­
pos - NCr$ 2. 000,00. , 

RIO GRANDE DO SUL 

Onde se lê: 

Clube de Saúde Dr. Mário Totta -
Caxias do Sul- NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Associação dos, Pais e Amigos dos 
Excepcionais - Clube de Saúde 
Dr. Mario Totta - Caxias do Sul 
- NCr$ 2.000,00. 

Onde se lê: 

Instituto Vicente Paloti 
4legre- NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Pôrto 

Instituto Beneficente e Educacional 
Vicente Paloti - Pôrto Alegre -
NCr$ 2.000,00. 

Onde se lê: 

Orfanato Lar Bom Abrigo de Ijui 
- 'NCr$ 2. 000,00. 

Leia-se: 

Instituto Lar Bom Abrigo de Iju! 
- NCr$ 2. 000,00. 

SANTA CATARINA 

Onde se lê: 

Asilo de órfãos São Vicente de Pau-
lo - Florianópolis 

NCr$ 7 .000,00. 

Leia-se: 

- ·········· 

Asila de órfãos São Vicente de Pau-
lo, a cargo da Irmandade do Di­
VIno Espírito Santo - Florianó­
polis- NCr$ 7.000,00. 

Onde se lê: 

ASilo das órfãs da Irmandade do 
Divino Espírito Santo - Floria­
nópolis - NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Asilo de órfãos São Vicente de Pau­
lo, a cargo da Irmandade do DI­
vino Espírito Santo - Florianó~ 

polis - NCr$ 2. 000,00. 
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Onde se lê: 

Irmandade do Divino Espírito San­
to e Asilo de órfãos São Vicente 
de Paulo - Florianópolis -
NCr$ 6. 000,00. 

Leia-se: 

Asilo de órfãos São,Vicente de Pau­
lo, a cargo da irmandade do Di­
vino Espírito Santo - Florianó­
polis - NCr$ 6 . 000,00. 

Onde se lê: 

Esc.ola Gratuita São Canísio - Ita­
piranga - NCr$ 2. 000,00. 

Leia--se: 

Instituto de Assistência e Educação 
São Canísio - Capela - Itapi­
ranga - NCr$ 2. 000,00. 

Onde se lê: 

Instituto Coração de Maria para As­
sistência a Menor - Piratuba -
NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Instituto Coração de Maria para As­
sistência a Menor - '·Piritíba -· 
(ex-Piratuba) - NCr$ 2. 000,00. 

SAO PAULO 

Onde se lê: 

Associação de Proteção ·à Materni-· 
dade e à Infância - Capivari -· 
NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Associação de Proteção e AsSistên·­
cia à Maternidade e à Infância -­

Capivari - NCr$ 2. 000,00, 

MENSAGEM 

Onde se lê: 

Casa dos Menores de Consórcio In­
termunicipal da Alta Araraqua­
rense, para Assistência a menores 
-Inhadeara- NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Casa de Menores de Inhadeara, 
mantida pelo Consórcio Intermu­
nicipal da Alta Araraquarense -­
São José do Rio Prêto - , .... , . , 
NCr$ 2. 000,00. 

Onde se lê: 

Berçário Creche São Francisco de 
Assis - Lins - NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Berçário SaQ.J'ranciscq de Assis -
Lins - NCr$ 2. 000,041~; 

Onde se lê: J' 
Lar Caminho da;.--;~'· ade - pam­

pinas - NCr$ 4. 000,00. 

Leia-se: 

Associação Espirita Caminho da 
Verdade· - Campinas - ....... . 
NCr$ 4,000,00. 

Onde se lê: 

Abrigo dos Menores Desamparados 
dos Frades - Piracicaba -
NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Lar Franciscano de Menores - Pi­
racicaba - NCr$ 2. 000,00. 

Onde se lê: 

Sociedade Civil Beneficente Creche 
Anita Ferreira Braga, da Socieda­
de Casa da Criança de Caçapava 
- NCr$ 2. 000,00. 

Leia-se: 

Sociedade casa da Criança - Ca­
çapava- NCr$ 2.000,00. 

Onde se lê: 

Educandário São José - Assistên­
cia a Menores- NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Educandário São José, de São José 
do Rio Pardo - NCr$ 2. 000,00. 

Onde se lê: 

Educandário São Paulo da Cruz -
Cuaté :_ NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Educandário São Paulo da Cruz -
Quatá - 2. ooo,oo. 

Exclua-se: 

Escola Gratuita da Paróquia de 
Nossa Senhora Consoladora de 
Mangueira, mantida pela Socie­
dade Missionária de Nossa Se­
nhora Consoladora - , .... , , , .. 
NCr$ 2 . 000,00. 

Onde se lê: 

Total- NCr$ 1.334.000,00. 
Leia-se: 

Total - NCr$ 1.332.000,00. 

~· . 

PARANA 

Onde se lê: 

Lar Infantil Amélie Boudet - Man­
daguaçu- NCr$ 3.000,00. 

Leia-se: 

Lar Infantil Amélie Boudet - Man­
daguari :... NCr$ 3. 000,00. 

5. 03.00 - MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA 

Adendo "E" 

PARAíBA 

Onde se lê: 

2) Sindicato Rural de Campina 
Grande, para o Serviço Genealó­
gico do Estado da Paraíba, em 
convênio com a Sociedade Rural 
do Triângulo Mineiro - .. , ..... 
NCr$ 10.000,00. 

Leia-se: 

2) Sindicato Rural de Campina 
Grande, para manutenção do 
Serviço Genealógico no Estado -
NCr$ 10.000,00. 

5.05.00 - MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA 

Adendo "A" - Conselho Nacional de 

Desportos 

BAHIA 

Onde se lê: 

Federação. de Tênis da Bahia -

NCr$ 7.000,00. 

Leia ... se: 

Federação Baiana de Tênis - .... 
NCr$ 7. 000,00. 

Adendo "B".- Subvenções Ordinárias 
01- ACRE 

Rio Branco 

Onde se lê: 

Sociedade Beneficente dos Operá­
rios de Rio Branco (SBORBA) -

NCr$ 11.800,00. 

Leia-se: 

Sociedade Beneficente dos Operá­

rios de Rio Branco (SBORBAl, 
sendo NCr$ 2. 000,00 para a Es­
cola Maria Olivia Sá de Mesquita 
- NCr$ 11. lioo,oo. 
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05- BAHIA 
Onde se lê: 

Guandu 

Associação ·de Assistência à Infân­
cia e Adolescentes de Guandu -
NCr$ I. 700,00. 

Hospital Regional de Guandu 
NCr$ 1.300,00. 

Santa Casa de Mis_ericórdia de 
ou·andu, para o ·Hospital -
NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

GuaiidU 

Associação de Assistência à Infân­
cia e Adolescentes de Guandu -
NCr$ I. 700,00. 

Hospital Regional de Guandu 
NCr$ 1.300,00. 

Santa casa de Misericórdia de 
Guandu, para o Hospital_­
NCr$ 2. 000,00. 

Onde se lê: 

Pariparanga. (nome de Município) 

Leia-se: 

Paripiranga 

Santa Maria da Vitória 
Suprima-se: 

Instituição Jesus .Cristo -
NCr$ 300,00. . 

Santana 

Onde ... se lê: 

Instituto Jesus Cristo -
NCr$ 3.000,00. 

LeiR-se: 

Instituição Jesus Cristo -
NCr$ 3.300,00. 

Paramirim 

Onde se lê: ' 

Ginásio Paramirim - NCr$ 2. 000,00 

Leia-se: 

. Fundação 16 de setembro, para o 
Ginásio de Paramirim - ....... . 

NCr$ 200.000,00. 

Salvador 

Onde se lê: 

Colégi.o das órfãs do Sagrado Co-
ração de Jesus - 3 . 000,00. \. 

Colégio dos órfãos do Sagrado Co­
ração de Jesus -:NCr$ 3.400,00. 

Colégio das órfãs do Santissimo Co­
ração de Jesus - 1.000,00. 

Orfanato Coração de Jesus -
NCr$ 1. 000,00. 

órfãos do Coração de Jesus -
NCr$ I. 000,00. 

Leia-se: 

1 Colégio das órfãs do Sagrado Co­
ração de Jesus - NCr$ 9.400,00. 

Onde ~e lê: 

De,voção do Senhor do Bonfim, pa­
ra obras sociais - NCr$ 13.800,00. 

Leia-se: 

Devoção do Senhor Bom Jesus do 
Bonfim, para obras sociais - .... 
NCr$ 13.800,00. 

Onde se lê: 

Instituto Baiano de Investigação de 
Tuberculose (IBIT) - ......... . 
~Cr$ 4.400,00. 

Instituto· Brasileiro de Investigação 
da Tuberculose - NCr$ 3, 700,00. 

Leia-se: 

InstitUto Brasileiro para 
ção da Tuberculose -
NCr$ 8.100,00. 

Cansanção 

Onde se lê: 

Investiga-

Leia-se: 

Sociedade de Assistência e Prote­
ção à Maternidade e à Infância 
de Icó- NCr$ 2.000,00. 

07 - DISTRITO FEDERAL 

Onde se lê: 

Associação Alfsistencial e Educacio-
nal da Paróquia S. José- ..... . 

\ NCr$ 400,00. 

Associação Educacional e Assisten-
cial S. José (Asa Norte) - ..... . 
NCr$ 3. 800,00. 

Obras Sociais da Paróquia S. José 
(Asa Norte) - NCr$ 2 .100,00. 

Leia-se: 

Associaç~o Educacional e Assisten­
cial São José (Asa Norte) - .... 
NCr$ 6.300,00. 

Onde se lê: 

Instituto Mãe da Igreja­
NCr$ I. 000,00. 

Leia-se: 

Associação Canisiana de Escolas 
Profissionais e Assistência Social 
- NCr$ I. 000,00. 

Exclua-se: 

Associação Beneficente Progressis­
ta ~ Planaltina - NCr$ 9. 000,00. 

Onde se lê: 
Associação Beneficente Senhora 

Santana _ NCr$ l. 000,00. \ Total - NCr$ 1. 446.400,00. 

s o c 1 e d a d e Beneficente Senhora 
Santana - .NCr$ I. 000,00. 

Leia-se: 

S o c i e d a d e Beneficente Senhora 
Santana - NCr$ 3. 000,00. 

Salvador 

Onde se lê: 

Sociedade de Engenharia da Bahia 
- NCr$ 3.000,00. 

Leia-se: 

Sociedade de Engenheiros da Ba­
hia- NCr$ 3.000,00. 

06- CEARA 

Icó 

Ohde se lê: 

Sociedade de Proteção à Infância 
e à Maternidade de Icó -
NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Total -.NCJ;$ 1.437 .400,00. 

08 - ESPíRITO SANTO 

Onde se lê:, 

Ibiram 
Instituto Comboniano de Ibiram -

NCr$ I. 000,00. 

Leia-se: 

Ibiraçu 

Instituto Comboniano de Ibiraçu -
NCr$ I. 000,00. 

Vitória 

Onde se lê: 

Colégio Santa Luiza de Maríl!a -
NCr$ 1. 000,00. 

Leia-se: 

Colégio Santa Luiza de Marillac -
NCr$ 1.000,00. ' 
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10- GOlAS 

Goiânia 

Onde se lê: 

Legionárias do Bem-Estar Social -
NCr$ 12.000,00, 

Leia-se: 
Fundação Legionárias do Bem-Es­

tar Social - NCr$ 12.000,00. 

Morrinhos 

Qnde se lê: 

Escolas Seminário Luz e Liberdade 
- NCr$ 5.000,00. 

Leia-se: 

Escola Primária Luz e Liberdade -
NCr$ 5.000,00. 

Planaltina 
Inclua-se: 

Associação Beneficente Progressista 
do Povoado de Agua Fria -
NCr$ 9.000,00. 

Onde se lê: 

Total - NCr$ 1.287.100,00. 

Leia-se: 

Tótal - NCr$ 1. 296.100,00. 

11 -GUANABARA 

Onde se lê: 

Colônia dos Pintores do Brasil -­
NCr$ 1.000,00. 

Leia-se: 

Colmeia dos Pintores do Brasil ·­
NCr$ 1.000,00. 

Onde se lê: 

Congregação Redentorista 
NCr$ 2. 000,00. 

Leia-se: 

Congregação Reden torlsta - ... , 
NCr$ 3. 000,00 

Onde se lê: 

Casa do Estudante Pobre do Bra­
sll - NCr$ 200,00. 

Leia-se: 

Caixa do Estudante Pobre do Bra­
sll - NCr$ 200,00. 

12 - MARANHAO 

Inclua-se: 

Fortuna <nome de município) -
imediatamente após "Associação de 
Proteção à Maternidade e à Infân­
cia" de Forta-leza dos Nogueiras.'' 

13- MATO GROSSO 

Rondonópolis 

Onde se lê: 
Ação Social dos Pescadores de Ron­

donópolis - NCr$ !. 000,00. 

Leia-se: 

Associação dos Pescadores de Ron­
donópolis - NCr$ !. 000,00. 

14 - MINAS GERAIS 

Onde se lê: 

Pompéia (nome de município). 

Leia-se: 

Pompéu <nome de município). 
/ 

Ouro Fino 

Onde se lê: 

Sociedade São Vicente de Paulo -
NCr$ 1.300,00. 

Asilo São VIcente de Paulo -
NCr$ 600,00. 

Leia-se: 

Sociedade São Vicente de Paulo, 
sendo NCr$ 600,00 para o Asilo 
São Vicente de Paulo - ....... . 
NCr$ !. 900,00. 

Juiz de Fora 

Onde se lê: 

Associação Beneficente Mãe dos 
Pobres - NCr$ 2. 000,00. 

Leia-se: 

Associação Beneficente Nossa Se-
nhora Mãe dos Pobres - ..... . 
NCr$ 2.000,00. 

AJfenas 

Onde se lê: 

Serviço de Assistência ao Adulto e 
à Infância - NCr$ 500,00. 

Leia-se: 

SARA! - Serviço de Assistência e 
Recuperação do Adulto e da In­
fância - NCr$ 500,00. 

Belém 

Onde se lê: 

15- PARA 

Associação Beneficente São Brás -
NCr$ 5.000,00. 

União Beneficente de São Brás -
NCr$ 300,00. 

Leia-se: 

Sociedade Beneflcen te São Brás -
NCr$ 5.300,00. 

16- PARAíBA 

Cabaceiras 

Onde se lê: 

Conferência Vicentina N. S. da 
Conceição - NCr$ 400,00. 

Sociedade São Vicente da Paulo -
NCr$ 1.400,00. 

Leia-se: 

Conferência Vicent!na Nossa Se ... 
nhora da Conceição .. ___ ... 
NCr$ 1.800,00. 

Campina Grande 

Onde se lê: 

casa da Criança Fellx Araujo -
NCr$ 1.500,00. 

Leia-se: 

Casa da Criança Fellx Araujo -
NCr$ 500,00. 

Onde se lê: 

Casa de Caridade Padre Ibiaplna -
NCr$ 2. 900,00. 

Leia-se: 

casa de Caridade Padre Ibiapina -
NCr$ 3.900,00. 

Onde se lê: 

Escola de Artes - NCr$ 500,00. 

Leia-se: 

Escola de Artes (Fundação Univer­
sidade Regional do Nordeste) -
NCr$ 500,00. 

Onde se lê: • 

Centro Acadêmico da Faculdade de 
Ciências Econômicas 
NCr$ 1. 500,00. 

Leia-se: 

- ········ 

Centro Acadêmico Faculdade de 
Ciências Econômicas - ....... . 
NCr$ 1. 500,00. 

Onde se lê: 

Fraternidade Espírita (para a Casa 
dos Velltos Desamparados) - .. 
NCr$ 300,00. 

Fraternidade Espírita Luz e Ver­
dade - NCr$ 2 .000,00. 
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Leia-se: 

Fraternidade Espirita Luz e Verd>.­
de- NCr$ 2.300,00. 

Onde se lê: 

Fundação para ·a Desenvolviment:> 
da Ciência e da Técnica - ..... . 

NCr$ 400,00. 
I 

Leia-se: 

Fundação · Universidade Regional 
do Nordeste - NCr$ 400,00. 

Onde se lê: 

Colégio Alfredo Dantas -
NCr$ 500,00. 

Ginásio Alfredo Dantas -
NCr$ 600,00. 

Leia~·se: 

Ginásio Alfredo Dantas - •..•.... 
NCr$ 1.100,00. 

Excluá-se: 

Ginásio Agricola Assis Chateau­
briand - NCr$ 24.500,00. 

Lagoa Sêea 

onde se Jê: 
'· 

Ginásio Agricola Assis Chateau­
brland-: NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Ginásio Agríco_Ia Assis Chateau­
briand - NCr$ 26.500,00. 

'Princeza Isabel 

Onde se Jê: 

Hospital São Vicente de Paulo -
·NCr$ 2.500,00. 

Sociedade de Assistência Hospitalar 
para a manutenção do Hospital 
São Vicente de Paulo - ...•.... 
NCr$ 1.000,00. 

Leia-se: 

Sociedade de A,sslstêncla Hospl ta­
lar, para manutenção do Hospi­
tal São Vicente de Paulo -
NCr$ 3.500,00. 

17- PARANA 

Antonina 

Onde se lê: 

Lar Santa Luzia ~ NCr$ 1. 500,00. 

Leia-se: 

Lar Santa .. Luisa '-'NCr$ 1.500,00. 

Clevelândia 

Onde se lê: 

Associação de Proteção à Materni­
dade e à Infância Pôsto de Pue­
ricultura de Clevelândia 
NCr$ 29.000,00. , 

Leia-se: 

Associação de Proteção 
dade e à Infância -­
NCr$ 29.000,00. 

Curitiba 

Onde se lê: 

à Maternl-

Fundação Bonfin, para assistência 
médida - NCr$ 1.000,00. 

Leia-se: 
I 

Fundação Boutiri, para assistên-
cia médica - NCr$ 1.000,00. 

Ira ti 

Onde se lê: 

Lar das Meninas São José -

NCr$ 200,00. 

Leia-se: 

Lar dos Meninos São José - .... 
NCr$ 200,00. 

Onde se lê: 

Casa Escolar de Umbarâ -
NCr$ 1. 000,00. 

Leia-se: 

Casa Escolar de Umbar,á -
NCr$ 1. 000,00. 

Foz do Iguaçu 

Onde se lê: 

Colégio das Irmãs de Foz do Igua­
çu - NCr$ 200,00. 

Leia-se: 

Instituto São José - NCr$ 200,00. 

17- PERNAMBUCO 

Macaparana 
Onde se lê: 

Sociedade Bene!lcente Tereza de 
Jesus- 2.000,00. 

Leia:-se.:· 
Instituto Beneficente Tereza de 

Jesus -: 2. 000,00. 

Bom Jardim 

Onde se lê: 

Liga de Proteção à Maternidade e 
à Infância de Bom Jardim -

., NCr$·15:soo,oo. 
·r 

. --~: - ;~ .... -

Leia-se: 

Liga de ProteçãO . à Maternidade e 
à Infância de Bom Jardim S'endo 
NCr$ 7. 700,00 para manutenção 
da Maternidade Mauricio de Me­
deiros - 15.800,00. 

Moreno 

Onde se lê: 

Fundação Maria do Carmo Mara­
nhão - NCr$ 25.000,00. 

Leia-se: 

Recife_ 

Fundação 
nháo 

Recife 

Onde se lê: 

Maria do Carmo 
NCr$ 25.000,00. 

\ 

Mar a-

Sociedade Lutadores do Bem - .. 
. NCr$ 1.000,00. 

Leia-se: 

Sociedade Beneficente Lutadores do 
Bem - NCr$ 1.000,00. 

Oride se lê: 

Jpojuca 

Ginásio Nossa Senhora do ó .... 
(CNEG) - NCr$ 1. 000,00. 

Instituto Fundação São José -
NCr$ 2. 000,00. 

' Leia-se: 
Jpojuca. 
Ginásio Nossa Senhor do ó ..... . 

(CNEG) - 1 NCr$ 1.000,00. 

Jtaíba 

Instituto Fundação São José -
NÓr$ 2.000,00. 

18- PIAU! 

Onde se lê: 
Cocal 

Sociedade Beneficente São Vicente 
de Paulo- NCr$ 300,00. 

Centro Social Imaculada Conceição 
- NCr$ 3 .200,00. 

Educandário Dr. Lustosa Sobrinho 
- NCr$ 200,00 . 

Ginásio S~o José - NCr$ 500,00. 

Corrente 

Centro Social Imaculada Conceição 
- NCr$ 2 . 000,00. 

Educan<lário Dr. Lustosa Sobrinho 
·- NCr$· l.ilOO,OO. 
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União Artística Operária Correntína 
- NCr$ 1. 000,00. 

Leia-se: 
Cocal 

Sociedade Beneflcente São Vicente 
de Paulo - NCr$ .300,00. 

Corrente 

Centro Social Imaculada Conceição 
- NCr$ 5.200,00. 

Educandário Dr. Lustosa Sobrinho 
- NCr$ 1. 200,00. 

Glnãsio São José - NCr$ 500,00. 
União Artística Operária Correnti .. 

na - NCr$ 1.000,00. 

20- RIO DE JANEIRO 

Onde se lê: 

Maca é 

Associação Social de Proteção e As­
sistência da Criança de Quissa­
mã - NCr$ 2 . 300,00. 

Quissamã 

Associação Social de Proteção e As­
sistência à Criança de Quissamã 
- NCr$ 23.800,00. 

Leia-se: 

Quissamã 

Associação Social de Proteção e A8-
sistência da Criança - NCr$ 
26.100,00. 

22 - R!O GRANDE DO SUL 

Campinas do Sul 

Onde se lê: 

Escola Normal Regional Nossa Se­
nhora Aparecida - NCr$ 400,00. 

Leia-se: 

Escola Normal Nossa Senhora Apa­
recida - NCr$ 400,00. 

Marcelino Ramos 

Onde se lê: 

Sociedade Marcelinense de Auxilio 
aos Necessitados - NCr$ 1.500,00. 

Sociedade Marcellnense de Prof.e­
ção à Maternidade e à Infância -
NCr$ 300,00. 

Associação Marcelinrnse de Prote­
ção à Maternidade e a Infância -
NCr$ 600,00. 

Leia-se: 

Associação Marcel!nense de Pro·te­
ção à Maternidade e à Infância -
NCr$ 2.400,00. 

Bento Gonçalves 

Onde se lê: 

Ginásio São Roque - NCr$ 100,00. 
Leia-se: 

Ginásio Comercial de Monte Belo -
NCr$ 100,00. 

Pelotas 

Onde .se lê: 

Lar de Jesus - Fun<!oção Filantró­
pica de Auxílio aos Necessitados 
- NCr$ 2.200,00. 

Leia-se: 

Instituto Espírita "Lar de Jesus", 
para auxilio aos necessitados -
NCr$ 2.200,0IJ:" 

Onde se lê: 

Pontifícia Universidade Católlca de 
Pelotas - NCr$ 1.000,00. 

Leia-se: 

Universidade Católlca de Pelotas -
NCr$ l.ooo,oo. 

25 - SANTA CATARINA 

Onde se lê: 

Alto Paraguaçu 

Escola São João Batista - NCr$ 
1.400,00. 

Itaiópolls 

Colégio São João Batista - Para­
guaçu - NCr$ 1.100,00. 

Leia-se: 

Itaiópolis 

Escolas Reunidas São João Batista 
Alto Paraguaçu - NCr$ 2.500,00. 

Crieiúma 

Onde se lê: 

Obras Sociais da Paróquia n't> Bairro 
São Cristóvão - NCr$ 1.000,00. 

Leia-se: 

Obras Sociais da Capela de São 
Cristóvão - NCr$ 1.000,00. 

Jaraguá do Sul 

Onde se lê: 

Hospital São José - NCr$ 8.9oo,oo. 

Leia-se: 

Hospital e Maternidade São José -
NCr$ 8.900,00. 

26 - SAO PAULO 

Caplvarl 

Onde se lê: 

Associação dos Trabalhadores da 
Região - NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Associação dos Trabalhadores da 
Região de Capivarl - NCr$ 
2.000,00. 

Onde se lê: 

Mirandópolis 

Associação e Oficinas de Caridade 
Santa Rita de Cássia para a Ofi­
cina Nossa Senhora das Neves -
NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

São Paulo 

Associação e Oficinas de Caridade 
Santa Rita de Cássio, para a 0!1-
cina Nossa Senhora das Neves -
Bairro de Mlrandópo!ls -
NCr$ 2.000,00. 

Monte Alto 

Onde se lê: 

União Espírita Asilo Vlcentlno -
NCr$ 100,00. 

União Espírita de Monte Alto, para 
o Albergué Noturno e Asilo Vicen­
tino - NCr$ 200,00. 

Leia-se: 

União Espírita de Monte Alto, sen­
do NCr$ 100,00 para o Asilo Vl­
centino e NCr$ 20U,OO para o Al­
bergue Noturno - NCr$ 300,00. 

Santa Cruz do Rio Pardo 

Onde se lê: , 

Sociedade São Vicente de Paulo -
NCr$ 200,00. 

Leia-se: 

Lar São VIcente de Paulo -
NCr$ 200,00. 

São Paulo 

Ondé se lê: 

Associação das Dama~ de Caridade 
de São Vicente de Paulo - Paró­
quia de Santa Genoveva -
NCr$ 300,00. 

Leia-se: 

Associação das Damas de Caridades 
de São Vicente de Paulo - Paró-
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quia de Santa Generosa -
NCr$ 300,00. 

Onde se lê: 

Associação Espírita Cristã Padre 
Zabeu Kauffman - NCr$ 2.400,00. 

Leia-se: 

Associação Cristã P 9 d r e Zabeu 
Kauffmanp - NC1$ 2.400,00. 

Onde se lê: 

Lar Escola Cairbar Schutel (Vila 
Morse) - NCr$ 800,00. 

Lar Escola Cairbar ·Schidel -
NCr$ 1.000,00. . 

Leia-se: 

i:ar Escola Cairbar Schutel (Vila 
Morse) - NCr$ 1.800,00. , . 

Timburi 

Onde se lê: 

Asilo São VIcente de Paulo -
NCr$ 1.000,00. 

Sociedade São Vicente de Paulo -
NCr$ 300,00. 

Leia-se: 

Sociedade de São Vicente de Paulo 
- NCr$ 1.300,00. 

Franca 

Onde se lê: 

Sociedade Amigos de Franco da Ro­
cha - NCr$ 1.000,00. 

Leia-se: 

FranCI) da Rocha 

Sociedade Amigos de Franco da Ro­
cha - NCr$ 1.000,00. 

Adendo. "C'' - SubvenÇões 
Extraordinárias 

Salvador 

Ontle se lê: 

05- BAHIA 

Instituto Baiano de Investigações 
de Tuberculose (!BIT) - ..... . 
NCr$ 1.000,00. 

Instituto Brasileiro para a Investi­
gação de Tuberculose - NCr$ 
~.500,00. 

Leia-se: 

Instituto Brasileiro para Investiga­
ção da Tuberculose (!BIT) -
NCr$ 7.500,00. 

Onde se lê: 

Sociedade dos Engenheiros da CI­
dade do Salvador - NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

'sociedade dos Engenheiros da Ba­
hia - NCr$ 2.000,00. 

07 - DISTRITO FEDERAL 

Onde se lê: 

Instituto Mãe da Igreja - NCr$ 
1.500,00. 

Leia-se: 

Associação .Çanislana de Escolas 
Profissionais e Assistência Soei~ 
- NCr$ 1.500,00. 

Onde se lê: 

Caixa Es~olâr do Jardim de ~Infân­
cia da SQ"403/4 - Asa Sul -
NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Associação da Igreja Metodista -
Jardim de Infância da Asa Sul -
NCr$ 2.000,00. 

Exclua-se: 

Associação Beneficente Progressis­
' ta - Planaltina - NCr$ 18.000,00. 

Onde se lê: 

Total - NCr$ 1.272.500,00. 

Leia-se: 

Total - NCr$ 1.254.500,00. 

10- GOIAS 

Onde se lê: 
Goiânia 

Associação de Santana da Catedral 
de Goiás - NCr$ 6.000,00. 

Leia-se: 

Associação de Santane_ da Catedral 
de Goiás- NCr$ 6.000,00. 

Inclu~-se: 

Flanaltina 

Associação Beneficente Progressis­
ta do Povoado de Agua Fria -
NCr$ 18.000,00. 

Onde se lê: 

Total - NCr$ 765.000.00, 
~ Leia-se: 

Total - NCr$ 783.000,00. 

Goiânia 

Onde se lê: 
Legionárias do Bem Estar Social de 

Goiânia - NCr$ 4.000,00. 

Lela-se: 

Fundação l.egionária3 do Bem-Estar 
Social - NCr$ 4.000,00. 

11 - Guanabara 

onde se lê: 

Centro de Recuperação do Rio de 
Janeiro - )"Cr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Centro de Reabilitação do Rlo de 
Janeiro - NCr$ 2.000,00. 

onde se lê: 

Liga Brasileira contrs os Acidentes 
do Tráfego - NCr$ 1.000,00 • 

Leia-se: 

Liga Brasileira contra os Acidentes 
do Trabalho - NCr$ 1.000,00. 

Exclua-s~: 
Sociedade Beneficente de Dorcas de 

Brasilia, mantida pela Obra Edu­
cacional e Assistência Social Ad­
ventista - NCr$ 5.000,00. 

onde se lê: 

Total do Estado da Guanabara -
NCr$ 1.236.000,00. 

Leia-se: 

Total do Estado da Guanabara 
NCr$ 1.231.000,00. 

12 - MARANHAO 

Balsas 

Onde se lê: 

Prelazia Santo Antônio de Pádua -
. NCr$ 5,000,00. 

Leia-se:· 

Prelazia de Balsas - NCr$ 5.000,00. 
Alto Parnaíba 

Onde se lê: 

Prelazia Santo Antônio de Pádua, 
para as obras sociais da Paróquia 
de Alto Parnaíba - NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Prelazia de Balsas, para as obras 
sociais da Paróquia de Alto Par­
naíba - NCr$ 2.000,00. 

São Raimundo Mangabeiras 

Onde se lê: 

Prelazia Santo Antônio de Pádua, 
para a Paróquia de São Raimun .. 
do das Mangabeiras _; NCr$ , • 
2.000,00. 
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Leia~ se: 

Prelazia de Balsas, para a Paróquia 
de São Raimundo das Mangabei­
ras - NCr$ 2.000,00 

14 - MINAS GERAIS 

Ganhães 

Onde se lê: 

Conselho Particular da Soctedad1:! 
de São Vicente , de Paulo -­
NCr$ 1.000,00. 

Leia-se: 

Conferência São Vicente de Paulo 
- NCr$ 1.000,00. 

Poté 

Onde se lê: 

Conselho Particular Senhor Bom 
Jesus, da Sociedade São Vicente 
de Paulo - NCr$ I. 000,00. 

Leia-se: 

Conferência Senhor Bom Jesus, da 
Sociedade São Vicente de Paulo 
- NCr$ 1. 000,00. 

Campo Belo 

Onde se lê: 

Associação de Proteção à Materni­
dade e à Infância .. .. .. .. .. .. -
NCr$ 1. 500,00. 

Leia-se: 

Associação de Proteção e Assistên­
cia à Maternidade e à Infância 
- NCr$ I. 500,00. 

16 - PARAíBA 

Soledade 

Onde 'se lê: 

Conferência de São Vicente de 
Paulo - NCr$ 4.000,00. 

Confraria São Vicente de Paulo 
NCr$ 1, 000,00. 

Leia-se: 

Conferência de São Vicente de 
Paulo - NCr$ 5. 000,00. 

17 -PARANÁ 

Onde se lê: 

Curitiba 

Associação Canisiana de Escolas 
ProfJs.sionais e Assistência Social 
- NCr$ 2 .000,00. 

Leia-se: 

Ira ti 

Associação Canisiana de Escolas 
Profissionais e Assistência Social 
- NCr$ 2.000,00. 

18 - PERNAMBUCO 

Recife 

Onde se lê: 

Centro Social Santo Antônio -
NCr$ 15.000,00. 

Leia-se: 

Centro Social de Santo Amaro -
NCr$ 15.000,00. 

Belo Jardim 

Onde se lê: 

Institutà Santana - NCr$ 2.000,00. 
Leia-se: 

Bom Jardim 

Instituto Santana - NCr$ 2.000,00. 
22 - RIO GRANDE DO SUL 

Pôrto Lucena 

Onde se lê: 

Sociedade Hospitalar São José -
NCr$ 1.000,00, 

Leia-se: 

Sociedade Hospital São José 
NCr$ 1.000,00. 

Santo Antônio da Patrulha 

Onde se lê: 

Escola Industrial Sanw Antônio -
NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Ginásio Industrial de santo Antô­
nio- NCr$ 2.000,00. 

Viamão 

Onde se lê: 

União Brasileira de Educação e 
Ensino (Escola Medianeira de 
Aplicação de Viamào) ........ -
NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

União Sul Brasileira de Educação e 
Énsino (USBEE) - Colégio Nos­
sa Senhora das Graças . . . . . . -
NCr$ .2.000,00. 

Pôrto Xavier 

Onde se lê: 

Hospital de Caridade São Francis­
co Xavier - NC,. 3.000,00. 

Leia-se: 

Hospit~l de Caridade "Nossa Se-
nhora dos Navegantes>~ ..... . 
NCr$ 3.000,00. 

25- SANTA CATARINA· 

Itaiópolis 

Onde se lê: 

Colégio São João Batista de Alto 
Paraguaçu- NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Escolas Reunidas São João Batista 
- Alto Paraguaçu . . . . . . . . . . -
NCr$ 2. 000,00. 

J araguá do Sul 

Onde se lê: 

Hospital São José- NCr$ 6.500,00, 

Le]a-se: 

Hospital e Maternidade São José 
- NCr$ 6.500,00. 

Timbó 

Onde se lê: 
Escola São Vicente de Paulo -

NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

Treze Tílias 

Escola São Vicente de Paulo -
NCr$ 2.000,00. 

Onde ~e lê: 

Treze Tílias 

Ordem Auxllladora das Senhoras 
Evangélicas de Timbó ........ -
NCr$ 6. 000,00. 

Sociedade Recreativa e Cultural de 
Tlmbõ - NCr$ 1.000,00. 

Leia-se: 

Timbó 

Ordem A uxiliadora das Senhoras 
Evangélicas de Timbó ........ -
NCr$ 6. 000,00. 

Sociedade Recreativa e CulturaJ de 
Timbó - NCr$ 1.000,00. 

26 - SAO PAULO 

J ardinópolis 

Onde se lê: 

Sociedade Educativa eyagrado Cora­
ção de Jesus- NCr$ 3.000,00. 

Leia-se: 

Associação Educativa Sagrado Co­
ração de Jesus - a.ooo,oo. 

~ I 
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I , 

Onde se lê: 

São Paulo 

Associação Canisiana de Escolas 
Profissionais e Assistência Social 
- NCr$ 1.000,00. 

Leia-se: 

Aparecida 

Associação Canisiana de Escolas 
Pro!lssionais e Assistência Social 
- NCr$ 1.000,00. 

São Paulo 

Inclua-se: 

Sociedade Beneficente Dorcas de 
Brasília, mantidas pela Utiiãa Sul 
Brasileira da Igreja Adventista do 
Sétimo Dia- NCr$ 5.000,00. 

Onde se lê: 

Lar :Escola Cairbar Schidel 
NCr$ 2.000,00. 

Leia-s~: 

Lar :Escola Cairbar Schutel 
NCr$ 2. 000,00. 

Onde se lê: 

Total do Estado de São Paulo -
NCr$ 3. 006.000,00. 

Leia-se: 

Total do Estado de São Paulo 
NCr$ 3.0ll.OOO,OO. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
EDUCAÇAO 

Adendo "E" 

CEARA 

Onde se lê: 

Bonfim de Icó - Escola Normal 
Senhor do Bonfim .. . . . .. .. .. . ~ 
NCr$ 3. 000,00. 

Icó - Escola Normal Senhor do 
Bonfim - NCr$ 3. 000,00. • 

Leia-se: 

Icó - Escola Normal Senhor do 
Bonfim - NCr$ 6. 000,00. 

DISTRITO FEDERAL 

Onde se lê: 1 

Escola Nossa Senhora do Perpétuo 
Socorro - NCr$ 14.000,00. 

Instituto Nossa Senhora do Perpé­
tuo Socorro - NCr$ 940,0Ó. 

Leia-se: 

Escola Normal dó Instituto Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro 
NCr$ !4.940,00. 

RIO GRANDE DO SUL 

Onde se lê: 

Pelotas - Escola Normal do Colé­
gio Diocesano - NOr$ 10.000,00. 

Leia-se: 

Pelotas - Curso Cientifico do co-
légio Diocesano ............. . 
NCr$ 10.000,00. 

SAO PAULO 

onde se lê: 

São Paulo - Instituto Nácional de 
Filosofia, para o Congre'sso In­
ternacional de Filosofia, a reali-
zar-se em 1968 ............. . 
NCr$ 100.000,00. 

L~ia-se: 

São Paulo - Instituto Brasileiro de 
Filosofia, para o Congresso Inter­
nacional de Filosofia, a realizar­
se em 1968 - NCr$ 100.000,00. 

Onde se lê: 

dão Carlos - Sociedade Educado­
ra e Beneficente Congregação das 
Irmãs Missionárias de São Carlos 
<Escola Normal Particular e Gi­
násio Santa TerestD.ha do Menino 
Jesus) - NCr$ 2.000,00. 

Leia-se: 

São Pal'lo - Escola Normal Par­
ticular e Ginásio santa Teresi-
nha do Menino Jesus ........ -
NCr$ 2. 000,00. 

Auxílios a Escolas e Ginásios Indus- . 
triais e Profissionais 

MARANHAO 

Onde se lê': 

Caroliha - Confederação das Clas­
ues 1 Operá:rias e Agrícolas 
NCr$ 4. 000,00. 

Leia-se: 

Carolina Confraternização das 
Classes Operárias e Agrícolas 
NCr$ 4. 000,00. 

RIO GRANDE DO SUL 

Onde se lê: 

Santo Antônio da Patrulha - Es­
cola Técnica IndÚstrial de Santo 
Antônio - NCr$ 11. 000,00. , 

Leia-se: 

Santo Antônio da Patrulha - Gi­
násio Industrial de Santo Antô­
nio- NCr$ ll.ooo,oo. 

Adendo 4'G" 

Auxílios a Escolas, Colégios e Ginásios 
Agrícolas e Agrotécnicos 

ACRE 

Onde se lê: 

Rio Branco - Escolas de Economia 
Doméstica do Instituto Santa Te­
rezinha - NCr$ 11.000,00. 

Leia~se: 

Cruzeiro do Sul - Instituto Santa 
Teresinha, para a Escola de Economia 

DoméstJca - NCr$ 11:.000,00. 

BAHIA 

Onde se lê: 

Bonfim - Fundação Bonfinense de 
Beneficência e Educação Rural -
NCr$ 6.000,00. 

Leia-se: 

Senhor do Bonfim - Fundação 
Bonfinense de Beneficência e 
Educação Rural ............. . 
NCr$ 6,000,00. 

PARA 

Onde se lê: 

Ananindeua - Escola de Economia 
Doméstica - NCr$ 2. 000,00. 

Leia-se: 

Ananindeua - Escola Doméstica 
Nossa Senhora da Anunciação -
NCr$ 2. 000,00. 

SAO PAULO 

Onde se lê: 

São Paulo - Escola Pré-Vocacional 
Nossa Senhora Consoladora, para 
ensino agrícola - NCr$ 2 .. 000,00. 

Leia-se: 

Jaú - Escola Pré-Vocactonal Nossa 
Senhora Consoladora, para ensi­
no agricola - NCr$ 2.000,00. 
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Adendo ui" - Auxílios a Estabeleci- GUANABARA 
mentos de Ensino Superior Onde se lê: 

BAHIA 

Onde se lê: 

Faculdade de Filosofia de Feira de 
Santana - NCr$ 50.000,00. 

Leia-se: 

Faculdade de Educação de Feira de 
Santana - NCr$ 50.000,00. 

5. 09.00- MINISTÉRIO DO INTE-. 
RIOR 

5.09 .01.05- Superintendência do De-
senvolvimento da Ama-

Adendo "A" - Auxílios a Entidades. 
Educacionais 

PARA 

Ananindeu.a 

Onde M lê: 

Instituto Nossa Senhora da Anun­
ciação - NCr$ 5.000,00. 

Leia-se: 
Escola Doméstica Nossa Senhora da 

Anunciação - NCr$ 5.000,00: 

5, 09·. DL O&- Superintendência do Va.­
Je do São Francisco 

Paramiritn 
Onde se lê: 

Adendo "A" 

BAHIA 

Ginásio de Paramirim -
NCr$ 10.000,00. 

Leia-se: 
Fundáção 16 de Setembro, para o 

Ginásio de Paramirim - ...... . 
NCr$ 10.000,00. 

5.14.00-MlNISTllRIO DA SAú-
DE 

Adendo 11C" - Departamento Nacio­
nal de Saúde 

llAHIA 

Onde se lê: 
Centro de Recuperação Visual da 

llahia - Salvador - NCr$ ..... . 
10.000,00. 

Instituto Brasileiro de Oftalmolo­
gía e Prevenção da Cegueira 
Salvador - NCr$ 60.000,00. 

Leia-se: 
Instituto Brasileira de Oftalmolqgia 

e Prevenção da Cegueira _- l3al-
vador - NCr$ 70.!)()0,00. · 

Instituto Brasileiro de História da 
Medicina, para a comemoração do 
centenário de Osvaldo Cruz -
NCr$ 20.000,00. 

Leia-se: 

Instituto Brasileiro de História da 
Medicina, para a comemoração do 
clnqüentenário da morte de Os­
valdo Cruz - NCr$ 20.000,00. 

Onde se lê: 

Hospital República da Croácia 
Sepetiba - NCr$ 3.000,00. 

Leia-se: 

Casa de Saúde República da Croá­
cia - Sepetiba - NCr$ 3.000,00. 

GOlAS 

Onde se lê: 

Legionário do Bem-Estar Social, 
para a Maternidade - Goiânia -
NCr$ 20.000,00. 

Leia-se: 

Fundação Legionárias do Bem-Estar 
Social - Goiânia - NCr$-. .... 
20.000,00. 

MINAS GERAIS 

Onde se lê: 

Hospital da Conferência São Vicen-
te de Paulo - Itanhomi - ..... . 
NCr$ 3.000,00. 

Hospital São Vicente de Paulo, de 
Itanhomi - NCr$ 9.000,00. 

Leia-se: 

Hospital São Vicente de Paulo (da 
Conferên()j.a São' V i c e n te de 
Paulo) - Itanhomi - .....•..• 
NCr$12.000,00, 

Onde se lê: 

Hospital do Instituto de Pesquisas 
Médico-Cirúrgicas de Minas Ge­
rais - Belo Horizonte -
NCr$ 40.000,00. 

Leia-se: 

Instituto de Pesquisas Médico-Ci­
rúrgicas de Minas Gerais - Belo 
Horizonte - NCr$ 40.000,00. 

PARANA 

Onde se lê: 

Santa Casa São Vicente de Paulo -
Terra Boa - NCr$ 7.000,00. · 

Santa Casa de -Misericórdia de Ter­
ra Boa - NCr$ 15.000,00. 

Leia-se: 

Santa Casa São Vicente de Paulo -
Terra Boa - NCr$ 22.000,00. 

RIO DE JANEIRO 

Onde se lê: 

Centro,de Assistência Santa Justina 
- Mangaratiba - NCr$ 4.000,00. 

Leia-se: 

Centro de Obras Assistenciais San­
ta Justina - Mangaratiba -
NCr$ 4.000,00. 

Onde se lê: 

Conferência São José do A vai (Hos-
pital Regional) Itaperuna 
NCr$ 37.000,00. 

Leia-se: 

Hospital São José do Avai f da Con­
ferência de São José do A vai, da 
Sociedade São Vicente de Paulo 
- Itaperuna - NCr$ 37.000,00, 

RIO GRANDE DO SUL 

Onde se lê: 

Sociedade Hospital de Caridade São 
José - Pôrto Lucena - .....•.. 
NCr$ 4.000,00. 

Leia-se: 

Sociedade Hospital São José - Pôr­
to Lucena - NCr$ 4.000,00. 

Onde se lê: 

Associação Espírita Hospitalar Dr. 
Guaiba Rache - Rio Grande do 
Sul - NCr$ 16.000,00. 

Hospital Espírita Dr. Guaíba Rache 
- Rio Grande - NCr$ 10.000,00. 

Leia-se: 

Associação Espírita do Hospital Dr. 
Guaiba Rache - Rio Grande .do 
Sul - NCr$ 26.000,00. 

Onde se lê: 

Hospital Santo Antônio - Pôrto 
Alegre - NCr$ 40.000,00. 

Hospital da Criança Santo Antônio, 
da Santa Casa de Misericórdia de 
Pôrto Alegre - NCr$ 6.000,00. 

Leia-se: 

Hospital da Criança Santo António, 
da santa casa de Misericórdia -
Pôrto Alegre - NCr$ 46.000,00. 
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Onde se lê: , 
Hospital São Roque - Faxina! do 

Soturno - NCr$ 20.000,00. 

Hospital de 'caridade São Roque -
Faxina! do Soturno - NCr$ ..... 
6.000,00. 

Leia~ se: 

Hospital de Caridade São Roque -
Faxina! do Soturno - ....... 1 .... 
NCr$ 26.000,00. I 

Onde se lê: 

Hospital de Osório, da Sociedade 
Beneficente São Francisco de 
Paula - Osório - NCr$10.000,00. 

Sociedade Beneficente São Vicente 
de Paulo - Osório - NCr$ ..... . 
16.000,00. 

Leia-se: 

Sociedade Beneficente São Vicente 
de Paulo mantenedora do Hospi­
tal São Vicente de Paulo - Osó­
lio - NCr$ 26.000,00. 

Onde se lê: 

Hospital de Catitlade São José -
Taquari - NCr$ 34.000,00. 

Sociedade Educação e Caridade, 
mantenedora do Hospital de Ca­
ridade São Josê - Taquarl -
NCr$ 5.000,00. 

Leia-se: 

Hospital de Caridade São José 
Taquar! - NCr$ 39.000,00. 

Onde se !é: 

Hospital de Caridade de Alecrim -
Alecrim - NCr$ 2.000,00. 

Sociedade Hospital de Caridade 
Alecrim - NCr$ 3.0UO,OO. 

Leia-se: 

Hospital de Caridade de Alecrim -
Alecrim - NCr$ 5.000,00. 

Adendo "F" - Serviço Nacional de 
Tuberculose 

05) BAHIA 

Onde se lê: 

Instituto Brasileiro de Investigação 
de Tuberculose (!BIT) - .....• 
NCr$ 30.000,00. 

~eia-se: 

Instituto Brasileiro para Investiga­
ção da Tuberculose - NCr$ ...•• 
30.000,00. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data da sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

,./A Comissão de Finanças.) 

l'ROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 136, DE 1968 

(N.O 1 571-JI/68, na orlgem) 

AutoriZa o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério . do Interior, 
em favor da Superintendência do 
Desenvolvimento da Região Cen­
tro-Oste, o crédito especia;J de 
NCr$ 6.000.000,00 (seis milhõb de 
cruzeiros novos), para fins que es­
pecifica, e dá outras' providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1.() - Fica o Poder Executivo 
E utorizado a abrir ao Ministério do 
Interior, em favor da Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Região 
C entro-Oeste, o crédito especial de 
KCr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cru­
zdrqs novos), destinado a atender' às 
d ~spesas iniciais com a instalação, o 
funcionamento e a execução dos pro­
gramas de trabalho da Superinten­
dt~ncia criada pela Lei n.o 5.365, de 
1:' de dezembro de 1967. 

A.rt. 2.0 - A receita necessária à 
e~ecução desta Lei decorrerá da anu­
la-(ão de dotações orçamentárias con­
signadas no Orçamento vigente (Lei 
n." 5.373, de 6 de dezembro de 1967), 
a sa-ber: 

5.09.01.07 - Superintendência do 

Desenvolvimento da 
Fronteira Sudoeste 

133.1.1390 - Financiamento e As­
sistência à Agricul­

tura. 

4.3.5.0 ~ Auxílios para Inver-
s õ e s Financeiras 
600;000,00. 

5.09.01.05 - Superintenqência do 
Desenvolvimento da 
Amazônia 

320.1.1325- Fundo·para Jnvesti­
mentos Privados no 
Desenvolvimento da 

I Amazônia. 

4.3.5.0 - Auxílios para Inver-
s õ e s Financeiras 

5.400.000,00. 

Art. 3.0 - :Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 

em contrário. 

(A Comissão de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -A Presidência comunica que 
o Sr. Presidente do Senado Federal, 
Sen. Gilberto Marinho, promulgou, nos 
têrmos do art. G2, § 4.0 da Constitui­
ção Federal, o texto aprovado e man­
tido pelo Cong:resso Nacional, após 
veto presidencial, da Lei que autoriza 
o Poder Execptivo a abrir ao Poder 
Judiciário - Justiça do Trabalho -
o crédito especial de NCr$ 10.000,00 
(dez mil cruzeiros novos), para ocor­
rer a despesas com instalação de ór­
gãos criados pela Lei n.0 4.088, de 12 
de julho de 1962, e dá outras provi­
dências. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência deferiu o Re­
querimento de Informações número 
1.257/68, de autoria do Senador Arnal­
do Paiva, ao Ministério dos Transpor­
tes. 

O SR.-PRESJDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta ao Requerimento de Informa­
ções n.0 1.170/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, enviada pelo 
Ministro da Indústria e do Comércio 
(A viso n.0 AP /310, de 25 'cte setembro 
de 1968). 

O SR. PRESJDENTE (Gilberto J\la­

rinho)) - A Presidência recebeu Ofí­
cio do Sr. Ministro do Planejamento e 

Coordenação Geral, solicitando pror­
rogação do prazo para resposta ao Re­
querimento de Informações número 
1.119/68, de autbria do Senador Mário 

Martins. 

Se não houver objeção, esta Presi­

dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo de resposta ao citado Re­
querimento. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está pror­

rogado o prazo. 

O SR. PRESIJJENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A Presidência recebeu Telex 
do Sr. Ministro ,da Indústria e do Co­
mércio, solicitando prorrogação do 
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prazo para resposta aos seguintes Re·· 
querimelltos de Informações: 

N.0 452/68-, de autoria do Senador 
Milton Menezes; 

N.• 949/68, de autoria do Senador 
José Ermírio. 

Se não houver objeção, esta Presi­
dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo de resposta dos referidos 
Requerimentos. (Pausa.) 

Como não houve, está prorrogado o 
prazo. 

O SR. PltESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu Telex 
do Sr. Ministro dos Transportes, soli- · 
citando prorrogação do prazo pa:ra 
resposta aos seguintes Requerimentos 
de Informações: 

De autoria do Senador Lino de Mattos 

N.0 ' 1.03!, 1.033. 1.034 e 1.093, de 
1968; 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.0 • 1.036, 1.043, 1.059, 1.062, 1.077, 
1.081 e 1.086, de 1968. 

Se não houver objeção, esta Presi­
déllcia considerará prorrogado por 30 
dias o prazo de resposta dos citados 
RequerimentoS. (Pausa.) 

Como não houve objeção, está pror­
rogado o prazo. 

O SR. PltESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa requerim~en­
to de informações, cuja leitura será.­
feita pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

ltEQUEitlMENTO 
N.0 1.271, DE 1968 

Nos têrmos do art. 213, letra a, do 
Regimento Int ... rno, requer~mos se­
jam solicitada? ao Poder Execu1~ivo, 

através do Ministério da Indústria e 
de Comércio e Ministério da Faze-nda l 

(Co11selho Monetário Nacional) _as 
seguintes infornlações: 

1,0 ) Tendo sido, após a pt..blica­
ção da lei n.c 5. 474, de 18 de 
julho de 1968 (Lei das Dupli­
catas), endereçA-das ao Se­
nhor Presidellte da Repúbli­
ca e outras autoridades, re­
clamações de entidades 
classistas, inclusive a Asso­
ciação Comercial de São 
Paulo, sôbre ·os inconvenien- , 

tes e até impraticabilidade 
da nova lei, quais os efeitos 
ou resultados das referidas 
reclamações. 

2.0 ) Em cumprimento ao art. 27 
da referida lei fêz o Ministé­
rio da Ind \stria e do Comér­
cio, ao Conselho Monetário 
Nacional, a proposta parao 
que êste baixe as normas de 
padronização formaJ dos tí­
tulos e documentos referidos 
na mesma Lei. 

3.0 ) Em crso afirmat1vo ao item, 
e se já houver sido redigido 
o anteprojeto das normas, 
enviar 11ma cópia do mesmo. 

Sala das Sessí'i s, 27 de setembro 
dr 1968. - Bezerra Neto. 

O Slt. Pr.EJIDENTE ,Gilberto Ma­
rinho) - O requerin1ento lido vai à 
publicação e, em seguida, será des­
pachado pela Presidênr.ia. (Pausa.) 

O :Jt. Plti"SIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Há oradores inscritos. 

Tem ~. palavra o Sr. "senador Raul 
Gtuherti, por cessão do Sr. Senador 
José Eimirio. 

O Slt. ltAUL Gll>tlERTI - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadn >, 'r~ primeiro 
lugar, quero agradecer a nímia gen­
t:~eza dos Senadores Desirê Guarani 
e José Ermírio que, inscrito para fa­
l::tr antes de mim, cederam-me a vez, 
a fim ... que eu pudesse dir!gir a pa­
lavra, neste instante, aos nobres co­
legas. 

(Lê) 

Sr. :'residente, o objetivo de nossa 
presença, na Tribuna do ""enado Fe­
deral, é egi:.trar com satisfação, a 
presença na Casa, mais particular-
1. • .,e na Tribuna de Honra, de .lma 
comissão americana, representativa 
de We~t Virgínia, dos Estados U:üdos 
da Am ;rica do Norte, a qual, em lüís­
são da Aliança nR-ra o Progresso, vi­
s.tou recentemente o Estado do Es­
pírito Santo e hoje nos honra com a 
sua visita. 

Esta comissão, que é integrada, por 
personalidades de deJtaque, em di­
versos ramos de atividades, veio ao 
nosso país, com o propósito de eSta­
belecer laços de . companheirismo e 
aniizade entre os Estados de West 

~. :.. 

Virg:inía e Espirito Santo. Essas .uni­
dade.s federativas, uma nos Estados 
Unidos e a outra no Brasil, ·deverão 
entrelaçar-se, através de um progra­
ma cooperativa-. que poderá abranger 
todos os setores de atividades huma­
nas. 

Pode, à primeira vista, parecer su­
pérfluo, falar em iní.ercâmbio cul­
tural ou comercial e rompanheiris­
mo, entre dois países, que são tradi­
cim almente amigos, e sempre pauta­
ram as suas relações, com mútua 
compreensão e propósito de resolver 
harmoniosamente, tôdas as ttues~ões 

de comum interêsse .• O companhei­
rismo, porBm, a quz se refere a Ali­
ança para o Progresso, não é :l.Pe­
ras, utr.. sentimento ou uma vocação 
afetiva, mas um programa de col)pe­
raçi o, estruturaria objetivamente, 
para promove;.· " desenvolvimento lo-· 
cf!' e regiJnal, valendo-se da expe­
riência e da fôrça de trabalho,_ que 
ambos po.;suem. É um companhei­
rismo no terreno prático, e não ape­
nas .sentimevtal. Os povos subdesen­
volvido. , não devem esperar, libertar­
se tio atraso econômico coF a ajuda 
gratuita exterior, mas incentivar a 
autc -confiança f' pro('urar suster-se 
roos próprios pés. Nenhuma ajuda é 
eficaz, ~e o beneficiário, não se dis­
J:"J.ser a tornar-se também, um ele­
mento proC'utJw e pod.;r, por sua vez, 
&judar os mais fracos. 

~sse, é o es-pírito que anima a Ali­
ançL. pan. o Progresso, através de 
seus Companheiros, que j f! operam 
em cêrca de quinze unidades de nos­
sa Federcçâo. O Espirjto éanto é o 
último a integrar essa família, que' 
de-sejamos cada ver. mais ampla e 
h .lmoniosa, para o desenvolvimen­
t· integral e integrado do continente 
americano. 

O Estado do Espírito Santo, foi es­
CJlhido, como parceiro do Estado de 
West Virginia, Jevido à similitude 
' 1ue existe entre êles, no que tange \ 
produÇão agrícola, pastoril e indus­
trial e aos recursos econômicos, além 
de outros fatôres, que são avaliados 
pelo escritório dos Companheiros em 
Washington. 

Os projeÍos sãJ concebi<10s e estru­
turados, tendo em vista a solução de 
problemas rêais, cuja remoção , ne­
ce.ssárHt para o. progresso cU.ltur~l e 
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econômico da região. Podem inserir­
\ se nos setores mais diversos, tais co­
mo educação, indústria, comércio, 
navegação, pesca, agricultura, saú­
de, art;es populares, turismo, estra­
das etc. Essa amplitude de objetivos é 
compreenFívei, uma vez que não se 
pode · uaginar, um .ompa.nheirismo 
exClusivista, limitado a determinados 
aspectos da vidH social. 

Os lideres desse movimento, é que 
temos agora o prazer de acolher nes­
ta Casa e a quem oferecemos as nos­
sas boas-vindas. 

Chega.ram ao Riu de Janeiro no dia 
lf próximo passado, e no dia 17 se­
guiram para o EspíriÍo Santo, onde 
foram recepcionados. em Vitória pelo 
Governatior do Estado e todo o seu 
SeeretariaJo,· além dos representantes 
da indús·tria e do con~ércio. 

Percorreram as cidades de Colatl­
na, Santa Teresa, Guarapari, Ca­
choeira de Itapemirim e Mimoso do 
Sul, verificando as nossas possibilida­
des no sentido de estabeltcer laços de 
amizade, convênios culturais e in­
tercâmbio comercial. 

O Sr. Governo.dor e o povo capixa­
ba, rec~..beram a pomissão com amis­
tosas demonstrações, pois a Alian­
ça para o Progresso, desperta sempre 
no povo, a imagem do grande Presi­
Lente Kennedy, seu inolvidável cria­
dor. Todos esperamos que, dessa vi­
sita, resulte algo de prático, que ex­
travase as fórmulas já sec:tças, de 
cooperação nunca ou parcialmente 
realizadas. A nossa esperança, é que 
dela nasça, uma frutífera colabora­
ção, no interêssf'! de ambas as nações. 

Fazemos votos, para que os ilustres 
visitantes levem de nós, espirito-san­
tenses ou brasileiros, a magnífica im­
pressão, que deixaram no meu Esta­
do e a certeza de que não desejamos 
favores; mas sim o intercâmbio jus­
to de dois povos que desejam a todo 
custo a igualdade, o amor e a paz 
para tôdas as nações. 

As nossas homenágens o:tos compo­
nentes da Comissão, (Chefe) Dr. Ri­
chard Fhood;'- Foster Mu· lenax, Ray 
Power, Mahcohn Wilkinsom Charles 
Daugherty; Acompanhantes: D. W. 
Smith, Prof. Dr. Jayme Jl[asseder 
(Bahia), Dr. Morfedo Hort?, (Espirl­
to Santo), ·nr. Antônio Bertuccelll, 

Assistente do coordenador do Pro­
grama no Brasil, a quem solicitamos 
transmitir ao Govêrno e povo do Es­
tado de West Vlrginia as fraternais 
saudações do Gov~rno e povo capixa­
bas. (Muit:.. bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) "- Tem a palavra o Senador 
José Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Sr. Pre­
;;idente, Srs. Senadores, volto, ainda 
nutra vez, à obrigação do registro das 

-l'raquezas brasileiras, sustentando, 
todavia, a esperança de que os espí­
litos bem formados e bem in!orma­
c:os reajam à dominação do País, le­
\ antando barreiras de protesto nas 
amplas áreas sitiadas, Hoje a Nação 
s~ divide em duas partes: na primei­
ra. as labaredas do capital estrangel­
rn engolem as nossas reservas econô­
micas, escravizam as nossas possibi­
lidades, transformando-nos em ex­
P·lrtadores de lucros, auridos como 
st: aqui fôsse uma terra de ninguém. 

No mesmo passo, ao invés de am­
putar as asas do escravagismo alie­
ní~ena, a ·administração teima em 
manter um elenco de privilégios às 
corporations, abarrotando-as de cré­
dir.os e favores. Enquanto isso çcor­
re, em outra área, ainda não domi ~ 
nada, o Jl'ais se debate contra si mes­
mo, numa sanha debilitadora sem 
precedentes, onde repontam a pre­
gu:ça pelo estudo sério dos assuntos, 
o t.esaprêço pela técnica o amor vul­
cânico pêlo lucro fácil e a manipu­
lação leviana de tudo o que se reli­
clona com o interésse público. Quan­
do trouxe a esta casa a escabrosa fo · 
to grafia do desperdício nacional, ti­
ve a oportunidade de realçar vários 
ângulos dessas evidentes debilidades. 

Agora apenas para ilustração de con­
s_iderações ln,iciais, me ocorre o des­
prêzo que se devota ao cooperatiVis­
mo, sOmente lembrado para conver­
tê-lo no simbólico boi da piranha. 
Contra as cooperativas agem· as com­
panllias de investimento, facilitando 
o dinheiro a juros extorsivos, conta­
bilizados na mágica metodologia das 
apli<·ações mascaradas. O dinheiro 
caro encarece a produção e, quando 
não resulta eri.carecê-Ia) leva a ban­
carrota o homem do cnmpo. O País 
sofre a ameaça do mercado voraz do 
dinh·~iro, que, ao invés de criar rique-

zas, passou a ser um fabricante da 
miséria, ' 

E não fica ai a má vontade cont.ra 
o cooperativismo. O Decreto-Lei ~.0 60, 

em seu artigo 13, criou uma linha de 
auxílio ao cooperativismo, através de 
um sistema chamado "taxa de coo­
peração", incidente à razão de 0,2% 

- dois décimos por cento - sôbre 
opera'ções realizadas no setor coope­
rativo. Não se trata, todavia, de um 
tributo, mas de uroa chance de in­
vestimento no Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo, pois os recolhi­
mentos garantem direito de partici­
pação acionária. Quando a medida 
passa a deixar saldos positivos, sur­
gem os negativist!ls e armam atoar­
da contra .ela. 

Sr. Presidente, posso' informar a 
V, Ex. a que, se o Govêmo não colocar 
dinheiro até o fim do ano, as coope­
rativas terão, nesse Bai:tco, ·capital 
maior que o do Govêrno. no fim dêste 
ano. 

(Lendo) 
Apoiados em filigranas jurídicas, 

decorrentes da impropriedade' da de­
signação, as fôrças contrariadas se 
unem pa.ra debilitar o Banco. Ao que 
sei, os altos escalões jurídicos do Go­
vêrno estudam o assunto e é lícito 
esperar que o lnterêsse do cooperati-~ 
vis mo seja bem definido. E a espe­
rança é tão mais calorosa quando 
contamos com cêrca de apenas 1.750 
cooperativas no Brasil, enquanto a 
Alemanha dispõe de 19.000 e 3 ban­
cos tipo BNCC, nosso 1 o Irã conta com 
8.000, a União Indiana com 350.000 e 
o Japão, com área equivalente a dois 
têrços dO EstaCo de Minas Gerais, 
com 23.000 cooperativas. 

Urge, pois, criar e proteger a' men­
t~lidade cooperativista, que, infeliz­
mente, está sendo grandemente en­
fraquecida na superfície de nossa na­
ção faminta. 

Passo, agora, a fazer rápida análi­
se do que se passa no tocante à in­
filtração do capitalismo alienígena 
em países do mundo e outros assun­
tos importantes para o desenvolvi­
mento brasileiro. 
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I- COMENTáRIOS SOBRE O LI­
VRO "A INVASAO ECONôMI­
CA AMERICANA". 

Aliás, êste livro eu o recomendo a 
todos os Senadores. É um livro im­
portante, com detalhes interessantes e 
que demonstra o profundo conheci­
mento do autor a respeito do que se 
passa no mundo. 

O Sr. Argemíro de Figueiredo - V. 
Ex. a permite um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permita-me V. Ex.a intervenção, uma 
vez que vai passar a outra matéria 
na sua brilhante exposição. V. Ex.~ 
se referiu, até agora, aos problemas 
das cooperativas, no Brasil, conhece 
V. Ex. a o que tem sido as cooperativas 
em outros países organizados, onde 
elas, então, atuam como verdadeiras 
cooperativas de produção, de consumo 
e de vendas. Em todos os setores, elas 
atuam com realidade e vêm sendo 
ponto básico das nações estrangeiras. 
Conhece V. Ex. a. onde mais se' pra­
tica êste movimento cooperativista. 
Aqui, no Pais, V. Ex.8 sabe o que têm 
sido as cooperativas no Rio Grande 
do Sul. t:sse elemento de produção, 
de incentivo à riqueza agrícola nacio~ 
nal, e a!1nal de contas, tôdas girando 
muito bem, atuando muito bem. Mas 
é deplorável o espetáculc a que assis­
timos, em inúmeras cooperativas, nes .. 
te País. Talvez, a maioria não esteja, 
atuando como verdadeiras cooperati .. 
vas, porque os juros de financiamento 
têm base oficialiZada determin~.da e 
por fora o que se verifica é que o15 

juros reais, isto é, os juros que o:;' 

mutuários pagam são superiores it 
taxa legal máxima, com que as coope­
rativas podem operar. Não hã coope­
rativas, portanto, há Bancos, há agio­
tagem, há violação da lei, há detur­
pação das verdadeiras finalidades das 
cooperativas. De modo que eu queria 
juntar essa observação ao pensamento 
de V. Ex.8 para quando, _na verdade, 
se tratar das cooperativas verdadeiras 
aQuelas que possibilitam crédito a.~ 
pequeno agricultor ... 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - E a reven­
da de seus produtos. 

O Sr. ArgeD;lirO de Figueiredo - ... 
cooperativas de venda e. revenda de 
seus produtos, que tenham o cuida1io 

de olha-t o material humano, .o aspec­
to das cooperativas, verificar como 
elas funcionam, para que elas possam 
integrar-se no grande plano das coo­
perativas nacionais que V. Ex.a. pre­
coniza, com tanto acêrto e com tanto 
brilho. 

O SR. JOSÉ ERMIRJO - Muito 
agradecido a V. Ex.8 , Senador Arge­
miro de Figueiredo. Realmente, den­
tro de poucos dias, estaremos votando, 
no Plenário desta Casa. o projeto Fiá­
vi,... Brito, relatado pelo Senador João 
Cleofas, do qual pedi vista para poder, 
com um esfôrço grande, estudar a 
situação de todo o País e oferecer 
algumas emendas para melhoria do 
projeto. 

(Lendo) 

~ste livro, de autoria de James Mc­
Millan e Bernard Harris, traz impor­
tantes considerações sôbre o compor­
tamento do capitalismo no mundo, 
que vale a pena comentar. Refere­
se em especial à invasão econômica 
americana na Inglaterra e afirma: 

"Quase não se passa uma semana sem 
que a imprensa britânica registre 
mais uma proposta de encampação 
de uma firma de enganharia bri tâ­
nica". Os interêsse americanos naque­
le país já ultrapassavam a 7 bilhões 
de dólares no final de 1967. A "Pfizer", 
por exemplo, de posse de uma pa­
tente de maravilhosa descoberta de 
Fleming - que dela pouco proveito 
tirou - vendia a tetracilina a 60 li­
bras por mil comprimidos, enquanto 
a DDSA britânica a vendia a 6,10 
libras. A descoberta fôra patenteada 
no Departamento de Agricultura dos 
EE. UU. mas quem lucrou foram os 
fabricantes de produtos farmacêuticos 
dos EE.UU. 

Geralmente, o capital estrangeiro 
não tem pát;ia. :t!:le vai onde realmen­
te pode obter melhores lucros e é 
insensível. Basta verificar que por 
uma mensagem dada poi teletipo, dos 
Estados Unidos, 800 dos 1.200 empre­
gados da fábrica da "Remington 
Rand ", nos arredores dt! Lyon, foram 
demitidos para facilitar a concentra­
ção na mais moderna fábrica da Ho­
landa, deixando encolerizados os fran­
ceses. 

Não podemos nunca fugir dos exem­
plos dados em outros países. Na pá- ' 
gina 221 encontramos que "A En~oun-

ter sempre teve uma atração especial 
pelos escritores da esquerda, que en­
caravam o imperialismo britânico 
como uma desagradável recordação e 
o imperialismo americano como uma 
realidade dura e crua. Imaginem 
os leitores qual foi, portanto. sua 
consternação q u a n d o descobriram 
que, durante anos, a Encounter vi­
nha recebçndo fundos canalizados 
por outras vias provenientes do servi­
ço secreto americano, a Central Inte1-
ligence Agency, a sinistra CIA". Para 
tudo isso concorre imensamente a pu­
blicidade que, no caso do Brasil, já 
se nota predominância em mãos de 
emprêsas estrangeiras. Eis um exem­
plo da mesma fonte: "A cada hora 
que passa, um milhão de libras é gasto 
pelos publicitários americanos com a 
finalidade de persuadir a comprar 
mercadorias: um imponente total de 
f 6 bilhões por ano ou cêrca de metade 
do orçamento do govêrno britânico''. 
E nesse grupo está em primeiro lugar 
a firma J. Walter Thompson, com unl 
faturamento anual que excede a 20 
milhões de libras, onde vários parla­
mentares britânicos estão emprega­
dos. Essa, também a que mais faturou 
no Brasil no ano passado em publi­
cidade: NCr$ 34 milhões. A publici­
dade criou nos, Estados Unidos, até um 
modo de vida especial, em tôrno dela. 
No Brasil, também há multa gente 
envolvida nos meandros dessa forma 
abusiva que só faz atrasar o desenvol-: 
vimento nacional, urdindo tôda for­
ma de métodos a fim de dar maior 
rendimento aos investimentos estran­
geiros. 

A situação brasileira é uma das 
mais difíceis do mundo, equivalente à 
do Canadá e Inglaterra, pois mais 
de 50% da economia produtiva do 
Canadá pertencem aos americanos, 
62 7o das minas e fundições, 60% das 
Indústrias de gás. Dois terços da ex­
pansão americana no Canadá estão 
sendo financiados com os astronômi­
cos lucros lá auferidos pelas compa­
nhias estadunidenses. Desta forma 
tornou-se a economia canadense ex­
tremamente vulnerável a qualquer 
mudança súbita que se opere na pnlí­
tica e ... onômica de Washington, como 
disse John Dlefenbaker. Apoiado pela 
grande maioria dos canadenses, Die­
fenbaker, venceu as eleições, eXigindo 
redução do coritrôle dos rE.UU. sôbre 
o seu país. 
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C~iu, foi derrotadO, e os invest: .len­
tos american0S subiram, chegando a 
ultrapassar 20 bilhões de· dólares em 
1961. 

O Canadá e o Japão representam 
dois extremos. O Canadá é rico. De­
ve sentir, todavia, inveja do Japão, 
pois êste elevou o seu PNB ao nível 
do britânico e do alemão, sem se 
sacrificar aos EE.UU. 

No que diz respeito à perda de téc­
nicos, outro fator importante, é re­
levante notar que a ida dêsses pro­
fissionais para Outro país não repre­
senta apenas sua perda, é muito 
'mais. Diz o Professor Titmuss, da 
London Scholl of Economics, que a 
partir de 1949 os EE.uu: absorveram 
100 mil. técnicos, cientistas e enge-

... nheiros de países desenvolvidos ou 
em desenvolvimento. Isto é que acen­
tuam o:;; autores: "Em dezoito anos, 
os Estados Unidos terão economiza­
do cêrca de 4 bilhões de dólares pelo 
fato de não' terem necessitado edu­
car e treinar, ou de treinar comple­
tamente, suas vastas quantidades de 
capital humano". E informa que de 
junho de 1965 a junho de 1966, 24.953 
cientistas, engenheiros e especialis­
tas técnicos tinham sido contrata­
dos pela indústria americana. A per­
da dos inglêses em técnicos que vão 
para os EE.UU., seria de 350 médicos 
e mais de 4.000 cientistas, engenhei­
ros e técnicos por ano. 

11 - EMITffi NEM SEMPRE É 

INFLAÇAO 

Já dissemos anteriormente neste 
Plenário que emitir nem sempre sig­
nifica inflação. Verifiquemos " se­
guinte posição dos' EE.UU. em cir­
culação de dinheiro: 

1940 

1943 

1965 

1966 

milhões 
de dólares 

8.732 

20.449 

42.056 

44.663 

Os EE.UU. emitiram US$ 2.607 mi­
lhões em 1966, equivalente a mais de 
dÚas vêzes o total da circulação ·do 
Brasil, porém, nós, quando preten­
demos emitir, sofremos restrições dos 
fiscais -intex;na~ionais. É ,Pa~adoxal, 

. por outro l~do, que. q ~iru:.etr<;~ em 

circulação tenha aumentado e as re­
servas-ouro diminuído. Em 1948, 
aquêle pais tinha 24,4 bilhões de dó­
lares de reserva de ouro e em 1968, 
estâ com· apenas 10,5 bilhões, tendo 
sido mais de 21 bilhões em segu~da à 
Guerra Mundial, a Segunda. 

No caso do ouro, o Brasil pode se 
tornar um grande produtor, dentro 
de pouco tempo. Desde 1934, quando 
Roosevelt era Presidente, o ..... preço 
m1;1nteve-se a 34 dólares a onça e só 
agora é que estão conseguindo um 
pequeno acréscimo. O chamado 
"mundo livre" produz mais de 70% 

· do total mundial, estando e\!1 pri­
meiro lugar a Africa do Sul e segui­
da do Canadá, dois países que ainda 
sofrem certo contrôle do Fundo Mo­
netário Internacional . 

O que tem feito realmente a iildús­
trüt americana é usar o papel estam­
pado em dólares que é aceito mun­
:iialmente e, com êsse papel, comprar 
J.S mais importantes organizaçõps do 
:nundo. Daí, .repito, emissão para 
produção é criação de riquezas. Pre­
cisl.lmos ter consciência disso pois 
são peias que cerceiam o nosso de­
~envolvm1ento. Um País que tem 92 
milhões de habitantes precisa cres­
cer, e muito. 

111 - MANIFESTAÇõES OFICIAIS 

A CEPAL divulgou os seguintes da­
dos, conforme consta da revista 
"3ô1sa" de agôsto; são os seguintes 
o:; índices de PNB per capita, no 
Brasil, em alguns Estados: 

Guanabara ........... - US$ 1. 019 

São Pal,JlO ........... . 

Rio Grande do Sul ... . 

" 
" 

623 

420 

Paraná . . . . . . . . . . . . . . . 389 

Rio de Janeiro ....... . 

Santa Catarina 

e outros corn médias 
abai:a.:> de ......... . 

" 
" 

" 

333 

315 

300 

Achamos baixíssimos êsses íhdices, 
princiPalmente se comparados "'com os 
EE.UU. que apresentam 3.600 dólares 
an·1ais. Porém mesmo sendo baixos 
- cuja média, segundo estamos in­
forrnados, é de menos de 280 dóla­
res - chamou-nos a ~tenção a ele­
vata posição da Gu,anabara, de pou­

. Qa r~ntabilidade . naclÓp.al, se con-

frontada com a -de São Paulo e. ou­
tros Estados. 

Por outro lado, conforme o Brasil 
Moageiro, editado em Pôrto Alegre, 
o ·senhor Enaldo Cravo Peixoto, Su­
perintendente da SUNAB, teria de­
. clarado que o Brasil não pode pro­
duzir trigo, tornando-se auto-sufi­
ciente, porque irá cbncorrer 'com a 
colocação de produtos básicos, como 
o café. Para· contestar, basta lem­
brar que logo depois da Segunda 
Grande Guerra ficou em péssima si­
tuação, sem trigo até para o seu con­
sumo porque os nossos produtos con­
seguiram preços melhores na Europa 
e venderam pelo melhor preço que 
Convinha. O café, ademais, é um pro­
duto estintulante e que não deixa ne­
nhum resíduo no corpo humano seis 
horas depois de ingerido. Desta for­
ma não necessita de nenhum apoio 
para venda. Uma exportação não 
tem· porque atrapalhar a· outra. Sua 
Excelência deve saber que os maio­
res compradores de trigo do México 
são a Polônia e a China e tànto se 
produza do cereal, tanto êles com­
pram. É lamentável que um dirigen­
te de órgão tão importante faça de­
clarações dêsse teor. Bem fêz o se­
nhor Aristides· Germani, presidente 
da Ação Moageira de Fomento ao Tri­
gó Nacional, refutar as afirmações 
do Superintendente da SUNAB e 
ainda de visitar área de erradicação 
de café no Paraná que, conforme jà 
dissemos, uma vez devidamente cor .. 
rigido o PH do solo, adicionados os 
principais macro e micro nutrientes, 
a lavoura de trigo no Brasil tem con­
dição de desenvolver-se ràpidamen­
te, tornando-s~ um grande negócio. 
Temos ainda uma outra vantagem 
sôbre outros países produtores que é 
a rotação de colheita de trigo com a 
soja. O nosso mal é perder'- tempo 
ouvindo quem, se pouco entendem de 
comercializ~ção, de produção, nada. 
E o caso do Superiutendente da 
SUNAB. Recomendo a Sua Excelên­
cia examinar o preço do cimento em 
São Paulo que, segundo f8rbricantes 
e distribuidores, o estão vendendo 
por preços abusivos, desmoralizando 
essa indústria e, ao mesmo tempo, 
encarecendo as obras e decorrendo 
um fato lamentável num Pais que 
precisa de controlar os preços de dis­
tribuição. Outra fato que Sua. E,çce­
lêncta deve averiguar é ,a do lu~ro 
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da indústria farmacêutica estrangei~ 
ra que no Brasil deve ser astro:pôrni~ 
co. Na Inglaterra, como exemplo, o 
lucro médio sôbre o capital investi­
do em oito subsidiárias farmacêuti­
cas estrangeiras foi de 72,8% e num 
caso atingiu a 184%. 

O Sr. Desiré Guarani - PermitH V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ ERMiRIO - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Desiré Guarani - :li: de todo 
elogiável o discurso de v. Ex.a que, 
como sempre, com raro destemor e 
muito patriotismo, aborda os mais 
importantes problemas da economia 
brasileira, destemor digno de regis­
tro - já ressaltado por vários Se­
nadores em ocasiões em -que V. Ex.a. 
ocupou a tribuna - quando V. Ex.~ 
vergasteia justamente a omissão do 
órgão controlador de preços, num 
produto fabricado por V. Ex.a. 

O SR. JOSE ERMíRIO - Agradeço 
o aparte de V. Ex.•, Sr. Senador De­
siré Guarani. 

lt meu dever trazer ao conheci­
mento desta Casa o que se passa em 
uma indü.stria que deve ser orgulho 
do Brasil e não pode ser considerada 
inütil. Se seus produtos estão com 
preços mais caros do que os simila­
res estrangeiros - corno está acon­
tecendo agora - é por falta de con­
trôle justamente da SUNAB. . ' 

Não se deve esquecer ainda que 
a maior tática da maioria dessas em­
prêsas é tornar um produto, bom, 
obsoleto para lançar nôvo no mer­
cado, muitas vêzes mais barato. 

Outro assunto é sôbre a resposta 
que acabo de receber do Senhor Mi­
nistro da Indústria e do Comércio, a 
requerimento de informações, onde 
mostra que o IBC tem 6. 964 empre­
gados, com uma despesa de NCr$ .. 
29.759.848,58 etn 1967. Não eompre­
enctemos para que tanta gente, como 
também ocorre com o I.A.A. que em 
outubro do ano passado tinha 3. 695 
servidores. São na sua maioria afi­
lhados, formando um contin1~ente de 
baixa produtividade, de pouea capa­
cidade, que chega ao ponto de nos 
desmoralizar no Exterior. O Brasil 
não tem condições de mantBr gastos 
tão elevados, pois precisamos de pro­
dutividade e crescimento nacional. 

\ 

IV - PRODUÇAO 

É lamentável verificar que, segun­
do as levantamentos do próprio Mi­
nistério da Agricultura, a nossa sa­
fra dêste ano deverá situar-se 1,3% 
abaixo da anterior. Eis os dados: 

café 

cebola 

cacau 

feijão 

reduções % 
28,6 

21,4 

20,2 

19,0 

soja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 13.3 

trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0 

batata . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0 

algodão . . . . . . . . . . . . . . . . 1.2 

' -O nosso aumento, a nosso ver, nao 
poderia ter sido menos de 6 a 7% a 
fim de termos estoque e reservas e 
para equilíbrio com o aumento po­
pulacional. Em contrapartida, a pro­
dução de automóveis cresceu, com o 
record de 178.087 unidades no pe­
riodo janeiro/agôsto, contra 149.575 
unidades em igual periodo do ano 
passado. Muito bom, porém, o cres­
cimento na produção de tratores em 
66,7%, pois nossa agricultura precisa 
de mecanizar-se para mais produ­
zir. Enquanto a nossa safra agrícola 
decaiu a do México aumentou 10%, 
com crescimento de mais de 30% na 
produção triticola e com 2.095.597 
toneladas em 1967. 

Realmente o trator esta numa si­
tuação melhor que a do ano passa-\ 
do, tendo aumentado em 66,7% a 
sua produção, para o qUe devemos fa­
zer elogios. 

Por aí se vê que não adianta pape~ 
lório, nem conferências diárias, o que 
resolve é administrar bem. A boa ad­
ministração se faz partindo com 
orientação firme, decidida, e não sê­
mente com reuniões e palestras inú ... 
teis. Os nossos responsáveis pela agri­
cultura devem se convencer de que 
"passejar" não soluciona os proble­
mas. As viagens são bonitas de se ver 
ri'os jornais, mas devem ser exclusi­
vamente num programa construtivo e 
não tão freqüentes como ora aconte­
ce na administração federal. O Go­
vérno, ao tnvés de tolerar mediocri­
dades em seu próprio seio, ao invés 
de pedinchar no exterior, deve inten ... 

sificar a produção nacionàl de tôdas 
as matérias-primas básicas ao seu 
desenvolvimento, como quatro pro­
dutos do momento: o cobre, o enxô­
fre, o trigo e a soja. Quanto ao co­
bre, o Brasil produz apenas 5% do 
seu consumo. Existem planos de um 
industrial brasileiro, porêm pouco se 
féz ainda para dar uma solução rãpi­
da na produção do metal. Segundo a 
revista "Metals Week'., do dia 2 dês­
te, a Anaconda, a Kennecott, a W. R. 
Grace e a Japan's Mitsubishi já es­
tão no Rio G. do Sul e Bahia, e já 
se tem informações de que os depô­
sitos do R. G. do Norte, Ceará, Goiás 
e Amazonas estão sendo envolvidos 
por fírmas alienigenas e desconhece­
mos quais os seus interêsses e se mais 
uma vez vamos entregar a empresas 
estrangeiras o metal básico, como o 
é o cobre. Certamente serão criadas 
dtctcu1dades a qualquer grupo brasi­
leiro que desejar implantar essa in­
dústria no Brasil. Quanto ao enxôfre, 
podemos adlantar que até mesmo o 
Irã - conforme acontece no mundO 
inteiro - já fêz contrato para ins­
talação de uma fábrica para retirar 
enxôfre do petróleo, com a produção 
de 60 ton/diãrias e que ficará pronta 
em 1969. Existem milhões de tonela­
das de pirita cte carvão de SF.nta Ca­
tarina que estão sendo armazenadas 
a mais de 16 anos, quando, muitos 
países, como os EE.UU., a Espanha, a 
Alemanha, e outros, usam-na para 
fabricação de ã.cído sulfúrico. Con-. 
forme a revista "Míning Journal" de 
maio dêste ano, a produção de enxõ­
fre do mundo, partindo da pirita, em 
1967 foi de 700.000 ton. nos EE.UU., 
3.700.000 ton. no Oeste Europeu e o 
resto do mundo 2.100.000 ton .• totali­
zando 6,5 milhões de toneladas, com­
parada com a produção dB enxôfre 
nativo de 15,3 milhões ton., repre­
sentando cêrca de 40% déste. Em me­
nor escala, pode ser obtido enxôfre do 
gêsso, também. 

Saliento êste aspecto porque o 
mundo atravessa situação bastante 
dificU. Se, por qualquer razão~ algo 
acontecer no mundo europeu, ou mes­
mo na Ãsia, ficaremos parados, por­
que não temos produção de dois ele­
mentos bãsicos - o cobre e o enxõ­
fre - necessários ao desenvolvimento 
do País. 

Que as autoridades examinem cui­
dadosamente e dêem andamento rá-
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pido ao assunto antes que aconteça 
algo de mau para o Brasil. 

(Lendo) 
V - CONSIDERAÇOES FINAIS 

Na Nigéria, aproveitando-se da con­
fusão do movimento separatista, a 
firma Western Nuclear Inc. conseguiu 
licença para prospectar urânio numa l 
ãrea de mais de 20 milhões de hecta­
res. É mais uma lição ao mundo. 
Outro é o da implantação da energia 
nuclear na França que ~ofreu a· ação 
para evitar sua criação, a mais im­
portante do mundo. Agora, até a ln­
gla terra deixou o carvão de lado nas 
novas instalações para utilizá-la em 
larga escala. As dificuldades criadas 
pelo capitalismo nlienígena consti­
tuem o desafio ao Brasil, exigindo a 
união das fôrças' de todos os nacionais 
para vencê .. lo e valorizar mais o bra­
sileiro. Precisamos, ainda, nos prC9-­
cupar mais cám o comportamento dos 
que aqui vêm com .a intenQão de do­
minar porque não podemos fàcilmen­
te acredita r em ajuda. É interessante 
observar, por exemplo, o contraste no 
comportamento dos norte-americanos, 
dentro e fora do seu pais . Lá são hos­
pitaleiros, corteses e circunspectos; 
mas, cá fora, julgam-se importantís­
simos, donos de tudo e pretendem im­
por no país que os recebe, com uma 
certa simpatia, as ,suas condições, com 
arrogância. A maioria das grandes 
companhias americanas estão envol­
vidas ou prestes a envolver-se na cria­
ção de subsidiárias, parcial ou total­
mente criadas por ~las em outros paí­
ses. Das 200 maiores companhias dos 
EE.UU., calcula-se que 84% tenham 
uma ou mais subsidiárias no Exterior. 

Outro fato importante é que há 50 
anOs havta;m sOmente 50 nações sobe­
ranas, hoje mais de !50. Esta frag­
mentação está sendo usada pelas 
grandes potências para comercializar 
a preços baixos os seus principais pro­
dutos e ainda levará muito tempo até 
que as novas nações - cuja subdivi­
são é muito útil - tenham fôr_ça de 
estabelecerem um modus vivendi que 
defenda os seus interêsses. 

Por outro lado, chamo a atenção 
dos senhores senadores para o dis­
curso que pronunciei em 18-4-1966, 
quando repetindo as palavras do Se­
nador' Wlllian Fulbright, afirmei que 
havia duas Américas. Uma a de Lin­
coln e Adiai Stenvenson; a outra, de 

Teddy Roosevelt e do General Mac 
A rthur. Uma é generosa.. e humana, . 
a outra estreitamente egoísta; uma 
é modesta e autocrítica, a outra ar­
rogante e autosuficiente; uma é sen­
sível, a outra romântica; uma, é bem 
ht morada, a outra solene; uma é in­
quiridora, a outra pontifica; uma é 
moderada e contida, a outra cheia de 
int.enções apaixonadas. Isso é uma 
grande verdade. 

quem disse isso foi o Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores do 
Senadotamertcano, em discurso pro- · 
nunclado na Universidade de Yale, na 
cid:tde de Connecticut. 

F:li com satisfação, de outra parte, 
que ouvimos as palavras do Presidente 
Eduardo Frei, defendendo a integra­
ção da América Latina, em sua re­
cente visita ao nosso Pais, falando na 
sessão conjunta do Congresso, quando 
afirltlou a certa altura: "SOmente com 
uma ação resoluta, audaciosa e imagi­
nati'la pode abrir-nos a alma da 
América Latinn". Estamos de pleno 
acôrtlo com o Presidente do Chile. Es­
ta fel a nossa tese defendida na Se­
gunda Jornada da ASsociação Latlno­
Amel"icana de Mineralurgia, quando 
discursei na Cidade do México, no dia 
7 de naio último, e da qual fiz ainplo 
relat<~ nesta Casa. 

Ou1ra personalidade ilustre trouxe­
nos e:'f.:emplos do que se passou em seu 
país. Indira Gandhi, essa extraordi­
nária mulher, Primeiro-Ministro da 
índia, perante o Presidente Costa e 
Silva, enfatizou: "O jugo estrangeiro 
petrificou, durante 150 anos, as bar­
reiras econômicas e sociais indianas 
para o progresso, mas a emancipação 
educacional e social despertaram em 
nós a necessidade de melhor vida pa­
ra o nosso povo". Em mensagem de 
lucidez incomparável, a ilustre visi­
tante nandou um recado ao povo, re­
fletindo, em ,seu espelho, a origem dos 
nossos males. 

Senhüres Senadores: . 
Discorri durante algum tempo sô­

bre o processo de envenenamento a 
que se submete o País, deliberada e 
consent-.da, sem que busquemos en­
contrar em nossa sensibilidade os an­
ticOrpos ·para combater a infiltração 
estranha negativa. O organismo de 
uma nação, como o organismo huma­
no, não aceita a prevalência de fatô­
res externos a minar .. lhe as reservas. 

Adota as doses de cura, em que se 
aceita a medicina sensata, mas não a 
terapêutica substitutiva. 

Desejo ainda pedir a atenção dos 
Senhores Senadores par@. as sábias 
palavras de Lincoln que @.firmou que 
uma naÇão jamais poderá. ser semi­
livre ou semi-escrava. Os países em 
desenvolvimento viven:t de seus esfor­
ços, aceitam a colaboração dos maio­

t res, mas não se sujeitam aos proces-
sos da dominação gradual. 

Finalmente; ao colhent"ar o nosso 
retrocessivo estágio, acode~nos a lem­
brança do granàe escritor brasileiro 
Mário de Andrade, precursor da es­
cola modernista, quando afirmou: 
"Precisamos patria1izar o Brasil, já 
em si tão despatrtalizado"., Aquele 
tempo, nos idos de Hl20, os escritores 
entendiam de polit!ca. Hoje, os poli· 
tlcos mal entendem de literatura. 
Daí a ruinosa conjuntura a que fomos 
'condenados. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Desiré Guarani. 

, O dR. DESIRf: GUARANT (Sem re· 
visãP do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. SenJ.dores, durante o período em 
que a Presidência da Repút1lica foi 
exercida n~ Amazônia, em !tgôsto úl­
ti· ' '•"la das :recontenr'ações então 
adotadas, just.-tmente a de n. 0 7, refe­
re-· e \ ?.IY'pliação da atuação da Ma· 
rinha df" Guerra. Diz o seguinte: 

7) Ampliação da at·!ação da . 
Ma ·ü1ha de Guerra: 

Para reforçar o ::;tstemr. regior:al 
de intercomunicações, a Marinha 
de Guerra participari. intensa· 
merte do programa glolal de in­
. tegração nacicnal ..:a Amazônia. 
Medida importante ltesse sentido 
será a implant-tção do Comando 
Naval de Manaus, através do que 
se fC:~.rá a coordenação necessária 
r...o fortalecimento das atlvirtades 
Ja Marinha de Guerra notada­
mente na Amazônia Ocidental. 
Um protoco·o de ação coordena­
da entre os Ministérios da Mari­
nha, dos Transportes, do Inte­
rior, da Educaçfo, da Saúde, e do 
PlanejamP.ntf?, firmado na Ama­
~ônili, estabeleceu as bases de um 
trabalho conjunto e _harmonioso 
dessas agências f .:der~Js. 



• 

Setembro de 1968 DI1\RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Sábado 28 362T 

Sr. Presidente, Srs. Senaüores, é 
tonl sa~tsfaçãO que desejo cotnunicar 
à Casa que o Executivo já tomou 
providências no sentido de efeUvar as 
medidas que essa recomendação esta­
belece e, possivelmente, na próxima 
semana dàrá entrada, no Congresso 
Nacional, uma Mensagem do Executi­
V('! estabelecendo como ponto inic.ial 
medidas relativas à ampl~ação da 
Marinha de Guerra, para que sua 
per'".~anência se efetive na vasta re­
gião da Amazônia Ocidental, onde 
hoje ela ~1ão se faz presente. 

Essa Mensagem do Poder Executi­
vo. tratará da ampliação dos efet:lvos 
da Marinha, para 4ue seja estabele­
cido em Ma nau::. um Comando Na­
val, mediante desdot .:amento do Co­
mando existente em Belém. Entre 
a& providências l,.Ue serão adotadas 
em virtude dêsse d~sdobraM.ento, fi­
gura a aquisição e -emprêgo de um 
navio-hospital, que a Marinha pre­
tende adquirir, para, devidamente 

quipado, assistir às populações do 
interior amazomco, principalmente 
da Amazônia OcidentaL Pretende-se 
também, transferir para Manaus um 
dos cais flutuantes que existem em 
Natal, para que melhor seja atendi­
da a navegação fluVial da Amazô­
nia. Outra med la será a instalação 
de uma oficina pela Marinha de 
Gurrrr para consertos de pequenas 
embarcações em Manaus. Mas a me­
dida principal, ainda dentro da. pro­
l JSição governamental, será a utili­
zação, dos vários rios da Amazônia, 
de barcos-patrulha, uma vez que a 
:rresença da Mariuhr.. de Gm.rra na 
região aJnazõnica, esp~cialmente oci­
dental, se faz sentir apenas por na­
vios peruanos, que patrulham as 
águas amazônicas, inclusive tendo 
qu-1 penetrar no território brasileiro. 
Efetivando-se esta recornenrla1~ão do 
Sr. Pre~id.ente da República, pela pri­
meira vez, irão os na vi os brasileirOs 
p a t r u 1 h a r, permanentemente, as 
água.s amazônicas? dentro da região 
brasileira. 

Essas medidas, é necessário que se 
diga, terãó todo o nosso apoio e me­
recem nosso aplauso, como represen­
tante de um dos Estados da Amazô­
n'~ Ocidental. 

Temm elogiado as providências do 
atual Govêrno, relativarnente à inte­
gração da Amazúnía. Apoiamos e lou-

vn.mos essas medidas. Vemos, agora, 
com muita Si:ttisfação, que o Ministé­
rio da M"'rinha se coloca à frente das 
providências que o Govêrno Federal 
vai adotar, relativamente à integra­
ç~.o da Amazôni. ·. 

O Sr. .José Ermírio - V. Ex. a per­
mite um aparte? 

O SR. DESIRI': GUARANI - Com 
prazer. 

O Sr. José Ermírio - Sr. Senador 
Desiré Guarani, assim é que a Oposi­
ção deve agir. Medidas certas, medi­
das equilibradas, defensivas, úteis à 
Nação, a Oposição não pode ser con­
tra elas, tem que defender o patri­
mônio do Brasil e, agindo assim, só 
podemos aumentar de conceito em 
todo Brasil porque somos homens que 
não lutamos por princípios errados e 
sim por princípios certos. 

O SR. DESIRt GUARANI - Muito 
agradecido a V. Ex.' pelo aparte, se .. 
nadar José Ermirio. ~le indica, tam~ 
bém, a orientação que V. Ex.a tem 
quando analisa os problemas ecanô~ 
micos e financeiros. V. Ex. a os trata 
de forma especial e carinhosa, coma 
vimos no último discurso há poucas 
minutos pronunciado por V. Ex. a 

Entre outras providências, deseja­
va que assim que a Marinha de Guer­
ra se instalasse em Manaus, tão logo 
sejam destinados os recursos para a 
efetivação da medida, ela tome a seu 
cargo um barco que existe ~m Manaus 
há vários anos. Foi adquirido em vir­
tude da iniciativa de antigo Deputado 
Federal, hoje já falecido, Carvalho 
Leal, irmão do Deputado do mesmo 
nome que está em exercício na Câ­
mara Federal. Lutador pela Amazô­
nia, conseguiu que na antiga SPVEA 
tôsse instituída uma dotação orça­
mentária pela qual foi adquirido um 
navio-destocador, de grande valor e 
de muita utilidade para a região. 

~sse navio, infelizmente, está atra­
cado num dos igarapés de Manaus, 
destruindo-se, apodrecendo. Segundo 
consta, com muitas das suas peças já 
roubadas ou inutilizadas. 

Então, solicito à Marinha de Guer­
ra, assim que entrar em execução seu 
plano para instalar-se na Amazônia 
Ocidental, tome, CDtno uma das pri­
meiras providências, a administração 
désse navio; entre em entendimentos 
com o órgão competente, no 1momento 
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talvez seja o Ministério dos Trans­
portes, não sei bem qual a repartição 
responsável pela embarcação. Sei que 
está< parada, e há muito tempo, apo- .. 
drecendo nas águas em frente a Ma­
naus. Com a presença da Marinha de 
Guerra, esperaÍnos que, entre outra.s 
providências a serem tomadas, esteja 
a de se utilizar~ com grande provei-
to para a região, o navio-destocador 
que ali se encontra. 

Louvando a atitude, a iniciativa ... 

O Sr. Adalberto Sena - Permite­
me V. Ex. a um aparte? 

O SR. DESIRI': GU.\RANI - Com 
tôda satisfação, nobre Senador! 

O Sr.- Adalberto Sena - Pode V. 
Ex.a informar-me se êsse navio che­
gou a ser utilizado durante algum 
tempo na Amazônia? 

O SR. DESIRI': GUARANI Foi 
utilizado durante alguns meses. 

O Sr. Adalberto Sena - Não sabe 
precisar em que região? 

O SR. DESIRI': GUARANI- Den­
tro da própria Amazônia, nos rios Se­
limões, Purus e Juruá. 

O Sr. Adalberto Sena - Já que o 
nobre colega citou o Juruá, posso di­
zer que os tocos lá existem, como 
sempre existiram. A questão da de­
sobstrução dêsse rio é das mais dis­
cutidas, coma também das mais des­
curadas. Representa, realmente, 
grande entrave ao progresso da re­
gião. v. Ex.a anuncia apenas uma 
mensagem, mensagem que há de vir 
e tornar-se-á lei, à que daremos todo 
o apoio, porque pensamos como o no­
bre Senador José Ermírio: nosso pa~ 
pel de Oposição é trabalhar pelo 
progresso e o bem-estar da Nação, e~ 
não, o de destruir. A oposição cons­
trutiva é aqUela que fazemos e aquela 
que desejo fazer nesta Casa. Muitas 
outras medidas tênÍ sido anunciadas 
para a Amazônia. Venho acompa­
nhando calmamente, como observa­
dor, o desenvolvimento dêsse progra­
ma, mas acredito, com certo ceticis­
mo, porque muitas coisas só tenho 
visto no papel. Entretanto, em rela­
ção a êsse problema a que V. Ex. a. 
se retere, posso já dar testemunho 
promissor: no ano passado um navio 
da Marinha brasileira percorreu todo 
o Rio Juruá, até a Cidade de Cruzeiro 
do Sul, onde nasci, lJrestando assis-
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tência médica e distribuindo medica­
mentos às populações. Isso já é um 
bom indício. 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Esta 
providência, nobre Senador Adalber­
to Sena, vai ser permanente, não se 
forma imediata, porQUe há o prazo 
para essa proposição se converter em 
lei. E a sua efetivação depende da 
compra do navio que no mínimo de 
dois a três anos levará. Mas, uma 
vez adquirido -êsse navio, essa assis­
tência, que se torna necessária, que 
as populações ribeirinhas reclamam 
insistentemente poderá ser prestada 
de fonna duradoura, permanente, às 
populações tão necessitadas. E V. 
Ex.a, como ilustre representante do 
povo do Acre e como médico conhe­
cedor da região, é o mais capacitado 
a dar testemunho da necessidade, da 
viabilidade de execução de um serviço 
dessa nature:·,a. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, re­
gozijo-me por esta medida anunciada 
pelo Executivo, por intermédio do Mi­
nistro da Marinha e dando o nosso 
aplauso a essa medida, desejo frlsar 
que, no emaranhado do sistema flu­
vial amazônico; à margem de cujos 
rios e lagos permanece estOicamente 
chumbada uma população otimista, e 
sempre esperançosa de sua total in­
tegração à comunidade brasileira, a 
Marinha nacional por certo é a fôrça 
que está faltando na Amazônia Oci­
dental para tornar efetiva a presta- \ 
ção dos serviços públicos mais reclã­
mados pelos que vivem dos produtos 
da floresta e das águas amazônicas. 

Assim como o regatão foi e continua 
sendo o instrumento da movimenta­
ção comercial da produção dos mais 
isolados ou afasta,dos núcleos popu­
lacionais da área, a: Marinha de 
Guerra, pela sua, mobilidade fluvial, 
será o instrumento e a fôrça capaz 
de fazer' chegar aos hidro-homens 
amazônicos a presença positiva da 
ação do Govêrno Federal, agora mais 
do que nunca interessado em vencer 
a geografia para o desenvolvimento 
da Amazônia OcidentaL 

Desejava, ainda, SÍ'. Presidente, 
Srs. Senadores, fazer um a pêlo ao_ 
Govêrn.J Federal, principalmente na­
quilo f!Ue se refere à administração 
dos Ministérios da Fazenda, do In­
terior e do Planejamento; no sentido 
de ser imediatamen~ regulamentada 

a legislação que estendeu os benefi­
cios da zona franca para a Amazônia 
Ocidental. 

Entre as providências adotadas du­
;ante a pre&ença do Govêrno Federal 
aa Amazônia, uma estabeleceu prio-
1'idade para serviços dos Ministérios 
c: m chamadas áreas prioritárias. E 
c.efiniu e estabeleceu desde logo quais 
seriam as áreas prioritárias. 

O diploma legal que estendeu os 
benefícios da Zona Franca para tôda 
a Amazônia Ocidental usou outra ex­
p ~essão; não usou a expressão "áreas 
P:·ioritá.rias" e sim, "áreas pioneiras". 
T. vesse ·utilizado a mesma expressão 
e essa regulamentação já estaria 
m1ito mais facilitada. No entanto, 
ainda êsse mesmo diploma disse que 
os benefícios seriam estendidos às 
ár1~as de -"ron te ira. 

Areas de fronteira estão perfeita­
mEnte delimitadas. alnda mais com 
a :egislação que ... retirou de determi­
nados Municípios, considerados região 
de fronteira para a Segurança Nacio­
nal, a capacidade de eleger seus Pre­
feitos. Acredito Q.ue, nesta mesma in­
terpretação, no mínimo todos êsses 
Municípios, que não têm a capacida­
de de eleger seus prefeitos, uma vez 
que foram classificados como região 
de tronteira, estão incluídos para re­
cebEr os benefícios da Zona Franca 
na .o\mazónia Ocidental. Houvesse a 

'mesma utilização de expresSões e não 
haVE·ria dificuldade maior agora; 
Porque agor9: não sabemos se as áreas 
piont~iras são prioritárias, ou se as 
áreas prioritârias é que são pioneiras. 
Mas, como já faz mais de um mês que 
o ato foi baixado e necessita de re­
gulamentação para que se efetivem 
os beneficios para a população do in­
terior da Amazônia Ocidental, faço 
apélo aos órgãos do Executivo; de que 
deper.da essa regulamentação, no sen­
tido de que a mesma seja realizada 
no menor prazo de tempo para que 
aquela população não continue à es­
pera e venha logo a desfrutar das 
providências que o Govêrno anunciou, 
mas ~ue até agora não efetivou. 
(Muitu bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) -- Tem a palavra o Sr. Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENllERG (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. De certo tempo a esta 

parte, vimos acompanhando pela im­
prensa, em noticiários esparsos, 1 que 
estaria em marcha um movimento no 
sentido de ser reformulada a política 
do cacau adotada pelo Brasil. Como o 
assunto interessa ao Estado que re­
presentamos e a mim, particularmen­
te, passamos a observá-los com maior 
atençao. 

t bem verdade que a produção do 
Espírito1 Santo é pequena em relação 
à produção nacional. Interessa, po­
rém, a uma região bastante extensa., 
com possibilídades de ampliação, e, 
pràticamente, a única no Estado que 
não sofreu, ou sofreu pouco, com a 
erradicaçã0 dos cafêz:ais, porém, cujo 
desenvolvimento agrícol~ é promissor 
e tem sido constante. 

O fato de ser uma lavoura nova., 
com produção comparativamente pe­
quena, não nos induz, a'o silêncio, ao 
desinterêsse ou à omissão, porque re­
presenta ela, riqueza e uma boa por­
ção de divisas para o País. Entende­
mos que nosso alhetamento ao pro­
blema corresponderia · a falta grave 
no cumprimento de nossos deveres de 
representação do nosso Estado. Assim, 
atentos ao desenrolar dos aconteci­
mentos, podemos tomar pleno conhe .. 
cimento de como se pretende chegar 
às providências sob o titulo de "refor­
mulação da política cacaueira nacio­
nal"; com aS quais nem a totalidade 
da própria Bancada federal da Bahia, 
conforme noticiário da imprensa, e 
menos ainda os lavradores baianos 
estarão de acórdo. 

Depois de haver conhecido as dire­
trizes do plano, que no momento não 
pretendo discutir, me convenci de que 
nosso pronunciamento era nacessário 
para definição de posições, tendo em 
vista a obrigação que nos cabe de 
defesa do interêsse de nosso Estado. 

Com essas rápidas considerações e 
certo de que interpreto o pensamento 
de nossa Banca,da federal, do Govêr­
no do Estado, da grande maioria se. 
não da totalidade dos lavradores de 
cacau do Espírito Santo e das admi­
nistrações municipais da região, que­
ro e devemos dizer com clareza e fir­
meza aos Srs. Ministros' da Fazenda. 
da Agricultura, do Comére!o, do Pla­
nejamento, do Govêrno Federal, en­
fim, que não podemos concordar, de 
modo algum, com a pretendida "re­
forrnulação da política cacaueira na-

I 
I 
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cional" por que é prejudicial ao nosso 
Estado e, a nosso ver, ao País, e, por­
que entendemos que, se uma orterita­
ção, num setor ou num serviço vai 
bem, nêle não se deve bulir. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permi­
te-me V. Ex.a.; um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer, Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não pre­
ciso acentuar a V. Ex.a que não tenho 
qualquer ligação nem com o Govêrno 
Federal nem, politicamente, com o 
Govêrno do Estado da Bahia. Cre·io, 
entretanto, do meu dever esclarec:er 
a V. Ex. a oue a Bahia, embora reivin­
dicando uma reformulação nas dire­
trizes de ação governamental sôbre a 
política do cacau, não o faz, de ma­
neira alguma, vis?ndo a criar qual­
quer prejuízo para o Estado de V. Ex.a, 
que também é produtor de cac:au. 
Acredito que a boa solução estaria na 
conjugação de esforços dos dois Es·Ga­
dos da Federação mais interessados 
no problema, de sorte que as modi.fi­
cações que, por ventura sobrevierem 
sejam no sentido de resguardar o de­
senvolvimento da economia do ca<:au 
-na Bahia, como no Espírito Santo, e 
de modo a atender às ·reivindicações 
também dos cafeicultores dos dois Es­
tados. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Ex.a. Entre­
tanto, não desejo discutir, como disse, 
o problema da reformulação, neste 
momento. Acho-o impróprio. A mitLha 
Intenção é preservar justamente aque­
la obra que vem sendo realizada no 
Estado de V. Ex.•, pela CEPLAC, que 
já está irradiando e irradiará para os 
outf'oS Estados brasileiros. Estou, até 
certo ponto, de acôrdo com V. Ex.~L, a 
união dos nossos esforços em benefí­
cio da produção cacaueira só pode re­
sultar bem para todos nós. Porém, se 
nós tomarmos alguma providência ca­
paz de extinguir ou paralisar o· que 
vem sendo feito na Bahia em matéria 
de recuperação de lavouras, em m~.té­
ria de pesquisa e de estudo referente 
ao cacau e a outros produtos, nós te­
remos dado um passo atrás, em pre­
juízo do interêsse nacional. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permita­
me v. Ex.a. Respeito inteirament1: a 
posição de V. EÃ.a, inclusive quando 
assiilala que não pretende, neste ins-­
tante, discutir o projeto em reformu .. 

Jação. Mas, posso também adiantar a 
V. Ex.a que não há, na Bahia, propó­
sito de destruir a bEPLAC, cujos ser­
viços de caráter construtivo todos re­
conhecem. O que ali se verifica é o 
reconhecírrlento da necessídade de 
uma revisão na estrutura da CEPLAC 
e na fixação dos seus rumos, de ma­
neira que um órgão de sua importân­
cia, e que tem um orçamento equiva­
lente a cêrca de 1/3 do orçamento do 
Estado da Bahia, não seja um órgão 
que funcione mediante condir.ões es­
tipuladas em decretos e em portarias. 
A aspiração maior é a da Jnstitucio­
nalização da CEPLAC, de sorte que 
ela subsista, mas disciplinada por nor­
mas legais que assegurem, a um tem­
po, o seu funcionamento e os tnterês­
ses locais da política do cacau. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Mais uma vez creio, estamos de pleno 
acôrdo. li: justamer..te o que deseja­
mos, que aquêJe organismo tenha os 
meios necessários de continuar o seu 
trabalho em benefício da lavoura ca­
caueira. 

Se reduzirmos demasjadamente as 
suas verbas, ela não terá, sem dúvida 
nenhuma, meios de continuar aquêle 
trabalho que vêm dando os seus fru­
tos. 

O trabalho de pesquisas, por exem­
plo, foi iniciado em 1963, mas o que 
foi realizado, até agora, é qualquer 
coisa de notável. E melhor do que eu, 
conhece-o V. Ex. a 

Minha intenção é a de. institucio ... 
nalizar a CEPLAC, que vem, realmen­
te, funcionando apenas por decreto, 
anexada ao Banco do :Brasil. 

O Sr. Josaphat Marinho - E:<ato. 
O SR. CARLOS LINDENBERG - :!!: 

um órgão que deve ser implantado de­
finitivamente, em benefício do seu 
Estado, do nosso Estado e do País. 

O Sr. José Ermírio - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CARL()S LINDENBERG -
Com muito prazer. 

O Sr. José Ermírio - Pouco enten­
do de cacau, mas acompanho os mer .. 
cactos mundiais, semanalmente. o 
preço atual do cacau é excelente: 33 
centavos por libra. O de que precisa­
mos é aumentar a produção ràpida ... 
mente, porque a África não dará con­
ta do consumo mundial, e o Brasil, 
que tem condições muito boas para. 
a produção de cacau, não pode deixar 

de adotar as medidas necessárias, ob­
jetivando substancial aumento na 
produção de sua lavoura cacaueira. É 
assunto. portanto, da mais alta !m­
portân~ia para País como o nosso que 
precisa exportar. O Brasil, entre seus 
vários produtos, tem o cacau, que tem 
magníficas condições de bom preço. 
Segundo estou informado, os consu-. 
midores não fazem restrições ao prew 
ço; os produtores é que faziam res­
trições por falt::J., exclusivamente, de 
conhecímento dos seus próprios ne­
gócios. :€ste o momento para que a 
CEPLAC e outras organizações se­
melhantes dos paises produtores pos­
sam, em comum acôrdo, aumentar a 
rentabilidade por 1.000 pés de cacau 
plantados, dando ao Brasil a condi­
ção essencial de grande produtor des­
sa matéria-prima. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Ex.a, nobre 
Senador José Ermialo. Justamente ês­
te o trabalho ora desenvolvido pela 
CEPLAC na Bahia: procurar aumen­
tar a produtividade da lavoura ca­
caueira que, atualmente, corresponde 
a. 400/500 gr. por pé, para 2.000 giS. no 
mínimo. É o trabalho que está sendo 
desenvolvido por aquêle órgão e com 
as maiores esperanças para os pro­
dutores de cacau. 

MUito obrigado a V. Ex.• 

Nesta oportunidade, fazemos tam­
bém um apêlo à nobre Bancada da 
Bahia nesta Casa e a S. Ex.a., o Sr. 
Governador Luiz Viana, estadista 
clarividente que tem sido homem de 
Inteligência e de visão, cuja adminis­
tração se caracteriza pela defesa in­
transigente dos interêses da Pátria e 
da Bahia, para que não consintam na 
possível descontinuidade da política 
cacaueira vigente, com vistas espe­
cialmente aos trabalhos que vêm sen­
do feitos, de pesquisa, recuperação, 
organização e desenvolvimento da la­
voura de cacau, e, cuja continuidade 
se impõe, pelo valor inestimável dos 
mesmos trabalhos e pela riqueza que 
o produto representa. {Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se-' 
nadares: 

Flávio Brito - Edmundo Levi 
- Clodomir Millet - Petrônio 
Portella - Dinarte Mariz - Ma­
noel Villaça - José Leite -
Aloysio de Carvalho - Josaphat 
Marinho - Paulo Torres - Au­
rélio Vianna - Nogueira da Ga-
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ma - Pedro Ludovico - Celso 
Ramos - Antônio Catlos - Atti­
llo Fontana - Daniel Krieger. 

O SR. PREs'J.DENTE (Guido Mon­
din) - Com a palavra o Sr. Bezerra 
Neto (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mon-

, din) - Sõbre a mesa, requerimento 
encaminhado pelo Sr. Senador Arnal­
do Paiva, cuja leitura· será feita pelo 
Sr. l,0~Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERI~I"NTO 

N.0 1.272, DE 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro na forma ngimental, se 

oficie ao Ex.mo Sr. Ministro d$'\S Co­
~nunicações, a fim de que, informe 
sôbre o seguinte: 

a) Quantas !e'ntrais de Telex 
existem em funcionamento no 
Serviço Nacional de Telecomu­
nicações; 

b) Quais as regiões do País em 
que estão instalado::. os referi­
dos serviços; 

c) Quais os Estados, e respectivas 
'Cidades, que dispõem de servi­
ço de Telex em efetiva opera­
ção; 

d) Qu3.is os /planos de ampliação 
da rêde e consolidação dos ser­
viços de telecomunicação, no 
setor da Rêde Nacional de Te­
lex, para o exercício de 196?; 

e) Qual o montante. dos recursos 
financeiros disponíveis, no 
atual orçamento, bem como as 
dotações conferidas ao Minis­
tério das Comunicações · ata a 
lei de meios do próximo exer-

' cício, destinados a ampliação, 
consolidação e manutenção do 
serviço de telex e sua Rêde 
no território nacional; e 

f) Existe plano prioritário para 
execução dêsses serviços? 

g) Quais as cbrigações exigirias 
pelo Govêrno, principalmente 
quanto ao horário de presta­
ções de ,serviços ~1as concessóes 
as emprêsas estrangeiras que 
exploram os serviços de com u­
nicações no território nacional 
tais como a Western, ltalea­
blt: e outros. 

Justificação 

A argumentação de suporte a um 
~equerimento do teor acim ~ pode ser 
~~onsiderada sem exagêro quase supér­
::Iua, uma vêz que é ponto pacífico e 
:;abido por todos o papel preponde­
:·ante e absolutamente de primeira 
: mportância que representa as Conl.ú­
nicações, em têrmos do desenvolvi­
mentismo Moderno das nações. Um 
dos principais entraves em que se de­
bate nossa Pátria no caminho que per­
corre em direção ao progresso, é ab­
~urda carência de uma rêde de comu­
nicações, internas e externas que lhe 
r~nssa conferir a n~cessária dinamiza­
çãC' de uma sociedade atual em pro­
cesso rte in ·ustrialização. Com efeito 
Q: rádio, o telégrafo, o tele~-. enfim, 
t- \os os sistema- praticados das c0 
nmuicações hodiernas são como se 
f)sse verdadeiram~'mte um sistema 
nervoso, o único ·capaz de c'omandar 
e coordenar eficientemente a ativida­
de política econômica e financeira de 
r.ossa terra. 

Mas é em particular, no tocante a 
notícia veiculada pelo pró ··io Minis­
tt}rio das Comunicações, a re."})eito da 
ncente instalação de uma estação de 
s1~rviços de telex em Curitiba, capital 
Ó·) Paraná, que se faz m1ster as inda­
gações propostas a éste setor do Exe­
cutivo. Isto, porque nã:o"'"se compreende 
que o aquinhoamento dos beneficios 
das comunicações seja distribuído por 
o·1tro princípio que não o da mais ab­
soluta equitatividade entre os Estados 
da Federação. 

Falo isto referindo-me ao meu Es­
t&.do, a querida terra da Alagoas, en­
treg:ue ao mais completo abandono e 
isolamento, não só do mundo ~ coisa 
de que nem se fala - mas dos meios 
de se pôr em contacto com o resto do 
Brasil, Os prejuízos que um tal estado 
dt~ coisas acarreta a laboriosa gente 
alagoana pode ser compreendido, em 
tümos de um bloqueio ao qual vem 
submetida, por dezenas de dezenas de 
anos, apesar das reivindicações deses­
pt~radas que fazem e já fizerani repe­
tidamente seus líderes e homens pú­
blicos juntos aos podêres competentes 
do Executivo. · 

E de se crer que, nesta hora, em que 
o Govêrno do Brasil auspiciosamente 
pl'opala suas intenções de implan~á.r 
urna rêde de telecomunicações hábil 
ao contato imediato com todos os pon­
tos do solo brasileiro, medida que é 

mesmo um dos aspectos mais relevan­
tes da segurança nacional, não vá dei­
xar em abandono o Nordeste brasilei­
ro dos benefícios de um tal plano. 

E, encaminhando o presente reque­
rimento de informações, faço votos de 
que seja êle investido da fôrça de um 
apêlo ao Ex.m.o Sr. Ministro das Comu­
nicações, para que determine as medi­
das cabiveis, no sentido de que Ma­
ceió possa contar, em breves tempos, 
com igual benefício que contemplou a 
cidade de Curitiba.· 1 

Sala das Sessões, em 27 de setembro 
de 1968. - Arnaldo Paiva. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din - O requerimento que acaba de 
ser lido será publicado e, em segui­
da, despachado pela Presidência. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I 

Discussão~ em turno único, da 
redação final .(oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pa­
recer n." 795, de 1968) do Pro" 
jeto de Decreto Legislativo n.0 

38, de 1968 (n." 73-B/68, na Ca­
sa de origem), que aprova o_ 
Convênio de Co-produção- Cine­
matográfica, firmado entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a 
República Argentina, na cidade 
do Rio de Janeiro, a 25 de janei­
ro de 1968. 

Em discussão ' a redação final. 
(Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando usar 
a ·palavra, declaro encerrada a dis­
cussão. 

Não tendo havido emendas nem 
requerimento, para que seja votada a 
redação final, é ela considerada co­
mo definitivamente aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 795, DE 1968 

DA COMISSÃO DE REDAÇAO 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 38, de 1968 
(n.0 73-B/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr., José Feliciano 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.0 38, de 1968 (n.0 73-B/68, lna 
Casa de origem), que aprova o Con-
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vênia de Co-produção Cinematográ-­
fica, firmado entre a Repúbllca Fe·· 
derativa do Brasil e a República Ar·­
g€ntina, na cidade do Rio de Janei·­
ro, a 25 de janeiro de 1968. 

Sala das Sessões, em 24 de setem-­
bro de 1968. - Leandro Macjel, Pre·­
sidente - José Feliciano, Relator 
Lobão da Silveira. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 795/68 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 38, de 196l~ 
(n,0 73-B/68, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio·· 
nal aprovou, nos têxmos do art. 47, 
item I, da Constituição Federal, e eu, 
...................... , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 38, DE 1968 

Aprova o Convênio de Co-pro-­
dução Cinematográfica, firmado 
entre a República Federativa do 
Brasil e a República Argentina, 
na cidade do Rio de Janeiro, a 
25 de janeiro de 1968. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovado o Convênio 
de Co-produção Cinematográfica, fir-· 
mado entre a República Federativ2o 
do Brasll e a Repúbllca Argentina, 
na cidade do Rio de Janeiro, a 25 de 
janeiro de 1968. 

Art. 2.0 - :tste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua pu .. 
blicação, revogadas as disposições em. 
contrã.rio. 

O SR. PRESIDENTE (Guido 
Mondin) 

Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co-· 
missão de Redação em seu Pare .. 
cer n.0 793, de 1968) do Projeto de 
Decreto Legislativo n.O 43, de 
1968 (n. o 88-A/68, na Casa de ori .. 
gem), que aprova o texto do De .. 
creto ... Lei n.0 354, de 1.0 de agôs .. 
to de 1968, que determina a in-· 
tervenção do Banco Central do 
Brasil na Dominium S/ A. - In­
dústria e Comércio e demais em­
prêsas_ integradas no mesmo gru­
po econômico. 

Em discussão. a redação final. 
(Pausa.) 

Nenhu~ Sr. Senador desejando 
usar da pal(\Y.ra, declaro ·encerrada a 
discussão . ·~-~'ít,,' 
~ão tendo lÍa'VÍ,dG- emendas nem re­

querimento, para -a:' votação da reda­
ção final, é ela considerada como de.: 
finitivamente aprovada. ' 

O projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 793, de 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 43, de 1968 
(n.0 88-A/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. José Feliciano 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 43, de 1968 (n.0 88-A/68, na Casa 
de origem), que aprova o texto do 
Decreto-Lei n.0 354, de 1.0 de agôsto 
de 1968, que determina a intervenção 
do Banco Central do Brasil na Do­
minium S/ A. - Indú~tria e Comér­
cio e demais emprêsas integradas no 
mesmo grupo econômico. 

Sala das Sessões, em 24 de setembro 
de 1968. - Leandro Maciel, Presiden­
te - José Feliciano, Relator - Lobão 
da Silveira. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 793/68 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo número 43, 
de 1968 (n.0 88-A/68, na Casa de 
origem). 

i 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal aprovou, nos têrmos do art. 58, 
parágrafo único, da Constituição Fe-
deral.. e eu, ........... , ............ , 
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 .••• , de 1968 

Aprova o texto do Decreto~Lei 

n.0 354, de 1.0 de agôsto de 1968. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o texto 
do Decreto-Lei n.0 354, de 1,0 de agôs­
to de 1968, que determina a interven­
ção do Banco Central do Brasil na 
Dominium S/ A - Indústri:l e Co­
mércio e demais emprêsas integradas 
no mesmo grupo econômico. 

O SR, PRESIDENTE (Guido 1 

Mondin) 

Item 3 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação, em seu Pare­
cer n.0 794, de 1968) do Projeto de 
Lei do Senado n.0 85, de 1968 -
DF, que autoriza o Poder Executi­
vo do Distrito Federal a abrir 

c ré di to especial no valor de .... 

NCr$ 8. 275.000,00. 

Em discussão a redação final. 

(Pausa,) 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra, declaro encerrada a 
discussão. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação final se-

' ja submetida a votos, é a mesma dada" 
como definitivamente aprovada, in­
dependentemente de votaç~o, nos 
têrmos do art. 316-A, do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à sanção. 

~ a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N,• 794, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇÃO 

Redação, final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 85, de 1968~DF. 

Relator: Sr. José Feliciano 

A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Lei'do Senado núme­
ro 85, de 1968 - DF, que autoriza o 
Poder Executivo do Distrito Federal a 

abrir crédito especial no valor de\ .... 
NCr$ 8.275.000,00 (oito milhões, du­
zentos e setenta e cinco mil cruzeiros 
novos), para integralização do capi­
tal da Companhia de Telefones de 
Brasilia Ltda. - COTELB. 

Sala das Sessões, em 24 de setem­
bro de 1968.

1
- Leandro Maciel, Pre­

sidente - José Feliciano, Relator -
Lobão da Silveira. 



3632 Sábado 28 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Setembro de 196~ 

ANEXO AO PARECER 
N.0 794/68 

Redação final do Projeto de 
Lei do Seiiado n,0 85, de 1968-DF, 
que autoriza o Poder Executivo do 
Distrito Federal ~ abrir crédito 
es)Jecial no valor de NCr$, ...... . 
8.275.00,00 (oito milhões, duzen­
tos.. e setenta e. cinco mil cruzei­
ros novos), para integralização do 
capital da Companhia de Telefo­
nes de Brasília Ltda. - COTELB, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- t o Poder Executivo do 

Distrito Federal autorizado a abrir o 
crédito especial no valor de NCr$ .... 
8.275.000,00 (oito milhões, duzentos e 
setenta e cínco mil cruzeiros novos), 
para integralização do capital da 
capital da Companhia de Telefones 
de Brasilia Ltda. - COTELB. 

Art . .'~.0 - Os recursos necessários 
à abertura dêste ciédito serão obti­
dos, na forma do inciso III, § 1.0 , do 
art. 43 da Lei n.0 4.320, de 17 de mar­
ço de 1964, pela anulação total das 
dotações abaixo-especificadas, do Or-
çamento do Distrito Federal. 1 

SECRETARIA DE SERVIÇOS 
PúBLICOS 

43.0.00- Transferéncia de Capital 
43.2.00- Auxilio para Obras Públi­

cas 
43.2.03 -'Entidades do Distrito Fe­

deral 

I - Companhia de Tele­
fones de Brasília -
NCr$ 7.075.000,00 

43.3.00- Auxilio parl:t Equipamen-
tos e Instalações 

43.3.03- Entidades do Distrito Fe­
deral 
I - Companhia de Tele­

fenes de Brasília -
NCr$ 1.200.000,00 

. Art. 3.0 - O crédito especial, aber­
to por esta Lei, vigorará até o término 
do exercício financeiro de 1969. 

Art. 4.0 
- Esta Lei ent.ra em .vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma. 
rinho) 

Item 4 

Discussão, em segundo. turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
81, de 1968, de autoria do Sr. Se-

nadar Milton Menezes, que con­
sidera de utilidade pública a FUn­
dação de Ensino Superior de Lon­
hrlna - FESULON - localizada 

em Londrina, Estado do Paraná, 

tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 744, 745 e 
,746, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- de Educação e Cultura, favo­
rável; e 

- de Finanças, favorável. 

Em discussão o Projeto, em seu se-
gundo turno. (Pausa.) 

Não há mariifestação do Plenário. 

Dou a discussão como encerrada. 

Assim, encerrada a discussão sem 
emendas e não tendo havido requeri­
mento, no sentido de que o projeto 
seja submetido a votos, é êle dado 
como definitivamente aprovado, in­
dependentemente de votação, nos 
têrmos do Regimento Interno. 
...0 projeto vai à Comissão de Reda­

ção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE 1LEI DO SENADO 
N,0 81, DE 1968 

Considera de utilidade pública 
a Fundação de Ensino Superior de 
Londrina - FESULON -, locali­
zada em Londrina, Estado do Pa­
raná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É considerada de utili­
dade pública a Fun.dação de Ensino 
SuperioJ; de Londrina - FESULON ....-, 
com sede no Município de Londrina, 
Estado do Paraná. 

Art. 2.0 - E;sta Lei entra em vigor 
na data de sua .. publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está finda a Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos . (Pausa.) 
Nada mais havendo a tratar, encer­

ro a presênte sessão designando para 

a ordinária de segunda-feira próxima 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1' 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 80, DE 1968 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Lei da Câmara n ° 80, de 1968 
(n.0 823-E/63, na Casa de origem), que 
dispõe sõbre o exercício da profissão 
de carregâdor e transportador de ba­
gagem nos aeroportos do País (em re- J 
gime de urgéncia, no~ têrmos do art. 
326, letra 5-C, do Regimento Interno, 
em virtude da aprovação de Requeri­
mento do Sr. Senador Aurélio Vianna), 
tendo 

PARECERES, sob n.0
' 796 e 797, de 

1968, das Comissões: 

- de Transportes, fa,•orável; 
- de Legislação Social. favorável; e 
- de Finanças (oral) favorável; 

dependendo de pareceres das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, sôbre 
o projeto e as emendas de ple­
nário; 

- de Transportes, :;ôbre as emen­
das de plenário; 

- de Legislação Social, sôbre as 
emendas de plenâ.rio; e 

- de Finanças, sôbre as emendas 
de plenário. 

2 

REDAÇAO FINAL 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N.0 35, DE 1968 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 

-de Redação em seu Parecer n.o 817, 
de 1968) do Projeto 'de Decreto Legis­
lativo n.0 35, de 1968, (n° 63-B/68 na 
Câmara dos Deputados), que aprova 
o Tratado sôbre Princtpios Regulado­
res das Atividades dos Estados na Ex­
ploração e Uso do Espaço Cósmico, 
inclusive a Lua e demais Corpos Ce­
lestes, adotado pela Assembléia das 
Nações Unidas, em 19 de dezembro de 
1966. 

3 
REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.o 41, DE 1968 

/ 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 

j • 

/ 
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de tedação em- seu. Parecer n.0 819, de 
1968). do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.0 41, de 1968, (n.0 81-B/68 na 
Câmara dos Deputad,:,s), que aprova 
o Acôrdo de Comércio E'ntre a Repú­
blica Federativa do Br11.si1 e a tndin, 
assinado em Nova Déli, em 3 de feve­
reiro de 1968. 

4 

REDAÇAD FfNAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 37, DE 1968 

Discussão, em turno único, da re·­
dação final (oferecida tJela Comissão 
de Redação em seu P<uecer n.o 82'7, 
de 1968) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 37, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Lino de Mattos, que institui o 
"Dia Nacional-dos Direitos Humanos". 

PROJETOS SôBRE A MESA PARJ\. 
RECEBIMENTO DE I!:MENDJ\.S: 

1 

Projeto de Resolução n ° 57/68, que 
Haltera o art. 90-A da Resolução n.0 3, 
de 1963." • Dias: 30 de setembro, 1 e 2 de outu-
bro. 

2 

Projeto de Resolução n. 0 58!68 que 
"altera o art. 93 da Ref.lllução n.0 2. de 
1959 (Regimento Interno)". 

Dias: 30 de setembro, 1 e ·2 de ou­
tubro. 

CONGRESSO NACIONAL 
PROJETOS EM T:RJ\.MITAÇAO 

1 

Projeto de Lei n.0 23/68 (CN), que 
"dá nova redação ao in( iso IV do pa~ 
rágrafo único do art. 174 do Decreú)­
Lei n.0 37, de 18 de novembro de 1966". 

(Comissão Mista - Piesidente: s~~­

nador José Ermtrio- Rtlator: Depu­
tado Raimundo Andradt.) 

Calendário 

Dia 3-10 - Discussio do projeto, 
em Sessão Conjunta, a~:- 21 horas. 

Prazo - Início: 4-9-68. Término: 
13-10-68. 

2 

Projeto de Emenda a Constituiçáo 
n.0 4/68, que ·'ctá nova redação ao 
caput do art. 76, supnme os seUB §§ 

1.0 , 2.o e a·.o, e dá nova redação ao § 

1.0 do art. 79 e o art. 81 da Constitui-
_ ção_ Federal". 

I 

Calendário 

Dia 22-10 - Continuação da vota­
ção em primeiro turno. 

CJ\.LENDARIO DOS VETOS A SEREM 
APRECIJ\.DUS 

Dia 1.0 de outubro: 

- Projeto de Lei n.n 33/65, no Se­
nado, e n.0 3.364/65. na Câmara, 
que "dispõe sôbre 0 processo ju­
dicial de mudança de nome ou 
de prenome do brasileiro por 
naturalização, e d8 outras pro­
vidências" (veto total) ; 

Dia 2 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 33/67, no Se-
' c· nado, e n. 0 856/67 na amara, 

que "dispõe sôbre a ocupação de 
próprio da União por servüiures 
públicos federais, e dá outras 
providências'~ (veto total): 

Dia 8 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 82/68, no Se­
nado, e n.0 46-B/68. na Câmara, 
que "concede estlmulos fiscais à 
indústria de fabricAção de empi­
lhad iras" (veto total); 

Dia 9 de ot~: ubro: 

- Projeto e Lei n.0 74/68, no Se­
nado, e n. \ 1.222~B'68, na Câma­
ra, que ''al:o{escent3 dispositivos 
ao Decreto-i..~ n.o 37, de 18 de . 
novembro de 1:}66 estendendo 
benefícios aduan~ros a cientis­
tas e técnicos raótrados no Ex­
terior, que venharr. a exercer sua 
profissão no BrasiJr' (veto total); 

Dia 10 de outubro: 

- Projeto de Lei n." 79/68, no Se­
nado, e n. 0 1.309/SJ') na Câmara, 
que "dispõe sôbre :1. extirpae{ão e 
transplante de órgãos e pf'trtes 
de cadáver para fi~alidade tera­
pêutica e e.ientífica e .dá ·ltltras 
providências" (veto parcial); 

Dia 15 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 Jl0/68, no Se­
nado, e n.o 1.450 B/68, na Câ­
mara, que 'extingue ·a pun:bm­
dade de crimes previstos na Lei 
n.0 4.729, de 14 de iulho de 1965, 
que define o crime de soneg::tção 
fiscal, e dá outras providências'' 
(veto .parcial); 

Dia 16 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 102/63, no Se­
nado, e n.o 418!59. na Câmara, 
que "cria Juntas de Conciliação 
e Julgamento, e dá outras provi­
dências" (veto total); 

Dia 17 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 15/68 (CNJ, 

que "institui o c;istema de sub· 
legendas, e dá outras prOvidên· 

elas'' (veto parcial). 

Esta encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 16 bo· 
ras e 10 minutos). 

PORTARIA 
N.0 03, DE 1968 

A Comissão Diretora, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 77, 
da Rescluyão n.0 6, L....: 1960, resolve: 

a) de1;ignar os funcionários RO­
MEU ARRUDA, Oficial Legis­
latlvo, PL-5 e KLEBER "!OU­
ZA, Auxiliar ddslativo, PL-10, 
para, sob a presidência do Sr. 
Senador Dinarte Mariz, 1.0 -

Sec.~.~tário, constituírem a Co­
mi;:,são Organizadora dos pro­
gramas e lns~.,.uções para o 
concurso públi~o de GuJ.rda 
de Segurança, a ser realizado; 

b) nomear PAULO NUNES AU­
GUSTO DE FIGUEIREDO, Vi­
c-~-Diretor Geral, PL-0 e PAU­
LO MACHADO ALVIM, Reda­
tor de Anais e· Documentos 
Parlamentares, PL-2, para, sob 
a presidência do Sr. Senador 
Juido Mondin, !.-Suplente, 
constituírem a Banca Exami­
nadora do 1 :ferido concurso; ~. 

c) autorizar o Dirdor-Geral da 
Secretaria do Senado Federal 
a publicar, depois da homolo­
gação prevista na letra atJte­
rior, edital n<J Diário Oficial 
e Diário do Congresso Nacio­
nal, e avisos em jornais diá­
rios, instruções para a ·exe­
"ução do concurso público, 
ob :ervando-se as normas re­
gulamentares. 

Senacto Federal; 26 de set,.mbro de 
1968. - Gilberto Ma~inho, Presiden-· 
te. 
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Instituh _de Previdência dos Congressistas 
"Demonstração da Conta "Receita e Despesa". até o mês de agôsto de 1968" 

RECEITA 
1.000- RECEITAS CORRENTES 

1.100 - RECEITA TRIBUTARIA 
1111 - Contribuições de Segurados Obrigatórios 

· 01 - Da Câmara . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... . 
02 - Do Senado ........................ . 

.lll2 - Contribuições de Segurados Facultativos 
01 - Da Câmara ....................... . 
02 - Do Senado ........................ . 

329.160,00 
44.648,00 

185.953,33 
82.717,80 

1113 - Contribuições de Pensionistas ......................... . 
lll4 - Contribuições p/Cobertura de Carência \ 

02 - Segurados Faculta ti vos ............................... . 
ll15 - Contribuições de Mandato Estadual 

' 01 - Obrigatório ...................... '.. 
02 - Facultativo ....................... . 

1.200- RECEITA PATRIMONIAL 
1221 -- Obrig. Reaj. Tes. Nacional · 

2.250,00 
2.835,00 

01 - Juros ..... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........................ . 
1223 - Letras do Tesouro de Minas Gerais 

01·- Juros . . . .. . . . . . . . . .. . .. .. . .. . ......................... · 
1231 - Juros de Depósitos Bancários 

01 - Conta Movimento ................. . 
02- Conta. Prazo Fixo ................. . 

1240 - Receita de Empréstimos Concedidos 

9.018,74 
44.000,00 

01 - Juros do Fundo Assistencial ......................... , . 
1241 - Juros de Empréstimos Simple~ ..................... ·~· .. 

1.400- RECEITAS DE TRANSFERllNCIAS CORRENTES 
-1411 - Contribuições da Câmara ........................ · ... : .. 

1412 - Contribuições do Senado ............................. .. 
1420 - Contrib. Decorrentes do Saldo de Diárias 

01 - Da .Dotação da Câmara . . . . . . . . . . . · 67.080,00 
02 - Da Dotação do Senado . . . . . . . . . . . . . 3. 300,00 

1490 - Contribuições Diversas . \ ............................ .. 
1.500- RECEITAS DIVERSAS 

1510 - Multas e Juros de Mora 
01 - Sôbre Contribuições ........ . 
02 - Sôbre Empréstimos Simples . 

481,62 
2.830,09 

1590 - Outras Receitas Diversas .............................. . 

373.808,00 

268.671,13 

83.336,27 

43.346,90 

5. 085,00 

19.665,15 

300.000,00 

53.018,74 

22.500,00 
114.272,20 

170.755,56 
123.214,75 

70.380,00 

75.000,00 

3.311,71 

137,20 

TOTAL DA-RECEITA .......................................................... .. 

DESPESA 
3.000 - DESPESAS CORRENTES 

3 .100 - DESPESAS DE CUSTEIO 
3113 - Gratificações a Servidores 

(Res. Cons. 10/68) ................................. . 
3130 - Serviços de Terceiros ................................. . 
3160 - Conserv. Máq. Motores e Aparelhos .................... . 

• 3170 - Despesas Diversas ..................................... . 

3. 200 - DESPESAS DE TRANSFERllNCIAS CORRENTES 
3281 '_ Pensões a Contribuintes ............................... . 
3282 - Pensões a Beneficiários .............................. . 
3283 .:__ Pens~o a Beneficiários Especiai:l ....................... . 
3285 - Aux. Pec. Seguro de Vida . . . . . ..................... ~ .. 
3286 - Dev. juros p/Pgt.O Antecipado ....................... .. 
3289 - Di v. Despesas de Previdência Social 

01 - Rest. de Contribuições ............. . 
· 02-- Rest. de Empréstimos ............. , 

17.587,51 
1.191,00 

18.000,00 
5.000,00 

56,00 
80,00 

1.190. 350,95 
86.875,09. 
3.407,15 
4.692,00 

11.839,48 

18.778,51 

TOTAL DA DESPESA ..................................................... .. 
·--Resultado Operacional ATll AGôST0/68 ................... : .. ...................... · 

TOTAL ................................................................... . 

I 
• 

Setembro de 1968 

774.247,30 

509.456,09 

439.350,31 

3.448,91 --
1.726.502,61 

23.136,00 

1.315.943,18 

1.339. 079,18 
387.423,43 

1. 726.502,61 

Arruda Câlnara 
Presidente 

3rasilia, DF., 30 de agôsto de 1968. 
José Sylvio de Sousa Grell 

CRC·33027·SP /2.•-DF 
Edmundo Miranda 

Tesoureiro 
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Instituto de Previdência dos Congressistas 
"DEMONSTRAÇAO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" 

DO Mli:S DE AGOSTO DE 1968" 

RECEITA 

1. 000 - RECEITAS CORRENTES 

1.100- RECEITA TRIBUTARIA 

1111 - Contribuições de Segurados Obrigatórios 
01 - Da Câmara ....................... . 
02 - Do Senado ...........•............ 

1112 - Contribuições de Segurados Facultativos 
01 - Da Câmara ....................... . 
02 - Do Senado ........................ . 

109.680,00 
17.276,00 

61.922,63 
31.769,94 

1113 - Contribuições de Pensionistas ......................... . 
1114 - Contribuições F/Cobertura de Carência 

02 - Segurados Facultativos ............................. .. 
1115 - Contribuição de Mandato Estadual 

01 - Obrigatório ......... , ......... : . .. . 
02 - Facultativo ....................... . 

1.200 - RECEITA PATRIMONIAL 

1231 - Juros de Depósitos Bancários 

1.260,00 
1.170,00 

01 - Conta Movimento .......................... , ....... , .. 
1241 - Juros de Empréstimos :3imples .......................... ·-

1.400- RECEITAS DE TRANSFEHll:NCIAS CORRENTES 

1412 - Contribuições do Senado ............................... . 
1420 - Contribuições Dec. Saldo de Diárias 

01 -Da Dotação da Câmara .......................... NEG; 

1. 500 - RECEITAS DIVERSAS 

1510 ~ Multas e JUros de Mora 
01 - Sôbre Contribuições .............. . 
02 - Sôbre Emprést. Simples ........... . 

342,42 
781,72 

126.956,00 

93.692,57 

17.041,45 

12.760,80 

2.430,00 

9.018,74 
33.829,22 

48.665,16 

13.020,00 

1.124,14 

TOTAL DA RECEITA .................................................. . 

3.000 - DESPESAS CORRENTES 

3 .100 - DESPESAS DE CUSTEIO 

3113 - Gratificações a Servidores 

DESPESA 

(Res. Cons 10/68) .................................. .. 
3130 - Serviços de Terceiros .......... , ....................... . 

3.200- DESPESAS DE TRANSFERtlNCIAS CORRENTES 

3281 - Pensões a Contribuintes ............................... . 
3282 - Pensões a Beneficiários ... , ........................... . 
32.83 - Pensões a Benef. Espe:ciais ............................ . 
3286- Dev. de Juros P/Pg\.0 Antecipado ...................... . 
3289 - Di v. Despesas de Previdência Social 

01- Rest. de Contribuições .. .. .. .. .. .. . 2.886,61 
02 - Rest. de Empréstimos .. .. .. .. .. .. . 841,00 

\ 

7.200,00 
. 1.000,00 

243.370,54 
17.272,00 

681,43 
3.919,44 

3. 727,61 

TOTAL DA DESPI>SA ...................................... , ........ , .. . 
-- Resultado Operacional de Agôsto/68 .......................................... . 

TOTAL ............................................... ············· ..... . 

Arruda Câmara 
Presidente 

Brasilia, DF., 30 de agôsto de 1968. 

José Sylvio de Sousa. Grell 
CRC-33027 -SP /2.•-DF 

EdmundÓ Miranda 
Tesoureiro 

252.880,82 

42.847,96 

35.645,16 

1.124,14 

332.498,08 

8.200,00 

268.971,02 

277.171,02 
55.327,06 

332.498,08 
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Instituto de Previdência dos Congressistas 
7.000 - ATIVO ' 

7.100 - DISPONíVEL 
7.110- Caixa 
7 .120 - Dep. Bane. C/Movimento 
,7 .121 - Banco do Brasil S/ A 

7. 130 - Dp. Bane. C/Prazo Fixo 
7 .131 - Caixa Econômica Federal dt~ Brasília C/Mon. 

7. 200 - REALIZAVEL 

7.211 - Obrigações Reaj. Tesouro Nacional 
7. 213 - Letras do Tesouro de Minas Gerais 
7. 221 - Empréstimos Simples 
7. 222 - Fundo Assistencial 
7.223 - Seguro Coletivo de Carência 

OI - Obrigatórios ·. . . . . . . . . .. .'. . . .....•. I 
02 - Facultativos . . . . . . . . . . . . . . 

7. 252 - Contrb. Exerc. Atual a Receber 
02 - Do Senado 

7.300- ATIVO PERMANENTE 

'1.310 - Equipamentos e Instalações 
7. 311 - Máquinas, Motores e Aparelhos 
7.316 -Aparelhos de Copa e Cozinha 

SOMA DO ATIVO .... 

7.900- ATIVO DE COMPENSAÇAO 

7. 920 - Devedores por Valôres em Cobrança 
01 - Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/ A 

7 . 930 - Devedores por Valôres em Custódia 
01 - Banco de Crédito Real de Minas Gerais S/ A 

TOTAL GERAL 

102.594,74 
773.649,49 

I. 340.057,69 
400.000,00 

3.068,00 
20.537,~6 

8.000 - P A S S I V O 

8.100 ·- EXIGíVEL 
8.114- Credores Diversos 

01 - De Empréstimos Simples 
8.200 - FUNDO DE GARANTIA 

8.210 - Fundo de Reserva Técnica 
8.300 - NAO EXIGíVEL 

8-:'330 - Resultado Operacional 
01 - Exercícios Anteriores 
02 - Exercício Atual 

Superavit Técnico 

SOMA DO PASSIVO .... 

i 

\ 

2.663.327,00 
38'1.423,43 

8.900 - PASSIVO DE CO!IIPENSAÇAO 
-8.930- Valôres em Custódia 
8. 930 - Valores em Custódia 

TOTAL GERAL 

Arruda Câmara 
Presidente 

Brasília, DF., 30 de agôsto de 1968. 

José Sylvio de Sousa Grell 
CRC-33027-SP/2,•-DF 

30.757,99 

876.244,23 

I. 740. 057,69 

!'68. 500,00 
2.919.893,00 

508.280,52 
400.000,00 

23.605,96 

24.284,12 

2. 724,00 
31.677,88 

170,00 

2. 923. 500,00 

168.500,00 

0,28 

2. 788. 500,00 

3. 050.750,43 

1.. 

2. 923.500,00 
168.500,00 

Setembro de 1968 

2. 647.059,91 

. 4.044.563,60 

34.571,88 

6. 726.195,39 

3. 092.000,00 

9. 818 .IU5,39 

5. 839.250,71 

886.944,68 

6. 726.195,39 

3.092.000,00 

' 

9. 818.195,39 

Edmundo Miranda 
Tesoureiro 
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INSTITUTO DE PREVIDf:NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA OCTOGÉSIMA-NONA REU·· 
NIAO OEDINAEIA REALIZADA 

EM 20 DE AGOSTO DE 1968 

Aos dezoito dias do mês de agôsto 
de mil novecentos e sessenta e oito, 
às onze horas, na sala do Gabinete 
do Senhor Primeiro~Secretário, pre-· 
sentes os Srs. Attílio Fontana, Celesti-· 
no Filho, Aniz Badra, João Alves e 
Henrique l.Jft Rocque, sob a Presidên-· 
cia do Monsenhor Arruda Câmara, 
reuniu-se o Conselho Deliberativo 
déste Instituto, a fim de tratar de 
assuntos diversos. Lida e aprovada a. 
Ata da reunião anteno1 o Sr. Presi­
dente apresenta o requerimento do 
Sr. Gilberto Mestrinho Medeiros Ra-· 
poso, ex-Parlamentar, cassado, que 
solicita o pagamento de pensão. O 
Conselho aprova o parecer do relator 
favoráveJ ao interessado e com base 
na decisão referente ao Sr. Leonel 
Brizolla. Em continuação, o Diretor 
da Secretaria do IPC apresenta rela­
k.rio referente a sua participação no 
1.° Congresso de Institutos de Previ­
dência Estaduais, ocorrido na Guana­
bara em outubro do ano p,p. A seguir 
o Sr. Presidente distribui ao Sr. Aniz 
Badra a proposta para seguro cole­
tivo apresentada pela Companhia 
Aliança de Minas Gerais S/ A. Pros­
seguindo, o Sr. Attílio Fontana, rela­
ta, favoràvelmente a propÓsta orça­
mentãria para o presente exercício. 
O Sr. João Alves solicita a palavra 
para prestar esclarecimentos sôbre a 
parte do parecer que se refere a con­
tagem de mandato estadual, em re­
lação com a presente propofta orça­
mentãría. b Sr. Presidente presta es­
clarecimentos sôbre os projetos ern 
curso no Congresso, também, men­
cionados no parecer. Submetido a vo­
tação o parecer é aprovado por una­
nimidade. Em continuação, o Sr. Pre­
sidente apresenta o pedido do Banco 
de Goiás S/ A., para depósito naquele 
estabelecimento de crédito. O Conse­
lho aprova a abertura da conta refe­
rida, no valor de NCr$ 50.000,00 (cin­
qüenta mil cruzeiros novos). Final­
mente são deferidos os requerimen­
tos de auxilio-doença das Srs. José 

• Edson Burlamaqui de Miranda, Or­
lando Ribeiro Cervo, José Lyra Bar­
roso de Ortegal, Julil, Cesar Leite, 
AJoigjo Pereira dos Santos, José Al­
berto Gonçalves da Motta, João Her-

culino de Souza Lopes, Yone Abreu de 
Almeida, Aniz Badra, Eurípedes Car­
doso de Menezes, Carlos Tavares de 
Lyra, Arlindo Gadelha Lauriano, Vas­
co Amaro da Silveira Filho, Lola Azra 
Barrenechea, Agenor Nunes de Ma­
ria, Arrigo de Almeida e Djalma Ma­
rinho Muniz ~alcão. Nada mais ha­
vendo para tratar o Sr. Presidente 
encerra a sessão às treze horas e pa­
ra constar, eu, Alberto de Oliveíra, 
Secretârio, lavrei a presente Ata, que 
depois de lida e aprovada será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

(as.) Monsenhor Arruda Câmara. 

ATA DA NONAGÉSIMA REUNIAO 
ORDINARIA, REALIZADA EM 3 DE 
SETEMBRO DE 1968. 

Aos três dias ·do mês de setembro 
de mí~ novecentos e Sf>ssenta e oito, 
às onze horas, na sala do Gabinete 
do Senhor Primeiro-Secretãrio, pre­
sentes os Srs. Armando Corrêa, Ce­
lestino Filho, Passos Pôrto e Henri­
que La Rocque, sob a Presidência do 

Monsenhor Arruda Câmara, reuniu­
se o Conselho Deliberativo dêste Ins­
tituto, a fim de tratar de assuntos 
diversos. Lida e aprovada a Ata da 
reunião anterior o Sr. Presidente dá 
conhecimento ao Conselho Delibera­
tivo do Decreto do Executivo que dis­
pensa o reconhecimento de firmas 
nos documentos encaminhados às 

repartições públicas, indagando se o 
mesmo deve ser estenp.ido ao IPC. 
O Conselho aprova o parecer do Pre­
sidente no sentido de que o IPC de­
ve adotar as mesmas normas do re­
ferido Decreto. Finalmente são de-_ 

feridos os requerimentos de inscrição 
dos Srs. José Felix de Llma, Geraldo 
Lopes, Talvanis da Rocha Lima e Se­

bastião Augusto Machado; de desli­
gamento: Sr. José Lyra Barros Orte­
gal. Nada mais havendo para tratar 
o S~. Presidente encerra a sessão às 
treze horas e, para constar, eu, Al­

berto de Oliveira, Secretário, lavrei 

a presente Ata, que depois de lida e 
aprovada será. assinada pelo Sr. Pre­
sidente. 

(as.) Monsenbor Arruda Câmara, 

ATA DA NONAGÉSIMA PRIMEIRA 

REUNIAO ORDINARIA, REALIZA­

DA EM 10 DE SETEMBRO DE 1968. 

Aos dez dias do mês de setembro 
de mil novecentos e sessenta e oito, 
às onze horas, na sala do Gabinete 
do Senhor Primeiro-Secretário, pre­
sentes os Srs. Cattete Pinheiro, Ar­
mando -Corrêa, Passos Pôrto e Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do 
Monsenhor Arruda Câmara, reuniu­
se o Conselho Deliberativo dêste Ins­
tituto a fim de tratar de assuntos 
diversos. Lida e aprovada a Ata da 
reunião anterior o Sr. Presidente es­
clarece ao Conselho que o Contrato 
do Contador Sílvio Greel terminará 
no próximo dia 15, sugerindo que o 
mesmo seja renovado até d dia 31 
de dezembro dêste ano, quando, en­
tão, êle deverá ser dispensado, com 
os benefícios previstos nas leis tra­
balhistas. O Conselho aprova esta 
sugestão. Em continuação, trata-se 
do processo de auxílio-doença do Sr. 
Dante Perroni, referente a interven­
ção cirúrgica dentária e prótese cor­
retora. O Conselho determina a con­
cessáo de NCr$ 250.00 (duzentos e 
cinqüenta cruzeiros novos) como au­
xílio ao interessado. Finalmente são 
deferidos os requerimentos de ins­
crição dos Srs. José Soares da Ro­
cha, Maria Benedita de Freitas Bran­
dão, Sebastião Flauzino e José Fran­
cisco de Souza Dutra; de desliga­
mento: Oyama Brandão Teles, Flá­
vio Bastos Ramos, José Dias Roxo e 
Antônio Carlos Rocha; de auxílio­
doença: Srs. João Araújo, Alfredo 
Camargo, Luiz Magalhães de Mello, 
Sonilton Rernandes Campos, Lenine 
Barros Pinto, Casemiro da Silva Ama­
ral, Josias Ferreira Leite, Aloisio Bar­
bosa de Souza, Dante Perroni, Ama­
ro Ferreira Pessanha, José Gervásio 
Tôrres Parente, Joaquim Pio Ramos, 
Antônio Walter de Souza,Freitas, Ne­
rlone Nunes Cardoso, Flaviano Ri­
beiro Coutinho Filho, Heyderne José 
Pereira Coelho, Humberto Lucena. 
Nada mais havendo para tratar o Sr. 
Presidente encerra a sessão às trez 
horas e para constar, eu Alberto de 
Oliveira, Secretario, lavrei a presen­
te Ata, que depois de lida e aprova­
da será assinada pelo Sr. Presidente. 

(as.) Monsenhor Ar~uda Câmara. 
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SENADO FEDERAL 

CONCURSO PúBLICO PARA 
GUARDA DE SEGURANÇA 

CRepubllca-se, por ter saldo com In­
correções, na parte referente às PROM 
VAS, no D.C.N., II, de 03-05-1967.) 

DAS PROVAS 

Haverá provas de habilitação e de 
prática de serviço, assim distribuídas: 

1.a - Português ' 
a) redação de pequena comunica-/ 

·ção sôbre assunto de serviço, 
tendo em vista fatos apresen­
tados; 

b) ditado com 20 linhas, sorteado 
no momento. 

Duração de prova: duas horas. 

Mínimo para habilitação: 60 (ses­
senta) pontosl, 

2.• - Aritmética 
a) questões sôbre os pontos cons­

tantes do programa; 
b) problemas simples sôbre as 

quatro operações. 
Duraç~o da prova: 2 (duas) horas. 
Mínimo para habilitação: 50 (cin­

qüenta) pontos. 
s.a - Instrução Moral e Cívica 

Resolução de questões objetivas sô­
, bre o programa· organizado. 

Duração da prova: 2 (duas) horas. 
Min!mo para a habilitação: 50 (cin­

qüenta> pontos. 
4.a - GeOgrafia 

Resoluções de questões objetivas sô­
bre o programa organizado. 

Duração da prova: 90 (noventa) mi-
nutos. · 

Mínimo_para a habilitação: 50 (cin­
qüenta) pontos. 

s.a - Prova de Investigação Social 

Terá por fim verificar, à vista de 
informações e outras fontes idôneas, 
se o candidato não 

1
apresenta contra­

indicação para o exercício -do cargo. 

Visando à obtenção daquelas infor­
mações, será, em dada fase de reali­
zação do concurso, exigido dos can­
didatos habilitados nas demais pro­
vas o preenchimento de uma ficha na 
qual deverão fornecer, dentre outras. 
as seguintes indicações: 

~a) os três últimos endereços' do 
candidato; 

b) relação dos três últimos em­
pregos (particulares ou públi­
cos); nomes e endereços dos 
empregadores ou das reparti­
ções públicas a qUe serviu, da­
tas de ingresso e saída. 

6.a- Prova de Títulos 

Serão considerados sàmente como 
títulos os cursos de especialização Que 
jisserem respeito à função policial. 

Os títulos aceitos pela Banca são 
os seguintes: 

l - Comprovante de c urso 
completo de especialização 
policial: valor- 20 (vinte) 
pontos; 

ll - comprovante de hab!l!ta­
ção em concursos para 
!unção policial: valor 
20 (Vinte) pontos; 

III - certidão ' de exercício de 
!unção policial com bom 
comportamento comprova­
do: valor- 5 (cinco) pon­
tos por ano, desprezadas 
as frações. 

O máximo de pontos é fixado em 
100 (cem). Em caso de empate, terã 
preferência o candidato com maior. 
nUmero de cursos, de concursos e de 
tempo de função policial, sucessiva­
mente. 

7.0 - Técnica Policial 

Resolução de questões práticas e ob­
jetivas sôbre assunto de natureza po­
licial dentro do programa organizado. 

Duração da prova: 3 (três) hora~. 
Mínimo para hab!!ltação: 60 (ses­

senta) pontos. 

Tratando-se de concurso de provas, 
a elas os candidatos se submeterão, in­
dependentemente de titulós ou d!plo-
mas que possuam. 

Observar-se-á a ordem do edital na/ . 
realização das provas. A Banca Exa­
minadora, entretanto, pode alterá-la, 
quando considerar conveniente. 

DOS PROGRAMAS 

. Os exames de habiÚtação versarão 
sôbre os assuntos compreendidos nos 
programas seguintes: 

A - Aritmética 

I - Números arábicos e roma­
nos; 

11 - As quatro operações sôbre 
números inteiros e deci­
mais; 

111 - Problemas sôbre as quatro 
operaçõr::s. ' 

B - In~trução Moral e Cívica 

I - Regras e urbanidade; 

11 - Constituição da República 
Federativa do Brasil: 

TiTULO I -
Da Organizàção Nacional 

Capitulo I 

arts. 1.0 , 2.o 3.0, 6.0, inclusive os 
parãgrafos 

Capítulo VI 

Do Poder Legislativo 

seção r 

Disposições Gerais 

do art. 29 a 33, inclusive os pará­
grafos e incisos. 

Prerrogativas dos Deputados e Se­
nadores: 

. . I 
art. 34 e seus paragrafos e art. 38 
e seus parágrafos. 

Seção rrr - do art. 43 ao 45, In­
clusive os parágrafos e incisos 
(Composição e Competência do 
Senado Federal). 

TíTULO 11 

Capítulo IV 

Dos Dl:i"eitos e Garantias Individuais 
arts. 150 e 151, com os respectivos 
parágrafos. 

III - Conhecimento e signifi­
cado cívico de símbolos 
nacionais~ 

IV - Grandes datas, aconteci­
mentos e.. vultos nacional~. 
Tiradentes; Pedro I; Du­
que de Caxias; Almirante 
Tamandaré; Pedro II; 
Marechal Deodoro; San­
tos numont. 

C - Geografia: 

Oceanos. Estados do Brasil e Capi­
tais. Piincipais rios e montanhas. 

D - Prova. Especializada. (Técnl­
ca Policial) : 

Dirigir-se às pessoas e pedir exibi­
ção de documentos, sem que as. pár- . 
tes se sintam ofendidas. 

I 
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Incidentes entre Senadores e pes~ 
soas estranhas à Casa; tratamento 
dado às autoridades (Presidente da 
R e p ú b 1 i c a, Ministros, Senadores, 
Deputados, Clero, Oficiais-Generais 
das Fôrças Armadas, Desembargado­
res e Juizes). 

Localização das Delegacias do DF 
e Inspetorias de Trânsito. 

Bandeira - sua colocação. 

Hino Nacional e Hino ã. Bandeira. 

Noções do Código Penal - crime e 
contravenção; roubo, furto, fraude, 
homicídio - doloso e culposo; prisão 
em flagrante; incidentes entre pes­
soas estranhas dentro do Senado. 

DO JULGAMENTO 

Para o cálculo da nota final as pro­
vas terão os seguintes pesos: 

1) Português ............... 2 

2) Aritmética ............... 1 

3) Instrução Moral e Cívica 1 

4) Geografia ............... 1 

5) Prova de Investigação So-
ela! ..................... .2 

6) Prova de Titulas . . . . . . . . . 2 
7) Técnica Policial .......... 2 

Só será habilitado o candidato que 
obtiver a média final mínima de ses­
senta (60) pontos. 

Para o julgamento final, observa .. 
se-á o seguinte critério: 

Obtida a média das provas de Arit­
mética, Geografia e TítulOs, acres­
centar-se-ão as notas duplicadas das 
provas de Português, Investigação 
Social, Técnica Policial e a nota de 
Instrução Moral e Cívica. 

A nota final será esta última soma , 
dividida por sete. 

Ocorrendo empate deverá ser obser­
vado, sucessivamente, o seguinte crf­
tério: 

a) melhor resultado na prova .de 
Investigação Social; 

b) preferência pelo candidato 
mais Idoso. 

Após o julgamento pela Banca, E• 
antes da identificação, as provas fi~. 

ca_rão à disposição dos candidato~; 

para vista, pelo prazo de 48 horas, a. 
fim de possibilitar formulem recursos, 
se cabiveis. 

O recurso constará de petição diri­
gida ao Diretor-Geral, sem quebra de 
sigilo. O recurso, formulado pelo can­
didato, deverá, sob pena de indeferi­
mento in limine, ser. fundamentado 
e indicar, com precisão, as questões 
e os pontos, objeto de revisão. Se acei­
tar o pedido de recurso, o Diretor­
Geral poderá mandmr proceder tam­
bém à revisão de tôda a prova. 

A Banca~ depois de conhecer das 
razões apresentadas pelo recorrente, 
farâ a revisão geral ou parcial da 
prova e emitirá parecer fundamen­
tado, mas só poderá propor a alte­
ração da nota atribuída anteriormen­
te, se ficar evidenciado êrro de fato 
na, aplicação do critério do julgamen­
to. Não será apreciada a reclamação, 
se não redigida em têrmos convenien­
tes ou não indicar, com absoluta cla­
reza, fatos e circunstâncias que :1 

justifiquem e permitam pronta apu­
ração. 

Depois de apreciados os recursos 
pela Banca, cabe a decisão final ao 
1.0 -Secretário do Senado Federal, re­
presentando a Comissão Diretora. 

Os limites mínimos estabelecidos 
serão rigorosamente obedecidos. Apu­
rar-se-ão as frações até milésimos. 

DA REALIZAÇAO DAS PROVAS 

Será obrigatório, em tôdas as pro­
vas, o uso da ortografia oficial (Pe­
queno Vocabulário Ortográfico da 
Língua Portuguêsa da Academia Bra­
sHeira de Letras - edição da Im­
prensa Nacional - 1943). 

As provas manuscritas serão a tinta, 
devendo o candidato comparecer mu­
nido de caneta-tinteiro carregada ou 
esferográfica. O emprêgo de lápis­
tinta acarretará a desclassificação do 
candidato. 

Não se admitirá a entrada de can­
didato que não estiver munido do car­
tão de identificação fornecido pela 
Secretaria. Outras provas de identi­
dade não terão valor para o concurso. 

Adotar-se-á, para sigilo do julga­
mento, processo que impeça a iden­
tificação das provas, as quais deverão, 
para isso, oferecer o mesmo aspecto 
material. 

Atribuir-se-á a nota zero à prova 
que apresentar sinal, expressão ou 
convenção que possibilite a sua iden­
tificação. 

Os pontos, os temas e os textos 
serão sorteados e os impressos respec~ 
tivos p,reparados na presença dos 
candidatos. 

O candidato que se retirar do re­
cinto durante a realização da prova 
estará automàticarnente excluído do 
concurso. Será também excluído por 
ato da Banca Examinadora o candi­
dato que se tomar culpado de incor­
reção ou descortesia para com os exa­
minadores, seus auxiliares ou qual­
quer autoridade presente. Idêntica 
penalidade será aplicada ao candicta ... 
to que durante a realização da prova, 
fôr colhido em flagrante comunicação 
com outros candidatos ou pessoas es­
tranhas, verbalmente, por escrito ou 
qualquer outra forma ou de utiliza­
ção de notas, livros ou impressos, sal­
vo os expressamente permitidos. A 
ata dos trabalhos deverá registrar 
qualquer ocorrência dessa natureza. 

Não haverá segunda chamada seja 
qual fôr o motivo alegado para jus­
tificar a ausência do candidato. 

O não-comparecimento a qualquer 
prova, mesmo não eliminatória, im­
portará em exclusão do concurso, con­
siderados sem efeitos os exames por­
ventura já prestados e não lhe sendo 
permitido prestar as provas subse­
qüentes. 

DISPOSIÇõES GERAIS 

A inscrição do candidato, com a as­

sinatura no livro competente, impli­
cará conhecimento destas instruções 
e compromisso tácito de aceitar as 
condições do concurso nos têrmos em 
que se acham estabelecidas. 

É de dois anos o prazo de validade 
do presente concurso, a contar da 
data da homologação pela Comissão 
Diretora do Senado Federal. 

Os casos omissos serão resolvidos 
peJa Banca Examinadora. 

Serão publicados apenas os resul­
tados que permitam a habilitação do 
candidato. 

As nomeações obedecerão rigorosa­
mente à ordem de classificação. 

Nenhum candidato poderá alegar 
desconhecimento destas instruções. 
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Tôctas as instruções, chamadas, avi­
sos e resultados serão publicados no 
Diário do Congresso Nacional e no 
Diário Oficial. Não há justificativas 
para o não-atendimento dos prazos 
determinados. O candidato deve estar 
sempre em contato com o Senado 
p~ra não perder os prazos. 

AVISOS 

1.0
) O Senado! Federal não se com­

promete nem no presente nem ' 
no futuro, com relação a mo­

'radia. 

2.0 ) Os candidatos, depois da rea .. 
lização'daS provas, para efeito 

de posse, segundo determinação 
legal, serão submetidos a exa ... 
me médico, do qu~l constará} 
? exame psicotécnico, em ca ... 
ratér eliminatório. - Evan ... 
dro Mendes Vianna, Diretor­
Geral. 

ATA DAS COMISSÕES 
Comissão Mista incumbida do estudo 
~ parecer ao Projeto de Lei n;0 23, 
de 1968 (CN), que "dá. nova re:­
dação ao inciso IV do parágrafo 
único· do artigo 114 do Decreto-Lei , 
n.0 37, de 1~ de novembro de 1966". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 26 DE SETEMBRO DE 1968 

As 15 horas e 30 minutos do dia 26 
de setembro de 1968, na Sala da Co­
missão de Finanças do Senado Fe­
deral, sob a presidência do Senhor 
Senador José Ermírio, presentes os 
Senhores Senadores Carlos Linden­
berg, Duarte Filho, substituindo o Se­
nador Eurico Rezende, conforme ofí\ 
cio lido em Plenário, Raul Giuberti, 
Antônio Carlos, Flávio Brito, José 
Leite, Paulo Torres, Argemiro de Fi­
gueiredo, Bezerra Neto, Desiré Gua­
rani e Deputados Raymundo Andra­
de, Alberto Hoffmann, Celso Passos e 
Argilano Dario, reúne-se' a Comissão 
Mista incumbida do estudo e parecer 
ao Projeto de Lei n.0 • 23, de 1968 
(CN), qué "dá nova redação ao in­
ciso IV do parágrafo único do ar ti­
go 174 do Decreto-Lei n.0 37; de 18 
de novembro de 1966". 

É lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Deputados 
oceano Carle!al, Cid Sampaio, Jales 
Machado, Temístocles Teixeira, Mon­
tenegro Duarte, Doin Vieira e Nysia 
Carone~ 1 

O Senhor Presidente declara que, 
havendo número legal, estão instala­
dos os trabalhos da Comissão e dá a 
palavra ao Senhor Dep1,1tado Ray­
mundo Andrade, que passa a ler o seu 
pareeer, contrârio às duas emendas 
apresentadas e concluindo por um 
substitutivo. 

O Senhor Presidente põe em dis­
cussão o parecer e o Deputado Celso 

I 

Passos\ pede a palavra, elogiando o 
trabalho apresentado. 

Ninguém mais querendo fazer uso 
da palavra, é submetido a votação o 
parecer, salvo o destaque à Emenda 
n.0 1, de autoria do Senador Desiré 
Guarani, e encaminhado â Mesa. O 
parecer é aprovado por unanimidade. 

Em votação o requerimento de des­
taque à Emenda n.O 1. Para encami­
nhar a votação, usa da palavra o Se­
nhor Senador Desiié Guarani, que é 
contraditado pelo Senhor Relator. O 
destaque é rejeitado contra o voto do 
Senador Desiré Guarani. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, María 
Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata, que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

\ 
COMISSAO DE FINANÇAS 

O Presidente da Comissão dé Fi­
nanças, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE baixar as srguin tes 

Instruções para a elaboração do or-
çamento da União para o exercício 
financeiro de 1969; . 

1. Será observado o seguinte ca­
lendário: 

a) apresentação de emendas: Bté 
às 24 horas do dia 11 de ou­
tubro; 

b) apresentação de pareceres à 
Comissão: 15, 16 e 17 de ou­
tubro; e, 

c) remessa a Plenário: 21 de ou­

tubro. 

:~. As emenda~ serão recebidas pe­
:o Setor de Orçamento da Diretoria 
da Assessoria Legislativa (10.0 andar 
do Anexo), em regime de horário in­
;egral. 

3. As emendas serão, obrigatbrta .. 
mente, datilografadas em formulá­
rios próprios, em 5 (cinco) vias, dis .. 
tribuídos pela Assessoria Legislativa. 

4. As emendas deverão, obrigatõ .. 
riamente, ser redigidas com a classi .. 
ficação por subanexo, unidade orça­
mentária, órgão vinculado, número 
de identificação (código) e projeto. 

§. Não serão recebidas emendas 
sem a assinatura do Senador. 

6. Os Senadores poderão apresen­
tar, como emendas, em formulários 
próprios, relaçõe~ de entidades a se­
rem beneficiadas dentro dos critérios 
de quotas pessoais (subvenções) e de 
tetos, de acôrdo com os quantitativos 
anexos. Para o processamento e clas­
sificação dessas entidades será ob­
servado o disposto na Lei n.0 1.433, de 
13 de dezembro de 1951, que dispõe 
sôbre o pagamento de auxílios e sub­
venções, e na Lei n.0 4.320, de 17 de 
março de 1964, que estatui normas 
gerais de .Direito Financeiro para a 
elaboração e contrôle dos Orçamen­
tos e Balanços da União, dos Esta­

dos, dos Municípios e do Distrito Fe­
deral. 

7. Os Senadores poderão apresen­
tar, também, sem quantitativos, re­
lações de entidades do Distrito Fe­
deral nos Adendos de Federações 
Desportivas, Subvenções Ordinárias e 
Extraordinárias, Ministério da Edu­
cação e Ministé:fio da Justiça. 

8. A Diretoria da Assessoria Legis­
lativa, pelo seu Setor de Orçamento, 
prestará aos Srs. Senadores a assis­
tência necessária ao ·atendimento · 
das presentes instruções. 

Brasília, 25 de setembro de 1968 -
Argemiro de Figueiredo, Presidente. 
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ANEXO, INSTRUÇõES PARA ElABORAÇÃO DE EMENDAS 
AO PROJETO DE ORÇAMENTO PARA O EXERC1CIO DE 1969. 
I- QUOTAS PESSOAIS: 

1) Conselho Nacional de Serviço Social 

Subvenções Ordinárias:-

Quotas por Senador . .. .. .. . NCr$ 40.000,00 
Mínimo por Entidade . .. . .. NCr$ 1. 000,00 

Subvenções Extraordinárias: 1 

Quotas por Senador . . .. . . . NCr$ 60,000,00 
Mínimo por Entidade . . . • . . NCr$ 2. 000,00 

2) Conselho Nacional de Desportos (Auxilias a Fe­
derações Desportivas) 

Quota por Bancada . . .. .. . .. NCr$ 4. 000,00 

11- TETO: 

MINISTJ':RIO DA EDUCAÇAO E CULTURA 

Quotas por Senador .. .. .. .. NCr$ 40.000,00 
Mínimo por Entidàde . . . • . . NCr$ 4.000,00 

1) Departamento Nacional de gducação 
- Entidades Educacionais, Culturais, Artísticas, 
de Pesquisas e Ginásios cob1:!rtos. 

2) Diretoria do Ensino Industrial 
- Escolas e Ginásios Industriais e Profissionais. 

3) Diretoria do Ensino Agríco1a 
- Escolas, Colégios e Ginásios Agrícolas e Agro­
técnicos. 

OBSERVAÇAO: Os Senhores Senadores poderão 
apresentar sugestões - sem quantitativo - de 
inclusão de Casas de Estudantes e Escolas de Au­
xiliar de Enfermagem. 

MINISTI!:RIO DO INTERIOR 

1) Superintendência do Desenvolvimento da Ama­
zônia - (SUDAM). 

- Entidades Educacionais e Hospitalares: 
Quota por Senador .. .. .. . .. NCr$ 20.000,00 
Mínimo por Entidade . .. . .. NCr$ 2. 000,00 

OBSERVAÇÃO: Têm direito à quota os Sena­
dores dos Estados do Acre, Amazonas, Pará e 
Maranhão. 

2) Superintendência do Desenvolvimento da Fron­
teira Sudoeste (SUDESUL) . 

- Entidades Educacionais e Hospitalares: 

Quotas por Senador .. .. . .. . NCr$ 40.000,00 
Mínimo por Entidade .. .. .. NCr$ 5.000,00 

OBSERVAÇõES: Têm direito à quota os Sena­
dores dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Paraná. 

3) Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste (SUDECO). 

~ Entidades Educacionais: 

Quota por Senador .. . .. .. .. NCr$ 20.000,00 
Mínimo por Entidade . .. .. . NCr$ 2.000,00 

OBSERVAÇÃO: Têm direito à quota os Senado­
res dos Estados de Mato Grosso e Goiás. 

MINISTI':RIO DA JUSTIÇA 

Departamento de Administração 

- Assistência Social ao Menor (sõmen te para 
Assistência a Menores, Orfanatos, Asilos para 

Menores, Escolas e Educandários): 

Quota por Senador . . . . . . . . NCr$ 
Mínimo por Entidade . . . . . . NCr$ 

MINISTI':RIO DA SAúDE 

Departamento Nacional de Saúde 

20.000,00 
2.000,00 

- Auxílios a Entidades Hospitalares e Cienti­
ficas: 

Quota por Senador . . . . . . . . NCr$ 20.000,00 
Mínimo por Entidade . . . . . . NCr$ 5.000,00 

OBSERVAÇAO: os Senhores Senadores poderão 
apresentar suges'tões para Hospitais de Câncer 
e Abastecimento de Agua pelo DNERu. 

MINISTI':RIO DA AGRICULTURA 

Parque de Exposição: 

Quota por Senador .. .. .. . NCr$ 10.000,00 
OBSERVAÇÃO: Sàmente para uma entidade. 
Visto 

Argemiro de Figueiredo, Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇõES 
EXTERIORES 

Dando início aos trabalhos, o Sr. O Senhor Presidente submete o pa­
recer a votos verificandq-se sua apro- · 
vação. ATA DA REUN!AO REALIZADA NO 

DIA 26 DE SETEMBRO DE 1968 

Aos v in te e seis dias do mês de se­
tembro, sob a presidência do Senhor 
Benedicto Valladares, presentes os Se­
nhores Antônio Carlos, Milton cam­
pos, Aloysio de Carvalh0 Filho, Bezer­
ra Neto, Carlos Lindenberg, Oscar 
Passos, Aurélio Vianna, Mário Mar­
tins e José Rollemberg Leite, reúne-se 
a Comissão de Relações li1xterior~. 

' 

Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Mário Martins que te­
ce considerações elogiosas ao Parecer 
do Senhor Senador Carlos Linden­
berg favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo' n.0 44 de 1968 que autori­
za o Presidente da República a dar 
adesão do Govêrno brasileiro a qua­
tro Convenções sôbre o Direito db 
Mar, concluídas em Genebra a 29 de 
abril de 1958 do qual pedia vista na 

reunião anterior. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião lavrando eu, João 
Batista Castejon Branco, secretário, 
a presente Ata que uma vez aprova­
da será assinada pelo Senhor Presi­
dente. - Benedicto Valladares. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

40.• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 
DE SETEMBRO DE 1968 

As 10 horas do dia 25 de setembro 
de 1968, na Sala da Comissão de FI-
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nanças, sob a presidência do Sr. Ar· 
gemiro de Figueiredo, presentes os 
Srs. Pessoa de Queiroz, Antônio Car­
los, João Cleofas, Leandro Maciel, 
Carlos Lindenberg, José Ermirio, Be­
zerra Neto, José Leite, Mello Braga, 
Manoel Villaça e Clodomir Millet, 

_reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Mem 
de Sá, Adolpho Franco, Sigefredo Pa­
checo, Carvalho Pinto, Fernando Cor­
rêa, Júlio Leite e Arthur Virgílio. 

11: dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Inicialmente o Sr. Presidente con­
cede a palavra ao Sr. Bezerra Neto 
que emite os seguintes pare~eres: 

. - favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 90, de 1968, que 
acrescenta parágrafo ao artigo 

' ' 1.0 da Lei n.0 3.529, de 13 de ja-
neiro de 1959, que dispõe sõbre 
a aposentadoria dos jornalistas 
profissionais; e 

- favorável ao Projeto de Lei do 
senado n.0 62, de 1968, que mo­
difica, pelo acréscimo de um pa­
rágrafo, o artigo 40 da Lei n. 0 

1.711, d~ 28 de outubro de 1952, 
bem como à emenda da Comis­
são de Constituição e Justiça. 

Os pareceres são aprovados, por 
unanimidade, pela Comissão. 

Em seguida o Sr. Pessoa de Que!-
' roz lê ,parecer contrãrlo ao Projeto 

de Lei da Câmara n.0 44, de 1967, que 

dispõe sôbre a concessão de emprés­
timos e financiamentos pelo Banco do 
Nordeste do Brasil, e dá outras provi­
dências. 

Com restrições do Sr. João Cleafas, 
a Comissão aprova a parecer. 

Finalmente, <> Sr. José Leite ofere­
ce parer.er favorável, apresentando 
Projeto de Resolução, aprovado pela 
Comissão, ao Oficio S-16, de 1968, do 
Sr. Prefeito Municipal de Sapucaia 
do Sul, solicitando autorização do Se­
nada Federal, para contrair um em-

présitmo externo1 equivalente a DM 
92.340,00 com C.H.F. MUELLER 
G.m.b.H. Hamburgo, Alexanderstrasse 
1, República Federal da Alemanha, 
para fornecimento de equipamentos 
hospitalares Hospital "Getúlio 

Vargas". 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Hug9 
Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISSAO DO POLíGONO 

DAS S:I:CAS 

ATA DA 4.• REUNIAO EXTRAORDI­
NARIA, REALIZADA EM 11 DE 

SETEMBRO DE 1968 

Aos onze dias do mês de setembro 
do ano de mil novecentos e sessenta 
e oito, às dezesseis .Qoras, na Sala das 
Comissões do Senado Federal1 presen­
tes os Srs. Senadores Ruy Carneiro, 
Presidente, Arnon de Mello, Cl~domir 
Millet e Adalberto Senna, reúne-se a 
Comissão do Polígono das Sêcas. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Manoel 
Villaça, Duarte Filho, Menezes Pimen­
~el e Argemiro de Fíguelredo. 

Ao constatar a existência de número 
regimental, o Sr. Presidente abre os/ 
trabalhos e o Secretário lê a Ata da 

reunião anterior, que é aprovada._,sem 
discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 44, 

de 1967, que "dispõe sôbre a concessão 
C e empréstimos e financiamentos pelo 
Banco do Nordeste do Brasil, e dá 
outras providências", o Sr. Sen. Arnon 
de Mello oferece parecer pela rejeição. 
O parecer em questão, após ser sub­
metido à discussão e votação, é apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ru-se a reunião. Para constar, eu, 
.M:arcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata que, 

uma vez lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE SEGURANÇA 

NACIONAL 

ATA DA 9.• REUNIAO. REALIZADA 

NO DIA 23 DE SETEMBRO DE .1968 

(Extraordinária) 
\ 

As dezesseiS horas do dia 23 de se­
tembro de mil novecentos e sessenta 
e oito, na Sala de Reuniões, sob a Pre­
sidência do Senhor S€·nador Paulo 
Torres, Presidente, presentes os Se­
nhores S':,nadores Lobão da Silveira, 
José Guiomard e Attílio Fontana, reú­
ne-se a Comissão de Segurança Na­
cionai. ~ 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, o!! Senhores Senadores 
Ney Braga, José Cândido, Oscar Pas­
sos e Mário Martins. 

É dispensada a leitura da Ata da 

reunião anterior e a mesma é tida 
como aprovada pela Comissão. 

O Sr. Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Lobão da Silveira, 
Relator do item único da 'fauta, Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 44, de 
!968 (n.0 78-A/68, na Câmara). 

O Sr. Relator tece considerações sô­
bre o Projeto em tela, que autori~a 

o Presidente da República a dar ade­

são do Govêrno Brasileiro a quatro 
Convenções sôbre o Dneito do Mar, 
concluídas em Genebra, a 29 de abril 

de 1968. 

Após tecer considerações sôbre os 

acôrdos em tela, o Sr. Relator aborda 
a tramitação do projeto no Congres­
so Nacional, concluindo por lhe ofere­
cer pãtecer favorável. 

O Sr. Presidente declara em discus­
são o projeto e o parecer; não se ve­
rificando a inscrição de oradores, é 
pôsto 'em votação o parecer, que é 
aprovado e assinado peJos presentes. 

o Sr. Presidente, em conclusão, 
agradece a ~us pares a presença. 

/ 
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E, nada mais havendo que tr~ta.r~ 

encerra-se a reunião. 

Para constar, eu, Márjr Nelson Du­
arte, Secretário, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

ATA DA 14.• REUNIAO REALIZADA 

EM 26 DE SETEMBRO DE 1968 

As dez horas do dia vinte e seis de 
setembro de mil noVecentos e sessen­
ta e oito, na Sala das Comissões, sob 
a presidência do Sr. Senador Menezes 

• 

; 

Phnentel, Presiden~, presentes os 
Srs. Senadores Duarte Filho, Antônio 
Carlos, Edmundo Levy e Adalberto 
Sena, reúne-se a Comissão de Edu­
cação e Cultura. 

Deixam de comparecer, os Srs. Se­
nadores Mem de Sá, Antônio Balbino 
e Aloysio de Carvalho. 

É dispensada a leitura da Ata da 

reunião anterior, que, em seguida, é 
aprovada. 

Iniciando os trabalhos. o Sr. Pre­
sidente concede a palavra ao Sr. Se­
nador Duarte Filho a fim de emitir 

parecer sõbre a matéria constante da 
pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Du­
arte Filho lê parecer por substitutivo 

ao Projeto de Lei da Câmara n.0 127, 
de 1968, que "dispõe sôbre o exercício 
da profissão de Técnico Industriai de 
nível médio". 

Em discussão e votação é o parecer 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Cláu­
dio Carlos Rodrigues Costa, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente . 

'( 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GB) 
1.0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MDB - GO) 
2.0 -Vice-Presictente: Rui Palmeira (ARENA - AL) 
1.0 -Sem·etário: Dinarte Mariz (ARENA -- RN) 
2.0 -Secretário: Victoríno Freire (ARENA - MA) 
3.0 -Secretário: Aarão Steinbruch (MDB - RJ) 
4.0 -Secretário: Cattete Pinheiro (ARENA - PA) 
1.0 -Suplente: Guido Mondin (ARENA -- RS) 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARE>~"A - RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos (MDB - SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA - ES) 

LIDERANÇA DO GOVÊRNO 
Líder - Daniel Krieger (ARENA - RS) 

Vice-Líderes - Eurico Rezende (A:~ENA - ES) 
· Petrônio Portella (ARENA -- PI) 

DA AREJ':IA 
Líder - Filinto Müller (HT) 

Vice-Lideres- Wilson GonçaJ1·es (CEJ 
Petrônio Portella (PI) Manoel Viilaça (RN) 

Antônio Carlos (SC) 

DO M.D.B. 
Líder - Aurélio Vianna ( ::H3) 

Vice-Líderes - Arthur Virgílio (AM) 
Bezerra Neto .(MT) - Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACJONATS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIP. ATOMICA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira dE. Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela · 

TITULARES 

Arnon de MelJo 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

• ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
José Guiorr.ard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho \ 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josapha.t Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos, Rodrigue3 Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. · · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITUI"AR.ES 

José Feliciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Attílio Fon-;ana 
Leandro Maciel 
Benedicto 11alladares 

. Sigefredo P.lcheco 
M.D.B. 

José Ermírio AUrélio \Via.:ma 
.'\ rgemiro de Figueiredo Mário Martins 

Serretário: J Ney Passos Dantas - R/244. 
Rf' ··dões: têr~as-ff'iras, à tarde. 
~oct·d: Bala de Rt'Ullit)es da Cumissf.o de Finanças. 

COMISSÃO Dlj: ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AME!ÜCANA DE LIVRE COME:!H . .:IO 

ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ney Braga 

Vice-Presidente: Aurêlio Vianna 
ARENA 

TITULARES 

Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
An\on de Mello 
Attílio Fontana 

, Aurélio Vianna 
Mário Martins 

SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz 
Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas- feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

. COMPOSIÇAO 
Presidente: Milton Campos 

Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 
ARENA 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de. carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Goncalves 
Petrônio POftella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

SUPLENTES 

Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto VaUadares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M:D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogu~ira da Gama 
Edmundo Leyi Aurélio Vianna 

Secretária:: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

' Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

ARENA 
TITULARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Wils.ón Gonçalves 

João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
Jose Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B . 
Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Sebastião Archer 

' I 

, 

Secretárjo; AfrânJo Cavalcanti Melo Jímlor - R/245. 
Reuniões: quintas feiras, às 10:00 horas. ' 
Local: Sala de Reuniões da Comi3são de Relações Ex-

teriores. 1 



Setémbro ~de .1968 DI AR lO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sá !lado 28 3645 .. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levi 

TITULARES 

Carvalho Pint.o 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domício Gonrlim 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

Bezerra Neto 
Edmundo Levl 
Sebastião Archer 

' 
ARENA 

SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Jfranco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

José Erm!.rlo 
Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiwz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247 
ReuniõPs: quartas-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

<7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 
Vice-Presidente: Mem cl.e Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

ARENA 
SUPLENTEE! 

Benedito ValláHares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

M.D.B. 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA AT.Tl\NAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS POliLl<-AS E 

POVOAMENTO 

( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 

Milton Trindade 
Alvaro Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Eurico Re:~ende 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão- da Silveira 
~enezes Pimentel 
Petrônlo Portella 
Manoel Villaça 

/ 

Arthur Virgílio 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena Bueno· Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas..:feiras, à tarde. • 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur Virgílio 
José Ermírio 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Ouiomard 
Teotônio Vllela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Fillnto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Val!adares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMERCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attíl!o Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Balbino 

TITULARES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gama 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Eezerra Neto. 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 
e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇ,\0 SOCIAL 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-J4residente: Mello Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

COMIS!i.ÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

ARENA 
TITUI.ARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres· 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mero de Sá 
Eurico Rezende 

SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 

1'IT0LARE:s 

Petrônio Portell~ 
Domicio Gondim 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Frarico 
Duarte F'ilho 

.- Carvalho Pinto 

Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Arthur Virgílio João Abrahão 
Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goula:·t Gonzaga- R/245. 
Reuniõe'S: têrças-feiras, às 9:00 h<1ras. 

, Local: Sala· de Reuniões da Comissão de Segurança 
Nacional. . "' 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

ARENA 
TITULARES 

Domício Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Bnga 
José Guiomard 
Benedict<1 Valladares 

. Teotônio Vilela 

M.D.B. 
Josaphat Marinho Sebastião Afcher 
José Ermírio Oscar Passos 

secretário: Marcus Vinicius Goula:·t Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9;00 ~'loras. 
Local: Sala de Reuniões da Comi~são de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLíGONO DAS S.E:CAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Car:1eiro 
Vice-Presidente: Duarte f'ilho 

ARENA 
TITULARES/ 

Clodomir Millet 
· Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Carlos Llndenberg 

SUPLENTES 
1 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondlm 

"Leandro Maciel 

M.D.B. 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena "' 

Secretár1o; Marcus V1nicius G~ula.rt Gonzaga -f R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, à tardH. 
I~ocal: Sala de Reuniões da Comü:são de Finanças. 

M.D.B. 
José Ermírio · Antônio Balbino 
Aurélio Vianna At:thur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Junior - R/245. 
Reuniões: qui.p:tas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissã<? de Finanças. 

TITULARES 

C.OMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSÍçAO 
Presidente: José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

~José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 
Filinto Müller 

1 

Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Mlllet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

(15 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: Benedicto Valládares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 
Benedicto valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga , 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrónio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
C:lodomir Mlllet 
Menezes Pimentel 

MD.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abraháo 
Aurélio Vianna 1 Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças--feJras, às 10 horas. 

I 

Local: Sala de ReuniõeS da Comissão de Relações 
Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Sige.frecto Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel Villaça 
ARENA 

TITULARES 

Slgefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Vlllaça 
Clodomir Millet 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às U:OO horas. 
Local: Sala de Reuniões da O:>missão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇlí.O 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
N'Y Braga 
José Cândido 

ARENA 

SUPLENTES 

Filinl;o Müller 
Attílio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

,M.D.B. 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mário Mai'tins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241 
Reuniões: quintas-feiras, às ~~:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLJ~NTES 

José Feliciano 
Memmes Pimente1 
Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Leandro Maciel 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 
Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

ARENA 

SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attílio ~ontana 
Eurico Rêzende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 
Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
VIce-Presidente: Clodomir Millet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 
Oscar Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
1 o sé Feliciano 
Filinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. / 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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-COLEÇÃO DE 

(GOVÊRNO CASTElLO BRANCO) 

E 
- ' ./ 

LEGISLACAO CORRELATA 
~ ' ' 

N.os 1 A 318 
(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, .COMPOSTA E IMPRESSA 

PELO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEVERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PÁGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: { 
EM BROCHURA NCr$ 40,00 

ENCADERNADA NCr$ 80,00 

INTRODUCÃO 

O Ato Institucional n.0 2 (art. 30 e paróg~6fo único do 
art, 31) conferiu ao Presidente da Repi blica a faculdade 
de legislár mediante decreios·leis sôbre matéria de seguran· 
ça nacional, estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou ainda, decretado o recesso parlamentar por' ato 

./complementar, em tôdos as .matérias previstas na Constitui­
ção e na lei orgânica. 

Baseado no primeiro dêstes disposit:vos, o Presidente 
Castello Branco expediu o Decreto-lei n.0 1. em 13 ~e novem· 
bro de 1965, instituindo.o cruzeiro nôvo . .I êste seguiram·se 
outros, num conceito amplo ·de segurança nacional nem sem­
pre aceito,.especialmente pelos adversários do Govêrno. D De· 
ereto-lei n.0 19/66 originou grande celeuma. já que versava SÔ· 

bre matéria recém-deliberada pelo Congresso Nacional, con­
trariando a decisão do legislativo, que rejeitara veto apôsto 
pelo Presidente da República ao Projeto de lei n.0 3. 500/66. 
À promulgação da parte vetada pelo Chefe da Nação e man· 
tida pelo Congresso, seguiu-se a expedição do decreto·lei. 

O recesso parla·mentor decretado com o Ato Complemen­
tar n.0 23, de.20·1066 a 22·l1·66,.possibilitou ao Presidente· 

. . 

da República legislar sôbre tôdas as matérias pr,evistas na 
Constituição. Assim é que, neste período, foram objeto de de· 
eretos-leis matérias versadas em projetos de lei enviados pe· 
lo Poder Executivo ao Congresso NaCional e já em tramita­
ção, como a criação do Instituto Nacional do Cinema, a re­
formo universitária etc., proietos êstes que, levantando a 
opiniã9

1 
pública, vinham recebendo criticas e sugestões, não 

só dos ,parlamentares, mos das classes diretamente interessa· 
, das que se pronunciavam através de memoriais ao legislati­

vo. 

O Ato Institucional n.0 4, convocando o Congresso Na­
cionál para discutir e votar o projeto de Constituição de ori­
gem governamental, possibilitava ao Presidente da República 
baixar decretos-leis sôbre segurança nacional e matéria fi­
nanceiro, e, ainda, sôbre matéria administrativo, no período 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente do Repú­
blica a expedição de decretos leis sõbre segurança nacional e 
finanças públicas. Entretanto, esta faculdade é limitada aos 
.casos de urgência ou de interêsse público relevante· e não 
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podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em 
vigor no data de sua publicação, êstes decretos-leis são su­
jeitos ao referendum do Congresso Nacional que os aprova­
rá ou rejeitará integralmente, dentro de sessenta dias. Findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido como aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são, de 
acõrdo com o Constituição em vigor, debatidos e votados pe­
lo Congresso Nacional, logo após sua I!Xpedição, embora já 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos-leis ema­
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre­
ciação do Poder legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 a 14 di! março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre­
sidente Costello Bronco, variando seu objeto desde o simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs­
tanciais na legislação· tributária, trabalhista, previdenciária, 
nõvo código do ar, nova redação do códÍ,lO de mineração, nor­
mas para o Reforma Administrativo, nova lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revoga­
dos mediante decretos-leis, e as remissões o normas, por vê­
zes antigos, são inúmeras. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Costello Branco, o Diretoria 
de Informação Legislativa, por determinoção do Presidente do 
Senado Federal, Senador Auro Moura Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, o por dos te"tos integrais dos de­
cretos-leis, transcreve tôdo a legislação alterada ou simples­
mente citada naqueles diplomas, assim Cllmo um ementário do 
legislação posterior correlato. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALH•G 
1) LEGISLAÇÃO CITADA, 

Após o texto do decreto-lei é transcrita o legislação ci­
tado, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

No primeiro coluna (entre parênteses): o artigo, pará­
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citada o nor­
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) citada (ementa e data de publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste é trans­
crito. 

Para melhor compreensão, são fornecidos em notas tõ­
dos as normas a que são feitas remissões. Inúmeras vêzes, 
foram necessárias notas de notas, num verdadeiro encadea­
mento de legislação, que só findo quando o matéria está su­
ficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
de Resoluções ou Portarias citados, como, por exemplo, a Por· 
torio n.0 729/62, do Presidente do NOVACAP, o que se refe­
re o Decreto-lei n. 0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
Presidente Costello Bronco, de vez que suo consulto pode ser 
feito fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, portanto, dispen­
sável repeti-los no legislação citada. 

Em primeira leitura, as notas parecerão falhas, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem numéri­
co. A alteração no seqüência das notas foi necessário na 
composição gráfica, que, para facilitar a consulto, colocou, 
sempre que possível, as notas nos rodapés das páginas em 
que são feitas as citações. Os tipos usados no impressão dis· 
tínguem com exatidão as citações e temissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos decre· 
tos-leis, assim como as remissões que lhes são feitas, em le­
gislação emanado após suo expedição. 

Na primeira coluna, a lei, decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e data de publicação) posterior ao decreto-lei e que a 
êle se refere. 

Na segunda coluna: é explicitado se se trata de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feita 
a remissão. 

Da mesma forma, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

----·-·a·-·----

Pedidos ao 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, DF 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento, ou 
vale-postal, pagáveis em Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado Federal. 

' 
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REVISTA DE lNFORMA CAO LEGISLATIVA 
> 

EDITAHA PEI.O 

DIREÇAO: SENAD<) FEI>EU.AL 
.l.eyla Ca"lt•llo Bran<•o Rangel Uireturia de lnfurma~·ttn l.egh·•h•LÍva 

Ano I- N.0 1 Março de 1964 
Ano I- N.0 2 Junho ce 1964 
Ano I- N.0 3 Setembro de 1964 
Ano I N.o 4 Dezembro de 1964 
Ano II- N.0 5 Março de 1965 
Ano II- N.0 6 Junho ée 1965 
Ano II- N.0 7 Setembro de 1965 

'Ano II- N.0 8 Dezembro de 1965 
. Ano III N.o 9 Março de 1966 

Ano III N.0 10 - Junho de 1966 

NOMEROS PUBLICADOS: 

Ano III :....... N. 0 11 - Setembro de 1966 

COLABORAÇÃO 

Poder legislativo -,(Senador ]osaphat Marinho) 
O direito constit~tciu~al e a ordem sodal - ( Prof. Almir 

de Andrade) 
Direitos de personalidade - ( Prof. Orlando Gomes) 
O princípio da responsabilidade e a autoridade consti­

tucional que o poderá tornar efetivo - ( Dr. João 
' de Oliveira Filho) 

1 

Origens do contrôle da constitucionalidade das leis -• 
(Prof. Wilson Accioli de V asconccllos) • 

O amparo ao ser humano: da assistênda à previdência 
social - ( Aiman Cflerra· Nogueila da Gama) 

PESQUISA 

Contrôle da natalidade - (Rogério Costa Rodrigues) 
Terras devolutas - (Humberto· ffaydt de Souza Mello) 
O poder legislativo na Itália - ( Leyla Castello Branco 

Rangel) 

DOCUMENTAÇÃO 

Estabilidade ( 2• parte) - Histórico da Lei n9 5.107/66 
e do Decreto-Lei n9 20/66 - (Sara Ramos de Fi­
gueiredo) 

Prisão administrativa- (Leda Maria Cardoso Naud) 
Subsídios dos parlamentares - (Humberto Haydt de 

Souza Mello) 

ARQUIVO 

Mudança da capital do Brasil 

Ano III- N.o 12 

HOMENAGEM 

Outubro, Novembro e 
Dezemb'ro de 1966 

Dr. Isaac Brmvn - (Discursos) 

RELATOR!<\) DA PHESWE:NCIA 
Elaboração legislativa - (Senador Amo Soares Moura 

Andlflde) 

COLABORAÇÃO 

Lei orgânica dos partidos políticos - (Senador ]osaphat 
Marinho) 

Traços da presença de Rui Barbosa no Direito - (Depu­
tado Rubem Nogueira) 

Carvão ~ aço (Mercado mundial - América Latina -
Brasil) - (Deputado Batista Miranda) 

Partidos, congresso, democracia - (Paulo Figueiredo) 
Previdência social: rumo à "segurança social" - ( Aiman 

Guerra Nogueira da Gama) 
A previdênC'ia social e as constituições republicanas -

(Afonso César) 

DOCUMEN1AÇÃ0 

A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro­
gério Costa Rodrigues) . 

PESQUISA 

Estado de sítio e suspensão de liberdades individuais -
( Leda Maria Cardoso Naud) 

Terrenos de Marinha- (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Integração regional do Distrito Federal - (Francisco 

Sampaio de Carvalho) 

1\EVISTAS 

Ano IV - N.O• 13 é 14 

COLABORAÇÃO 

Janeiro a Junho 
de 1967 

Inconstitucionalidade da lei de segumnça . nacional 
(Senador ]osaphat Mminho) 

Em defesa do preço mínimo para o minério de ferro -
(Deputado Batista Miranda) 

.Limites dos decretos-leis - (Professor Nelson de Sousa 
'· Sampaio) 

DOCUMENTAÇÃO 

Senado Federal: competência. Art. 64 da Constihlição Fe­
deral de 1946 (art. 45, 1 V, da Constituição de 1Y67) 
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PESQljiSA 
Associações de utilidade pública - (Adolfo Eric de 

Toledo) 
Inquilinato - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematográfica no País - (Rogério 

Costa Rodrigues) 
O Federalismo- (Leda_Maria Cardoso Naud) 
ARQUIVO 
Documento histórico - Coroação e sagração de D. 

Pedro I 

Ano IV - N.05 15 e 16 

COLABORAÇÃO 

Julho a Dezembro 
de 1967 

"Pela Revisão Constitucional"- (Seruzdor ]osaphat Ma­
rinho) 

"Política Salarial" - (Senador Carvalho Pinto) 
"Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) · 
"Imunidades Parlamentares" - ( Prof. Raul Machado 

Horta) · 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira"- (Rogério Costa Ro­

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Púb'lico" - (Humberto 

Haydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" ( 1 ~ parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
de Toledo) 

"Mar Territorial"- (Tito Mondim) 
"I.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 

ARQUIVO 
"lndios e Indigenismo"- (Leda Maria Cardoso Naud) 

- doÇ'umento histórico - informações relativas à 
civilização dos índios ( 1827) 

Ano V- N.0 17 -Janeiro a Março de 1968 
COLABORAÇÃO 
"A autonomia dos municípios e a segurança nacional" -

(Senador ]osaphat Ma.inho) 
"Pedro Lessa e sua influência na evolução constitucional 

do Brasil" - (Deputado Rubem Nogueira) 
"Obrigação de contratar" - (Professor Orlando Gomes) 
"Os Decretos-Leis na Constituição de 1967" - ( Profes­

sor Otto de Andrade Gil) 
"A integração do município no processo do desenvolvi­

mento" - (Professor Rubem de Oliveira Lima) 

BIBLIOGRAFIA 
"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Bibliote­

ca do Senado Federal 

DOCVMENTAÇÃO 
"Segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia­

. mentos) - (Fernando Giuberti Nogueira) 
PESQUISA 
"Menor - um pwblema pôsto em questão" - ( 2' parte: 

o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric de To-, 
ledo) 

"Justiça Militar"- (Sara Ramos de Figueiredo) 
"Leis Complementares" - (Rogério Costa Rodrigues) 
ARQUIVO 
"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: "Trata· 

do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de ..... . 
1-5-1865) - (Leda Maria Cardoso Naud) 

Ano V - N. 18 - Abril a Junho de 1968 
COLABORAÇÃO 
"O Estado de Israel" - (Senadores Ney Braga, Leandro 

Maciel e Aarão Steinbruch) 
"A Morte de Robert Kennedy e os Nossos Rumos" -

(Senador Ney Braga) 
"A Longa Revolução do Nosso Tempo" - (Professor 

Anísio Spínola Teixeira) 
"Evolução do Sistema Constitucional Tributário Brasi­

leiro" - (Professor Geraldo Atal!ba) 
"O Tribunal de Contas e o Problema da Constituciona­

lidade das Leis e Atos" - (Professor W 11son Accioli 
de Vasconcellos ) 

"A Apreciação das Contas Públicas Anuais pelo Poder 
Legislativo" (Dr. Luiz Zatdman) 

BIBLIOGRAFIA 
"Energia Elétrica e Assuntos Correlatos" - (Biblioteca 

do Senado Federal) 
DOCUMENTAÇÃO 
"Ener~ia Elétrica - Concessionárias" - (Diretoria de 

Informação Legislativa) 
PESQUISA 
"Menor, Um Problema Pôsto em Questão ( 3~ Parte: O 

Menor no Direito Penal)"- (Adolfo Eric de Toledo) 
"O Conlinamento Face à Constituição de 1967" -

(Rogério Costa Rodrigues) 
"Acôrdos Culturais Entre Brasil e Portugal" - (LMa 

Maria Cardoso Naud) 

NOTA: Dos n.0s de 1 a 10 deixamos de publicar Qs respectivos 
sumários visto têrmos um índice dos mesmos, que torne. 
ceremos, como cortesia, a quem os solicitar. 

PREÇOS: 

Número Avulso ................. .. NCr$ 5,00 -- Número Atrasado NCr$ 6,00 
Assinatura Anual 

Via Superfície . .. . .. .. .. .. .. . .. .. . NCr$ 20,00 -- Via Aérea .. .. . .. .. . .. .. .. .. . .. .. . NCr$ 40,00 
PEDIDOS AO SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Tr~s Podêres Caixa Postal 1503 Brasília - DF 
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EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Feder~! 
CAIXA POSTAL 1503 

BRAS1LIA - DF 

\ 

'. ·~-

PREÇO DESTE EXEMPLAR: NCr$ 0,20 


